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PROJETO DE LEI PL IOOO7 8I2O22

Altera a Lei no 7.543, de 1988, que "lnstitui o imposto sobre a

propriedade de veículos automotores e dá outras providências",

para estabelecer o teto de cobrança sobre o imposto.

Art. 10 Fica acrescido g3o ao art. 5o da Lei no 7.543, de 30 de

dezembro de 1988, com e seguinte redação:

'Art. 50. ..

s 10...

$ 30 Na hipótese prevista no inc. lll do art. 20 (veículo usado),

tratando-se de veículos classificados nos incs. I e lll deste

artigo (veículos de passeio, utilitários, transporte de carga e/ou

passageiros, e de duas rodas), a variação da alíquota do IPVA

fica limitada ao acumulado do Índice Nacional de Preços ao

Consumidor Amplo (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao

Íato gerador. (NR)

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com

efeitos a partir de 31 de dezembro de 2022.

Sala

Mi Estadual

xped ren te da Mesa
oAl st / 2"a2

Deputado Ricardo Alba
1o Secretário
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.lusnRceçÃo

Diante do incontestável descontrole inflacionário que vem ocorrendo no

país nos últimos anos1, há de se esperar atuação legislativa contundente para

frear os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadão.

lnspirada em iniciativas como a Lei Mineira no 24.029, de 20212 que dispõe

sobre o congelamento do IPVA naquele estado, entendo preponderante

estabelecer também em Santa Catarina uma sistemática de cobrança moderna,

que equilibre a tributação de incidência fracionária, nos momentos de crise

inflacionárìa.

Diferente da proposta mineira, não se pretende aplicar o congelamento do

IPVA com base na tabela de valores dos veículos do ano anterior, por tratar-se de

lei dispersa, com efeitos paliativos e temporários.

O modelo proposto visa alterar a lei originária do IPVA/SC (Lei no 7.543, de

1988), estabelecendo gatilho para fixar um teto de cobrança do IPVA na ocasião

em que a evolução de preço dos veículos supere a variação acumulada da

inflação.

A regra proposta, propõem-se em limitar a variação do tributo ao índice

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), garantindo, à qualquer

momento, o equilíbrio econômico financeiro da relação, tanto para o ente público,

quanto para o cidadão; garantindo o ajuste da receita pública, bem como uma

limitação razoável para o aumento do imposto.

https://www.coreiohraziliense.com.hr/economia./2022l01/4a76174-socìedade-nao-aceita-descontrole-inflacio
nari o-diz-presi dente-da-febrahan. htm I
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A pesquisa que resultou no projeto de lei leva em conta diversas notícias e

dados relacionados ao aumento do valor dos veículos no ano de 2021 e a

ausência de perspectiva para melhoria do ambiente.

Alguns modelos tiveram uma valorização de 20%, enquanto o

movimento naturat esperado no mercado de seminoyos é que o

veículo sofra uma desvalorização de 15% a 20% após um ano de

uso. Essa valorização não era vista desde o Plano Cruzado, na

década de 80.3

Também foi elaborada pesquisa prática de valores de alguns dos carros

mais populares do mercado por categoria, bem como algumas simulações sobre

o impacto. (anexos A e B).

lmportante destacar que não se vislumbra qualquer óbice de iniciativa ou

ausência de cumprimento das disposições da Lei de Responsabilidade Fiscal,

pois o interstício de vigência permitirá as devidas previsões nas respectivas leis

orçamentárias.

Ante o exposto, haja vista a relevância da proposta, solicito aos Pares a

devida análise dos fundamentos e sua pela aprovação.

Sala

Milton Estadual

https://qaraqem360.com.br/entidades-falam-sobre-valorizacao-dos-carros-seminovos-em-2021/#:-:text=Valorizao/oC3o/oA7o/o

C30loA3o%20do0lo20canoso/o2Oseminovos%2Oem.em%20relaoloC3o/oA7%C3%A3oo/o20ao%20oer%C3%ADodoo/o2Oanterior.
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ANEXO A

evoluçÃo DE vALoREs oe vrícuLos usADos 202l
{nominal e percentual}
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ANEXO B

(simulação: regra atual comparada a regra prevista no projeto de Lei)

Regra Atual(A-B)
Aplicação de 2Yo em qualquer

condição

BA
Projeto de Lei

(IPVA21+ IPCA LO,O6%|

xtPvA22

6

b
f,.

36,56y"

27,55%

28,86%

R5

18.459

Rs

11.227

RS

L6.676

.Bs
L3n
3Ê

1.040

-BÊ
1.489

RS

68.954

RS

5t.979

RS

74.465

R5

1.010

Rs

815

RS

L.156
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s0.495
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44.752

RS

57.789
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Veículo

(jan.2022 -
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DlFERENçA
NOMINAT
(Valor do

veículo 21 x
22i.

vnRllçÃo
PERCENTUAL

(Valor do
veículo 21x 22)

VeículoMarca ano IPVA 21
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

_________________________________________________________________________________________________ 

Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

1 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

REQUERIMENTO DE DILIGÊNCIA DO PROJETO DE LEI Nº 0007.8/2022 

 

PL 0007.8/2022 

Procedência: Legislativo – Deputado Milton Hobus. 

Ementa: Altera a Lei nº 7.543, de 1988, que "Institui o imposto sobre a propriedade de 

veículos automotores e dá outras providências", para estabelecer o teto de cobrança 

sobre o imposto. 

Relator: Deputado Valdir Cobalchini. 

 

Senhor Presidente,  

Senhores Deputados Membros desta Comissão. 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0007.8/2022, de autoria do Deputado Milton 

Hobus, que pretende alterar “a Lei nº 7.543, de 1988, que ‘lnstitui o imposto sobre a 

propriedade de veículos automotores e dá outras providências’, para estabelecer o 

teto de cobrança sobre o imposto”. 

 

Em sua Justificação (pp.3-4), o Parlamentar Autor argumenta que:  

[...] 

Diante do incontestável descontrole inflacionário que vem ocorrendo no país 

nos últimos anos, há de se esperar atuação legislativa contundente para 

frear os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadão. 

[...] 

O modelo proposto visa alterar a lei originária do IPVA/SC (Lei nº 7.543, de 

1988), estabelecendo gatilho para fixar um teto de cobrança do IPVA na 

ocasião em que a evolução de preço dos veículos supere a variação 

acumulada da inflação. 

 

A regra proposta, põem-se em limitar a variação do tributo ao índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), garantindo, à qualquer 

momento, o equilíbrio econômico financeiro da relação, tanto para o ente 
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público,quanto para o cidadão; garantindo o ajuste da receita pública, bem 

como uma limitação razoável para o aumento do imposto. (Grifei) 

[...] 

A matéria foi lida na Sessão Plenária do dia 2 de fevereiro de 2022 e, ato 

contínuo, encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, em que fui 

designado à relatoria, nos termos regimentais. 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

Não obstante o alcance do Projeto de Lei em comento, preliminarmente (e 

sem adentrar no exame de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, incluída a 

técnica legislativa, regimentalmente afeto à esta Comissão de Constituição e Justiça), 

entendo relevante oportunizar o pronunciamento de órgãos governamentais, no que 

concerne ao tema objeto da proposição em tela, antes de emitir parecer conclusivo no 

âmbito deste órgão fracionário. 

 

Assim, recorrendo ao disposto no inciso XIV do art. 71 do RIALESC, solicito, 

após ouvidos os membros deste Colegiado, que seja promovida DILIGÊNCIA do 

Projeto de Lei nº 0007.8/2022, à Secretaria da Casa Civil, para que colha 

manifestação da Procuradoria Geral do Estado, da Secretaria de Estado da Fazenda, 

e do Departamento Estadual de Trânsito de Santa Catarina  DETRAN, bem como a 

outros órgãos que considerar pertinentes, para que se manifestem acerca da matéria 

ora em análise. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

Deputado Valdir Vital Cobalchini 

RELATOR 
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Coordenadoria de Expediente
Ofício no 009712022

Florianópolis, 5 de abril de 2022

, Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO MILTON HOBUS

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Encaminho a vossa Excelência cópia do parecer exarado peta

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0007.812022,

que "Altera a Lei no 7.543, de 1988, que'lnstitui o imposto sobre a propriedade de

veículos automotores e dá outras providências', para estabelecer o teto de cobrança
sobre o imposto", para seu conhecimento.

Respeitosamente,

fYl o' *- 0 rçttr"
Maureen Papaleo Koelzer

Coordenadora de Expediente, e.e

RUBRICA

Aft,

J

1T

íô
Co

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 322'1 2954/2559
www. alesc.sc. gov. br

GCrzozzrRQX 044
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Ofício GPS/DL/ 007212022

Florianopol is, 5 de abril de 2022

Excelentíssimo Senhor

JULIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0007.812022,

que "Altera a Lei no7.543, de 1988, que'lnstitui o imposto sobre a propriedade de

veículos automotores e dá outras providêncías', para estabelecer o teto de cobrança

sobre o Ímposto", a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Ate-nciosamente,

Dep ALBA

Primeiro Secretário

-,-s-1üs -r4ra'í;J-Ai :n'

iiva ${"ï.;1 $i;: 1".

í., f,torne
, I +',ii *rit';lil {lï, Fìfritfl4úrl"l t'iAi'Et
i.--', *,-.tei*t*qFq+:e'grailJffi

L
w

RUBRICA

ITUT

ó
cFls

u
ê o

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópotis - SC
Fone 48) 322'1 295412559
www.alesc.sc.gov. br

GCt2o22tRaxJoo4i
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w ESTADO DE SANTA CATARINA
cAsA clvtL

OfÍcio no ï74|CC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 25 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

De ordem do Secretário-Chefe da Casa Civil designado e em atenção ao Ofício
no GPS/DU007A2022, encaminho o Parecer no 13912022, da Procuradoria-Geraldo Estado (PGE), e
o Parecer no 18112022-PGEINUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), ambos contendo
manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0007.8/2022, que "Altera a Lei no 7.543, de 1988,
que 'lnstitui o imposto sobre a propriedade de veículos automotores e dá outras providências',
para estabelecer o teto de cobrança sobre o imposto".

lnformo ainda que a manifestação do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN/SC)
será endereçada a essa Presidência oportunamente.

Respeitosamente,

lvan S. Thiago de Garvalho
Procurador do Estado
Diretor de Legislativos*

iente

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

'Pdhía nc 03Elã21 . DOÊ 2Í.&58
HC.çâô do mp.{anda

OF 674-PL_000t.8_22_POE_SEFJBrcld-m
sccu2mo22

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401 , no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

no
4\
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA

PARECER N9 í 39/2022-PGE Lages, data da assinatura digital.

Referência: SCC 642512022

Assunto: Pedido de diligência ao projeto de Lei no 0007.gt2022.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa catarina (ALESC)

Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0007.9/2022, de origem parlamentar, que
"Altera a Lei no 7.543, de 1gBB, que'tnstitui o imposto soãre a propriedade de
veículos automotores e dá outras providências', para estabelecer o ieto'de cobrança
sobre o imposto". Constitucionalidade formal orgânica. eompetência concorrenie
{g!sla-oo_ para legislar sobre direito tributário 1ãrt. z+, t, da bF/gg e art. 10, t, da
CE/SC). Constitucionalidade formal subjetiva. Matéria tributária. lnexistência de
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. lnconstitucionalidade formal por
descumprimento de condição procedimental para a prática de ato normativo.
Renúncia de receita. Ausência de estimativa de impactoorçamentário e financeiro.
Violação do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscat e ooãrt. 113 do ADcr.

Sen hora Procu radora-Chefe da Consu ltoria J u rídica,

RELATÓR|O

Por meio do Ofício no 3411CC-DIAL-GEMAï, de 26 de novembro de 2021T de abril de
2022, a Casa Civil, por intermédio da Diretoria de Assuntos Legislativos, solicitou o exame e a
emissão de parecer por esta Procuradoria 9-o!1e o Projeto de Lei no óOOl.gtZy22, de origem
parlamentar, que "Altera a Lei no 7.543, de 1988, que'tistitui o imposto sobre a propriedaAá ae
veículos automotores e dá outras providências', para estabelecei o teto de cobrança sobre o
imposto", exclusivamente no tocante à constitucionalidade e à legalidade da matéria em
discussão.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de díligência da Assembleia
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Ofício GpS/Di/007212022.

Transcreve-se abaixo o conteúdo do projeto de Leiem questão:

Art. 10 Fica acrescido $3o ao art. so da Lei no 7.s43, de 30 de dezembro de 19gg,
com a seguinte redação:

'Art.50..
s10.......

I

I

.d

o

59" N? hipótese prevista no inc. lll do art. 20 (veÍculo usado), tratando-se de veículos
classÍficados nos incs. I e ll deste artigo (veículos de passeio, utilitários, transporte
de.carga e/ou passageiros, e de duas rodas), a variação da alíquota do lpVÁ fica
limitada ao acumutado do índice Nacional de Freços aó consumidorAmplo 0pCÀi, c
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIAGERAL DO ESTADO
GONSULTORIA JURÍDICA

nos 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. (NR)

Art. 20 Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação, com efeitos a partir de 31
de dezembro de 2022.

Colhe-se da justificativa do parlamentar proponente que "diante do incontestável
descontrole inflacionário que vem ocorrendo no país nos últimos anos, há de se esperar atuação
legislativa contundente para frear os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidaãão.
(...) O modelo proposto visa alterar a lei originária do IPVNSC (Lei no 7.543, de lggg),
estabelecendo gatilho para fixar um teto de cobrança do \PVA na ocasião em que a evotução de
preço dos veículos supere a variação acumulada da inflação',

Esclarece que "a regra proposta propõem-se em limitar a variação do tributo ao Indice
Naciolal de Preços ao Consumidor Amplo (\PCA), garantindo, a qualquer momento, o equilíbrio
econômico e financeiro da relação, tanto para o ente púbtico, quanio para o cidadão;.garantindo o
aiuste da receita pública, bem como uma timitação razoávet para o aumento do imposío".

É o breve relatório.

1 Art' 146 Cabe à lei complementar: (...) lll - estabelecer normas gerais em matéria de legislaçâo tributária, especialmente
sobre: a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em relação aos impostos õiscriminados nesia ionstituição,
a dos respectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;

FUNDAMENTAçÃO

O Decreto no 2.38212014, que dispõe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo,
esüabelece o seguinte acerca das diligências:

4É, 19,As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretárias de Estado ou aos
órgãos especificados nos pareceres emitidos pelas comissões parlamentares e, a
critério do dial, a outras Secretarias ou órgãos considerados necessários, para
resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.

A análise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se à legalidade e à
constitucionalidade do Projeto de Lei, cabendo às Secretarias de Estadol aos demãis órgãos e
entidades da Administração Pública Estadual consultadas manifestarem-se quanto à existência ou
não de contrariedade ao interesse público. Nesses termos, passa-se à apreciação da proposição.

Conforme se infere do teor do Projeto de Lei em análise, de iniciativa parlamentar,
pretende-se o estabelecimento de um teto para a incidência da alíquota do IPVA Catarinense, que
ficaria limitado ao acumulado do IPCA nos 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador.

Sobre o tema, tem-se que a Constituição Federalde 1988 (CF/88), em seu art.24,l, atribui
ggTpetqryia legislativa concorrente à União, aos Estados e ao Distrito Federal para legisiai sobre
direito tributário.

Além disso, em seu art. 155, inciso lll, autorizou os Estados e o Distrito Federal a
instituírem o lmposto sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), nos seguintes termos:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir ímpostos sobre:

lll - propriedade de veículos automotores.

Esta exação tributária, ao contrário do que ocorre com os demais impostos, não se
encontra_regulado pelo Código Tributário Nacionat. Assim, atualmente, não há, conforme determina
o art. 146, lll, "a", da.CF/881, lei complementar nacional estabelecendo normas gerais em matéria
de legislação tributária, especialmente no que concerne a"definições de trÍbutoí e suas espécies,
bem como, em relação aos mposfos discriminado.s nesfa Constituiçao, a dos respecfivos faúos
geradores, óases de cálculo e contribuintes',.
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Por esta razão,
ADCT3, os Estados e o
que é reconhecido em
414.259-7, cuja ementa

com amparo nos arls.24, $3o, da CF/8B2 combinado com o art. 34, $3o, do
Distrito Federal vêm legislando, de forma prena, com reração ao lÉvA, o

diversos Acórdãos do supremo Tribunal Federal (srF), a destacar o RE
se transcreve:

TRIBUTÁRIO. ESTADO DE SÃO PAULO.IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE
vEículos AUToMoToREs. LEr No 6.606/89, coM AS ALTERAçoes óÀó rers
NO .OO2/90 E 7.644191. PRETENSA INCOMPATIBILIDADE COú AS NORMAS
DOS ARTS. 24, g3o; 150, ll E lV, E 146, llt, A, DA CONSTITUIçÃO.

Descabimento da alegação, tendo em vista que o constituinte de 1g88, como revela
o art. 34 do ADCT, autorizou a edição, pelos Estados, de leis necessárias à
aplicação do sistema tributário nacional nela previsto ($3o), que entrou em vigor em
1o de arço de 1989 (caput). Ficaram os Estados, poÉanto, legitimados ã aitar
as normas gerais indispensáveis à instituição dos novos impostos, o que foi
cumprido, em relação ao IPVA, no exercício da competência concorrente
prevista no art. 24 e em seu $3o, da carta, com vigência até o advento da |ei
complementar da união (g4o), ainda não editada (srF, Data de Julgamento
04 I 05 I 200 4) (g rifou-se)

Desta forma, a proposta ora apresentada está sob a alçada concorrente dos Estados
espraiando-se, assim, no federalismo cooperativo.

Quanto à iniciativa para deflagrar o processo legislativo, o Projeto de Lei não motiva
pqrimellq, visto que não trata das atribuições do Chefe do Poder Executiúo encartadas no art. 61,
$1o da CF/88 e no art. 50, S2o, da CE/SC, tendo a jurisprudência do STF já se assentado no sentido
de ser admitida a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito
tributário. Veja-se:

Ação direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207lOO, do Estado do Mato Grosso
do sul (redação do art. 10 da L. est. 2.417102), que isenta os aposentados e
pensionistas do antigo sistema estadual de previdência da contribuição destinada
ao custeio de plano de saúde dos servidores Estado: inconstìtucionatidade
declarada. ll. Ação direta de inconstitucionalidade: conhecimento. 1. À vista do
modelo dúplice de controle de constitucionalidade por nós adotado, a
admissibilidade da ação direta não está condicionada à inviabilidade do controle
difuso. 2. A norma impugnada é dotada de generalidade, abstração e
impessoalidade, bem como é independente do restante da lei. Ill. processo
legislativo: matéria tributária: inexistência de reserva de iniciativa do
Executivo, sendo impeÉinente a invocação do art. 6i, S ío, ll, b, da
Constituição, que diz respeito exctusivamente aos Territóriõs Fedeiais. lV.
Seguridade social: norma que concede benefício: necessidade de previsão legal de
fonte de custeio, r194!stente no caso (cF, art. 1gs, g 5o): precedentes. (ADl-320s,
Relator(a): Min. SEPULVEDA pERTENcE, Tribunal pleno, julgado em 1b/10/2006,
DJ 17-11-2006 PP-00047 EMENT vol-02256-01 pp-Oo1Bg LExsrp v. 29, n. 038,
2007,.p. 89-98). CONST|TUCIONAL. TRTBUTÁRO. PROCESSO LEG|SLAT|VO.
MATERIA TRIBUTÁRIA: INICIATIVA LEGISLATIVA. I. . A C.F./88 AdMitE A
iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito
tributário. lmpertinência da invocação do art. 61, g 1o, ll, b, da c.F., que diz respeito
exclusivamente aos Territórios Federais. ll. - precedentes do srF. lll. - RE
coúecido e provido. Agravo não provido. (RE 3og42s AgR, Relator(a): Min.
cARLos vELLoso, segunda Turma, jutgado em 26t 1 1 t2oo2: DJ 1g-1rz- ìobz ep -
00 1 26 EM ENT VOL-02096-09 PP-O 1 904) (grifou-se).

EMENTA: AçÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL.
LEI RONDONIENSE N. 3.0572013. REVOGAçÃO DE DISPOSITIVO DE LEI

2 Art' 24 (..') 53" lnexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para
atender a suas peculiaridades.
3 Art. 34 (...) 53" Promulgada a Constituição, a União, os Estados, o Distrito Federal e os MunicÍpios poderão editar as
leis necessárias à aplicação do sistema tributário nacional nela previsto
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ANTERIOR PELA QUAL SE ACRESCENTAVAM TAXAS DE PRESTAÇÃO DE
SERVIçO PÚBLICO NA TABELA DE SERVIçOS E TAXAS DO DEPANTRN/ICNTO
ESTADUAL DE TNÂruSTO DE NONOôruN DETRAN/RO. ALEGADA
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. RESERVA DE INICIATIVA DO
GOVERNADOR DO ESTADO PARA PROPOR PROJETO DE LEI REGULANDO
uRrÉnn rRreurÁRn. AL. B Do rNc. r Do s 1o Do ARr. or oÃõor.rsÍiruidÁo
DA REpuBLrcA. ALEGADAoFENsAAo rNc-. rDoARr. rog óÀõór.rõrirúiçEo
ON RCPÚBI.ICN. NçNO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA
IMPROCEDENTE. í. Não ofende a al. b do inc. ll do g 10 do art. 6í da
Constituição da República leiestadual, de iniciativa parlamentar, que trate de
matéria tributária. Aplicação do dispositivo restrita às iniciativas piivativas do
Chefe do Poder Executivo Federal na esfera exclusiva dos tenitóiios federais.
Preggdentes. I,..1!\D-!j005_, Retator(a): OÁRMEN LúctA, Tribunat pteno, jutgado
em 05/1 1 t20 19, PROCESSO E LETRôN I C O D Je-257 D tVU Lc 25-1 1 -20 1 g ÉU Ér_tc
26-1 1 -20 1 9) (grifou-se).

Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Lei n. 15.05412006 do Estado do paraná
que restabelece benefícios fiscais no âmbito dos programas Bom Emprego, paraná

!{qs Emprego e Desenvolvimento Econômico, Teõnológico e Social ão paraná
(PRODEPAR). 3. Vício de iniciativa. Matéria tributária. lnexistência de iniciativa
exclusiva do Chefe do Executivo, Precedentes. 4. Violação do art. 14 da Leide
Responsabilidade Fiscal. Afronta ao art. 163, l, da constituição Federal.
lmpossibilidade de adoção de dispositivos infraconstitucionais como parâmetro de
controle. Precedentes. 5. lnexistência de violação à isonomia. 6. Causa de pedir
aberta. Ofensa à alínea "9" do inciso Xll do $ 20 do art. 155 da Constituição ("guerra
fiscal".) Concessão unilateral de benefício fiscal no âmbito 

-Oo 'ICI 
S.

lnconstitucionalidade. Precedentes. 7. Ação direta de inconstítucionalidade julgada
pgggdente. (ADl 3Z96_, Retato(a): ctLMAR MENDES, Tribunat pteno, julgáoõ em
0810312017, PRocEsso ELETRÔNtco DJe-168 DtvuLc g1-or-201z puÉLtc 01-
08-2017) (grifou-se)

Tributário. Processo legislativo. lniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em
matéria tributária. lnexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. lniciativa
parlamentar. Constitucionalidade. 4. lniciativa geral. lnexiste, no atual texto
constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria
tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de
jurisprudência. (ARE 743480-RG,_Retato(a): GTLMAR MENDEs, Tribunatirleno,
jutgado em 10t10t2013, ACóRDÃo ELETRôNlco REPERCUSSÂO GERAL _

MERITO DJe-228 DIVULG 19-11-20119 pUBLtC 20-11-2019)

Resta afastada, portanto, a ocorrência de inconstitucionalidade por vício de iniciativa.
Lado outro, impende salientar que o Projeto de Lei contém inconstitucionalidade formal por

descumprimento de condição procedimental (ou pressuposto objetivo)do ato normativo, qualseja,
o cumprimento do art. 14 da Lei Complementar no 1O112OOO (Lei dé Responsabilidade Fiscal'-
LRF), que trata de renúncia de receita da seguinte forma:

Arl' 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária
da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e
nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentáriasã a pelo
menos uma das seguintes condiçôes:

| - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas
de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo oü contribuiçáo.

S 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido,
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDrcA

a Trecho retirado da consulta 0398s320182, do Tribunal de contas da união.

concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação
de base de cálculo que implique redução discriminaãa de hibu'tos ou contribuições,
e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado

$ 20 Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o
caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso ll, o benefício só entrará
em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

S 3o O disposto neste artigo não se aplica:

| - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos l, ll, lV e V do art.
153 da Constituição, na forma do seu $ 1o;

ll - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos
de cobrança.

conforme se verifica da Informação sEF/GEIPVA no 106t2022 (Processo-Referência scc
649412022), onde consta uma tabela demonstrativa de valores segund'o a atual Lei e de valores
limitados ao IPCA (conforme pretende o Projeto de Leiem análise)Jpossivelmente, haveria uma
renúncia fiscal.

Afirmam os subscritores do referido documento que "(...) como o mercado é dinâmico,
podemos consfafar situações em que não haverá renúncia, ass'rm' como poderá a renúncia fiscal
s9r pem superior. Por esfe motivo, entendemos gue uma lei que objetiva'timitar a ôase de cálcuto
do IPVA merece ser acompanhada de estudo de impacto financeiro, 

-bem 
como atender ao.s difames

prevrsÍos n a Lei de Respon sabil id ade F iscal,'.

- A proposição, contudo, está desacompanhada de estimativa de impacto orçamentário-
financeiro, de demonstração de ausência de prejuízo às metas de resultados fiscais, de
demonstração de medidasde compensação, e,'ainda, de atendimento ao disposto na Lei àe
Diretrizes orçamentárias (LDo), não observando, portanto, os ditames da LRF.

Além disso, a Emenda Constitucional no g5/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal,
constitucionalizou parcialmente o tema, como se pode deduzir do art. 113 do ADCTlcriaOo peta
referida Emenda), transcrito a seguir:

Art'- 113 A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou
renúncia de receita deverá ser acompanhada do seu impacto orçalientário e
financeiro.

Ora, no caso de renúncia de receitas, o Poder Público deixa de receber determinados
valores solre os quais teria direito. Se, por um Iado, tal medida pode ser justificada por r"rõ""ã"
políticas públicas específicas, não há como negar, por outro lado, que refeiida renúncìa implica, em
um primeiro momento, uma limitação da capacidade financeira do Estado de atender'a outras
demandas da sociedade deconentes da necessidade de satisfação de outros direitos.

Daí a necessidade de serem observados os comandos constitucionais e legais antes
referidos, pois não se pode desconsiderar que os direitos têm custos, ou seja, a sua ïealizàção
requer do Estado que suporte os referidos ônus financeiros, que podem decoirer da realizaçãode
despesa pública, mas também da concessão de renúncia de ieceitas.

Portanto, convém não esquecer do alerta de Bobbio no sentido de que não basta proclamar
direitos, pois é precìso também protegê-los. Nas palavras do jusfilósofo italiano ,,o problema realque temos que enfrentar, contudo, é o das medidas imagin-adas e imagináveis para a efetivaproteção desses direitos" (BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradüção de Carlos Nelson
Coutinho. Rio de Janeiro:.Editora Campus, 1992, p. 37). Sem dúvida que, páú tanto, é preciso que
o Estado preserve a higidez das finanças públicas, sob pena de ós direitos proclamados nãopassarem de promessas de ínviável cumprimento pelo poder públicoa.

A proposição não prescinde, portanto, da prévia estimativa do impacto orçamentário-
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDrcA

financeiro da renúncia de receita nela prevista.

lnvocam-se, nesse sentido, dentre inúmeras manifestações oriundas desta Consultoria
{ll{qq (COJUR), os Pareceres no 21412021, no 27112021, no 44712021, e o voto-vista no pGE E
63512020, apresentado pelo Conselheiro Sérgio Laguna Pereira, Procurador-Geral Adjunto para f;Assuntos Jurídicos, aprovado pelo Conselho Superiõr desta PGE, o qual ressaltou que o art.'113 ido ADCT se trata de norma cogente, a ser observada no rito de tramitação de qualquer
pro-po_sição legislativa que implique despesa obrigatória ou renúncia de recãita, soliená ae E
vício formal de inconstitucionalidade (ADl 6074, nel. Rosa Weber, julgado em 21,122$21).

Eis o entendimento do STF:

EMENTA AçÃo Dl RETA DE tNcoNslrucloNALt DADE. D tREtro TRIBUTARIo
E FINANCEIRO. LEI NO 1.293, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018, DO ESTADO DE
RORAIMA. lsENçÃo Do tMPosro soBRE A pRopRtEDADE oE vÈtculós
AUrOìíOTOIE_S- 

-(lp^vô)_ 
PARA PESSOAS PORTADORAS DE DOENçAS

GRAV_ES. ALEcAçÃo DE oFENSA Aos ARTtcos 1-50, u, DA coNs1rutóÃo
FEDERAL, E 113 Do ATO DAS DISPOSIçÕES CONSTITUC;OT{A;S
TRANSIÓRAS - ADcr. o ARlco i13 Do ADcr DtRtcE-sE A ToDos os
ENTES FEDEMTlvos. RENúNcIA DE REcEtrA sEM EslMATlvA DE
IMPACTO ORçAMENTÁRIO E FINANCEIRO DA LEI IMPUGNADA.
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. t...1 1.A Leino 1 .2ggt211g
do Estado.de Roraima gera renúncia de receita de formã a acarretar impacto
orçamentário. A ausência de prévia instrução da proposta legislativa com a
estimativa do impacto financeiro e orçamentário, nos termos do art-. 113 do ADCT,
aplicávela todos os entes federativos, implica inconstitucionalidade formal. [...]
A EC _95/2016 conferiu, portanto, status constitucional à exigência, de modo a
possibilitar inclusive o controle concentrado de constitucionalidaãe de ato normativo
que não observe os seus ditames. [...]
Houve, in casu, um novo disciplinamento que gerou renúncia de receita, de forma

a acarretar, sem dúvidas, um impacto orçamentário. Não se verifica, porém, a
prévia instrução da proposta legislativa com a estimativa do 

-impacto

financeiro e orçamentário, nos termos do art. 1i3 do ADCT.

A lei deveria ter sido acompanhada de um instrumento que proporcionasse a
análise quantifìcada dos seus efeitos fiscais, a fim de viabilizai a respectiva
avaliação ao longo do processo legislativo.

A estimativa de impacto financeiro insere-se, assim, na exigência de
sustentabilidade financeira. Como ensina Fernando Facury Scaff: "(...j não basta
o equilíbrio matemático-contábilde receitas yersus despesai. e impàioso vertficar
se fais receitas - incluindo os empréstimos púbticos havidos e as ienúncias fiscais
- são susfentáveis a médio e longo prazo e não comprometerão as despesas que
deverão ser realizadas - incluslve osluros dos empréstimos púbticos obÍldos - a
médio 9.l9ng9 prazos" (SCAFF, Fernando Facury. equíliUrio orçamentário,
sustentabilidade financeira e justiça intergeracional. lni. púbi. - lp, Beló Horizonte,
ano 16, n.85, maio/jun.2014,p.42)

De grande valia para elucidar a questão é o específico comentário doutrinário sobre
o artigo 113 do ADCT:

"(...) A estimativa de "impacto orçamentário e financeiro" nada mais é do que a
demonstração do quanto custam as despesas obrigatórias e as renúncias de receita
que se 9stã9 a propor. A medida é salutar, uma vez que permite incorporar ao
debate legislativo a análise do custo-benefício, que muitas vezes é relegada a
segundo plano do debate político, especialmente em matéria de benefícios Íscais.
Ao elevar a exigência de estimativa do impacto orçamentário e Íinanceiro ao nível
da Constituição Federal, no Novo Regime Fiscal, o que antes era tomado como
apenas uma causa de arquivamento, passível de superação pelo voto de maioria
legislativa eventual, tornou-se um vício de inconstitucÍonaìidade e, como tal,
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insuscetívelde convalidação. Será, portanto, inconstitucionala aprovação de leique
crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita, sem que seu processo de
deliberação tenha sido devidamente acompanhado de estimaiiva do seu impacto
orçamentário e financeiro" (coRRElA NETO, celso de Barros. Arts. 106 a ilq _ D
ADCT. ln: GOMES CANOTILHO, J. J. et. al. Comentários à Constituição do Brasil. f;São Paulo: Saraiva Educação, 201g, p. 23gg; 2390) !
Desse modo, o art' 113 do ADCT foi elaborado pelo constituinte derivado para
garantir a sustentabilidade financeira proporcionada pela mensuração orçamenïária
dos impactos gerados pela concessão de benefícioscomo a isenção 

"r ã-àrà. g,
pois, um instrumento de gestão financeira que permite projetar, eãtimar, quantificar
e avaliar os efeitos de eventuais criações de d.espesas oú afterações naf r"""it"t
existentes.

O processo legislativo passou a ter um requisito imprescindível, sob pena de
originar leis eivadas do vício de inconstitucionalidade formal. para ser uálida, alegislação deve, ..por conseguinte, conformar.se ao equilíbrio e àsustentabilidade financeira, aferíveis no bojo do processo legislativo que
proporcione um diagnóstico do impacto: (i) do montante de recursos necessários
para abarcar as despesas criadas ou (ii) da ausência de recursos em razão da
renúncia de receitas, t...1 (ADl 6074, Rei. Min. Rosa weber, Tribunal pleno, j. em
2111212020). (grifos no originat)

Assim, a determinação do art. 113 do ADCT constitui parâmetro de constitucionalidade deleis estaduais, incluindo as de origem parlamentar.

. O nobre legisladorjustifica a ausência dos documentos financeiros e orçamentários no fatode que_a norma possui efeitos futuros_(art. 20 do Projeto de Lei, qr" ãirpOó que seus eteiios
ocorrerão a partir de 31 de dezembro de2022), motivo péb qual afirma'que "o' interstício de vigênciapermitirá as devruas prevr.sões nas respectivas leis orçamentárias" (fl. cjol.

Não obstante, na ADI 5816/RO, o STF firmou entendimento de que a formalização daestimativa de impacto orçamentário deve ocorrer antes da votação aã texto definitivo eencaminhamento à sanção do poder Executivo:
O que o art. 1í3 do ADCT, por obra do constituinte derivado, na linha do art. 14 daLRF, propõe-se a_-fazer é justamente organizar uma estratégia, denfio Joprocesso legislativ_o, para que os impactos fiscais oe üm 

'pro;eio 
ãà

concessão de benefícios tributários sejam melhor quantificados, áuaÍiaJos à
assimilados em termos orçamentários.

Esse mecanismo reflete uma preocupação crescente no Brasil, em promover
um diagnóstico mais preciso do mòniante de recursos públicos ã" que ó
Estado abre mão poratos de renúncia de receita. Esses incentivos naOa'rnais
são.do que gastos indiretos, ou gastos tributários, cuja expressividade atinjã cifras
notáveis.

A massiva utilização dessa forma de intervenção estatal na economia tem sido
vastamente criticada porque, embora opere efeiios equiparáveis às despes"., .ot
consequências duradouras, lais despesas historicamente são apróvadas em
contextos legislativos alheios às deliberações gerais sobre o orçamenio, o que elide
significativamente as possibilidades de 

-contóle 
parlamentar sobre 

"ir"' 
iipã ãã

gasto.

A qualificação do debate legislativo sobre gastos tributários é buscado pela
agregação de duas. condições ao processo de óriação desses benefícios: (àj ffi;
condição básica, primariamente exigível, que é a de inclusão da renúncia oa recãitã
na estimativa da leì orçamentária; e (b) uma condição alternativa, mediante a
efetivação de medidas de compensação, por meio dã elevação de alíquotas, dã
expansão da base de cálculo ou da criação de tributo.

O mecanismo incentiva o deslocamento da decisão sobre benefícios tributários para
arena apropriada, que é a da deliberação sobre o orçamento do ano ,úïnte,

ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURíDICA
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quando o custo-benefício poderá ser melhor ponderado.

É inconteste, portanto, que a Constituição Federal exige que as renúncias de
receita sejam seriamente analisadas pelas instituiçõeã brasileiras, acolhendo
recomendações internacionais que exortam a criação de instrumentos de
conexão dos gastos tributários com a realidade orçamentária dos governos.
A democratizaçáo do processo de criação de gastos tributários, pelo incremento da
transparência decisória, constitui, assim, também uma forma de amplificar o papel
de Estados e Municípios neste contexto.

No caso em análise, como visto, há efetiva concessão de benefÍcio fiscal com
inevitável impaclo.so_bre_? anecadação do ente político. Quando da edição da lei
impugnada nesta Ação Direta, em 29t312017, já vigia o teor do art. 113 áo ADcr,
com a redação da EC 95, de 1s11212016, pelo que não há como afastar a sua
incidência sobre o processo legislativo em curso já naquela oportunidade,
independentemente da fase procedimental em curbo na Casa' Legislativa,
exigindo'se a formalização da estimativa de impacto orçamentário aïtes da
votação do texto definitivo e encaminhamento à sanção pelo Poder Executivo
(AD I 58 1 6/Ro, Mi nistro Atexandre de Moraes, D Je 261 ii tzol e) (grifou-se)

Por este motivo, entende'se que a ausênda do cumprimento dos requisitos constitucionais
e legais acerca da renÚncia de receita antes da votação Có texto definitivo e encaminhamento à
sanção pelo Poder Executivo pode representar eventual inconstitucionalidade formal.

No que concerne à constitucionalidade em sua perspectiva substancial, ao que parece apretendida norma busca salvaguardar o contribuinte do-descontrole inflacionário, esiabelecendo
um limite, atrelado a índice oficial de inflação, para a variação do valor do lpVA cobrado dosproprietários de veículos usados. Nessa perspectiva, não se vislumbra inconstitucionalidade
material flagrante.

Não obstante, da leitura do Projeto de Lei observa-se uma má técnica legislativa, que
causa algumas dúvidas e precisa ser melhor debatida pela casa.

De primeira, v_erifica-se a expressão"variação da atíquota do lpVA, quando, na verdade,
a alíquota do IPVA no Estado de Santa Catarina é fiia, variand-o apenas conforme o tipo de veículo.
Veja-se:

Art. 50 As alíquotas do lpVA são:

| - 2o/o (dois por cento) para veículos terrestres de passeio e utilitários, nacionais e
estrangeiros;

ll - 1o/o (um por cento) para veículos terrestres de passeio e utilitários, nacionais e
estrangeiros;

lll - 1To (um por cento) para veículos terrestres de duas rodas e os de transporte
de carga e/ou passageiros (coletivos), nacionais e estrangeiros;

lV - 1% (um por cento) para veículos terrestres destinados à locação, de
propriedade de locadoras de veículos ou por elas anendados mediante conirato de
arrendamento mercantil ;

V - 0,5% (cinco décimos por cento), para aeronaves de qualquer tipo.

Assim, nota-se uma inconsistência na utilização desta expressão, uma vez que o aumento
dos valores do IPVA decorreu de aumentos dos valoles de mercado dos veículos usados, valorés
esses que constituem a base de cálculo para a incidência da alíquotas.

Em_refo-reo, veja-se, inclusive, a publicação do Governo de Santa Catarina, em sua página
eletrônica oficial6:

s Art' 60 A base de cálculo do imposto é o varor de mercado do veículo.
6 Disponível em: https://www.sc.gov.br/noticias/temas/institucional/ipva-cobrado-em-santa-catarina-nao-sofreu-reajuste-
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O Governo de Santa Catarina mantém o compromisso de não elevar impostos.
Mas, se o Estado não aumentou a alíquota, por que os valores a serem pagos
agora estão maiores do que os do ano passado?

A resposta está na variação do preço dos veículos seminovos e usados nos últimos
meses. o IPVA é um percentual sobre o preço de mercado, que é apontado pela
tabela da Fundação lnstituto de Pesquisas Econômicas (Fipe). Esse perceniual,
chamado de alíquota, varia a critério de cada estado. Em Santa Catarina, aplicam-
se as alíquotas mais baixas do país: 2To paraveículos de passeio, utilitários e motor-
home, 1Yo para motos, triciclos, transporte de carga ou passageiros e destinados à
locação.

Essas alíquotas não aumentaram. A variação no valor do IPVA a ser pago este ano,
em relação ao exercício anterior, se deve à valorização dos carros, medida pela
Fipe, que ficou, em média, em 23o/o em 2021. Trata-se de uma questão de mercado,
não de uma decisão do governos (...)

Com isso, percebe-se que, caso o nobre legislador pretendesse realmente limitar eventual
aumento da alíquota do IPVA, essa limitação não teria o condão de impedir tais aumentos no valor
do imposto, ainda que já estivesse vigente em anos anterioresT

Por outro lado, a rêdação do Projeto de Lei induziu os setores técnicos da Secretaria da
Fazenda a presumirem que se trata de uma limitação da base de cálculo do lpVA pelo lpCA (e
não da alíquota).

Em razão disso, como o Projeto de Lei não especificou expressamente que essa limitação
se daria apenas em casos de valorização do veículo, houve a seguinte insurgência

Em.segundo lugar, observa-se que, ainda que a limitação recaia sobre as variações
na base de cálculo ou no montante do próprio imposto, a norma produzirá eÍeito
contrário ao pretendido, Tal conclusão decorre de um faio inexorável: a
depreciação de veículos é a rêgra; sua vatorização é a exceção.

Como se tem observado ao longo de décadas de impostos sobre a propriedade
veicular, tais bens sofrem enorme e constante depreciação ao longo dos anos,
gerando uma tributaçio, em regra, decrescente. Em alguns casos, um veículo pode
perder, apenas no primeiro ano de vida útil, mais de 20% (vinte por cento) do seu
valor de mercado.

Considerando o objetivo proposto de limltar a variação de IPVA ao aumento
do lPcA, tal normatização impediria que esta secretaria promovesse as
usuais reduções do imposto em virtude da desvalorização ordinária dos
veículos' Cabe ressaltar que o aumento que vivenciamentos constitui fato
extraordinário, decorrente de um grave cenário de pandemia aliado a um
desabastecimento de insumos e a paralisações na produção. Alterar a tributação
regular de veículos com base em fatos incomuns produzirá o efeito contráiio,
prejudicando os contribuintes no médio e no longo prazo.

Ademais, cumpre salientar que o estabelecimento de tal limite violaria o princípio
da isonomia tributária. Por um lado, prejudicaria proprietários de veícuios com
grande desvalorização no período, limitando a diminuição do tributo. por
outro, beneficiaria proprietárlos de veículos que eventualmente tenham
usufruído de grande valorização comercial. Tais fatos gerariam não apenas
distorção na cobrança do tributo, mas também desorganÉação administrativa,
considerando que mudanças complexas precisariam 

-ser 
pârametrizadas em

sistema a fim de que tais limites pudessem ser aplicados (grifou-se)

. Registra-se, por oportuno, que na Lei no 24.02912021, do Estado de Minas Gerais, cuja
iniciativa inspirou a propositura do Projeto de Lei em comento (conforme informado na justificatiúa
do parlamentar), levou-sê em consideração a hipótese de os valores apurados nos termos dos

e-segue-sendo-um-dos-mais-baixos-do-pais. Acesso em 1gt04t2022
z conforme lnformação GETRI no 16112022 (processo-Referência scc 649412022)
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caput do art. 1o (que previu um congelamento da tabela de valores prevista para o exercí
2021 para fins de cálculo do IPVA) sêrêm maiores do que os apurados levando-se em conta a
tabela prevista para o exercício de 2022, ocasião na qual a Secretaria de Estado da Fazenda
calculará o imposto pelo menor valod

Assim, em que pese não se visualizar flagrante inconstitucionalidade material no projeto
de Lei em análise, entende-se que a redação apresentada precisa ser aprimorada, principalménte
diante das considerações apresentadas pela Secretaria de Estado da Fazenda.

coNcLUSÃO

Ante todo o exposto, opina-se que o Projeto de Lei no 0007.8/2022, deorigem parlamentar,
encontra-se maculado por inconstitucionalidade formal por descumprimenlo Oe condição
procedimental para a prática de ato normativo, consistente na inobservâncià do disposto no art. i t3
do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ainda, considera-se que o Projeto de Lei incide em má técnica legislativa, uma vez que
utiliza a expressão"variação da atíquota do IPVA*, pois o aumento de preçoé tem impacto na base
de cálculo, ficando inalterada a alíquota, o que deve ser reavaliado.

É o parecer.

LETíC|A ARANTES SILVA

Procuradora do Estado

I

t

.c

(0

o

I Art. 1o Para Íins de cálculo e recolhimento do lmposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - lpVA, no exercício
de 2022' relativo aos veículos de que trata o inciso I do $2o do art. 70 da Lei no 14.gg7, Oe ãg ãe aezembro de 2003, sãráo
considerados os valores da base de cálculo constantes na tabela prevista para o exeicício de 2021, nos termos do art. 90
da referida lei.
Parágrafo único' Caso os valores apurados na forma do caput sejam maiores do que os apurados levando-se em conta
a tabela prevista para o exercício de 2022, nos termos do art. 9o-da Lei no 14.937, de ZOtiã, ã Secretaria de Estado da
Fazenda calculará o imposto considerando o menor valor.
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DESPACHO

Referência : SCC 6425 I 2022

Assunto: Pedido de diligência ao projeto de Lei no 0007.gt2022.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o parecer retro exarado pela Procuradora do Estado, Dra. Letícia
Arantes Silva, cuja ementa foiassim formulada:

Ementa: Pedido de Dirigência ao projeto de Lei no 0007.g/2022, de origem
parlamentar, que "Altera a Lei no r.543, de 19gg, que'lnstitui o imposto ,oir" a
propriedade de veículos automotores e dá outras providências', paia estabelecero teto de cobrança sobre o imposto". Constitucionalidade iormal orgânica.
Competência concorrente do Estado para legislar sobre direito tributário (at.24,
I' da CF/88 e aÉ' 10, l, da CE/SC). Constituõionalidadeformalsubjetiva. i/atéria
tributária. lnexistência de iniciativa exclusiva do Chefe do poder Executivo.
lnconstitucionalidade formal por descumprimento de condição procedimental
para a prática de ato normativo. Renúncia de receita. Ausência deestimativa de
impacto orçamentário e financeiro. Violação do art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscale do art. 113 doADCT.

À consideração superior.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALINE CLEUSA DE SOUZA

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurídica

Av. osmar cunha, 2zo, Ed.t.t.cupertin5,á3iil :ïlt www. pge.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

DESPACHO

Referência: SCC 642512022

Assunto: Pedido de Diligência ao Projeto de Lei no 0007.8t2022, deorigem parlamentar, que "Altera
a Lei no 7.543, de 1988, que 'lnstitui o imposto sobre a propriedade dé veiculos automotores e dá
outras providências', para estabelecer o teto de cobrança sobre o imposto". Constitucionalidade
formal orgânica. Competência concorrente do Estado parâ bgislar sobre direito tributário (art.24,1,
da CF/88 e art. 10, l, da CE/SC). Constitucionalidade formal subjetiva. Matéria tributária. lnexistênciade iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. lnconstitucionalidade formal pòr
descumprimento de condição procedimental para a prática de ato normativo. Renúncia de receita.
Ausência de estimativa de impacto orçamentário e financeiro. Violação do art. 14 da Lei de
Responsabilidade Fiscal e do art. 113 do ADCT.

Origem: Casa Civil (CC)

lnteressada: Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina (ALESC)

De acordo com o Parecer no 139I2022-PGE da lavra da Procuradora do Estado, Dra.
Letícia Arantes Silva, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da
Consultoria Jurídica.

SÉRGlo LAGUNA PEREIRA

Procurador-Geral Adj u nto para Ass u ntos J u ríd icos

]. Aprovo o Parecer no 13912022-PGE referendado pelo Dr. Sérgio Laguna pereira,
Procu rador-Geral Adj u nto para Assu ntos J uríd icos.

2. Encaminhem-se os autos à Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL).

Florianópolis, data da assinatura digital.

ALISSON DE BOM DE SOUZA

Procurador.Geral do Estado
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Av' Prefeito osmar Cunha, 220, Êd. J.J. Cupertino, centroìãõìEiõõlffifiiotis-SC - Fone: (48) 3664-2600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SEGRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORIA DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRn

TNFoRMAÇÃo sgvcrrpvA N. to6tzo22 Florianópolis,8 de abril de2022.
lde5

Referência: SCC 649412022
Assunto: Diligência ao Projeto de Lei no Tgt2022
lnteressado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Senhor Gerente,

Trata-se de processo administrativo para exame e emissão de parecer a respeito
do Projeto de Lei no 7812022, que propõe alteração na "Lei no 7.543, de 1gg8, que lnstitui o
imposto sobre a propriedade de veículos automotores e dá outras providências,'.

O Projeto de Lei no 7812022 propõe a seguinte inclusão na Lei no 7.543/19gg:

Art.5. ...

t.

50, vejamos:

s10....

$3o Na hipótese prevista no inc. lll do art. 20 (veículo usado),

tratando-se de veículos classiÍicados nos incs. I e lll deste artigo
(veículos de passeio, utilitários, transportes de carga e/ou
passageiros e de duas rodas), a variação da alíquota do lpVA fica
limitada ao acumulado do Índice Nacional de preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao
fator gerador.

Para uma melhor análise da proposta faz-se necessário reproduzir os artigos 20 e

Art. 2" o imposto sobre a propriedade de veículos automotores
tem como fato gerador a propriedade, plena ou não, de veículos
automotores de qualquer espécie.
$ í'Considera-se oconido o fato gerador:
l.- na data da aquisição, em relação a veículos nacionais novos;
ll - na data do desembaraço aduaneiro, em relação a veículos
importados;
lll.- no, dia 1' de janeiro de cada ano, em relação a veículos
adquiridos ou desembaraçados em anos anteriores;
lV - relativamente a veículo de propriedade de empresa locadora
na data em que vier a ser locado ou colocado à disposição para

Centro Adminisfativo do Govemo - Rodovia José Carlos Daux, no 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEp:
88032-900 Florianópolis / SC - Tel (48) 3665-2612-Emajt: gerar@sefaz,sc.gov.br - www,sef.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORIA DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRn

TNFoRMAÇÂo snvcrtpvA N. 106/2022
Página 2 de 5

Florianópolis,8 de abril de2022.

locação no tenitório deste Estado, em se tratando de veículo
registrado anteriormente em outro Estado.
(...)
Art. 5" As alíquotas do IPVA são:
| - 2o/o (dois por cento) para veículos terrestres de passeio e
utilitários, nacionais e estrangeiros;
lll - 'lo/o (um por cento), para veículos terrestres de duas rodas e os
de transporte de carga e/ou passageiros (coletivos), nacionais e
estrangeiros;
lV - 1% (um por cento) para veículos tenestres destinados à
locação, de propriedade de locadoras de veículos ou por elas
arrendados mediante contrato de arrendamento mercantil;
V - 0,5% (cinco décimos por cento), para aeronaves de qualquer
tipo.

Da leitura do projeto de lei, entendemos que o espírito da lei é reduzir o impacto do
aumento de preços dos veículos automotores na apuração do lpvA.

Por esse motivo, notamos uma inconsistência ao utilizar o termo "variação da
alíquota do IPVA", pois o aumento de preços tem impacto na base de cálculo, ficando
inalterada a alíquota.

Salvo melhor iuizo, acreditamos que a proposta está por limitar o aumento de
alíquota ao IPCA, ou seja, se o Estado de Santa Catarina desejar aumentar a alíquota ficará
limitado ao IPCA.

Tendo em vista o disposto na Justificativa do projeto, antes de encaminhamos o
processo à GETRI iremos abordar as consequências de um teto da base de cálculo de lpVA
pelo IPCA.

o art.6o da Lei no 7.54311988 estabelece a base de cálculo do lpVA, vejamos:

Art. 6" A base de cálculo do imposto é o varor de mercado do veículo
(vErADO).
$ 1' No ano do internamento do veículo automotor, novo ou usado,
importado para uso do importador, a base de cárcuro do imposto é o
valor constante do documento de importação, convertido em moeda
nacional pela taxa cambial vigente na data do desembaraço aduaneiro,
acrescido dos impostos Íncidentes e das demais despesas aduaneiras
efetivamente pagas.

S 2o o valor de mercado de veículos automotores usados poderá ser
determinado, conforme o tipo de veículo, com base nos preços médios
aferidos por publicações especializadas ou órgãos oficiais, no ano de
fabricação, na procedência, na capacidade máxima de tração, no peso,
no número de eixos, na potência e cilindrada do motor e em eventuais
acessórios ou equipamentos opcionais.

Cenho Administrativo do Governo - Rodovia José Carlos Daux, no 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco
8 8032-900 Florianópolis / SC - Tel (a8) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRn

TNFoRMAÇÃo sBvcBrpvA N. 106/2022
Pásina 3 de 5

Florianópolis, 8 de abril de 2022.

Nota-se com certa clareza que a base de cálculo do IPVA é o valor de mercado do

veículo.

O S2o permite ao Estado utilizar publicações especializadas e Santa Catarina, por

meio do Contrato n. 01312021/SEF, realizou ajuste com a FIPE para apurar os valores de
mercado dos veículos registrados em SC levando em consideração o mercado automotivo
estadual para o exercício de 2022.

Pois bem, a base de cálculo de IPVA para veículos usados é o valor de mercado
praticado no Estado de Santa Catarina apurado por publicação especializada (FlpE).

Temos que pontuar alguns aspectos operacionais.

Utilizaremos como exemplo, o lançamento de IPVA dos veículos usados para o
exercício de 2022.

Pontuamos que foram realizadas avaliações de mercado para mais de 25.000
Marcas/Modelos no exercício de 2022, sendo que cada Marca/Modelo pode possuir até 30

anos de fabricação, o que poderia resultar em até 30 avaliações para a Marca/Modelo.

Supondo que cada Marca/Modelo possui 10 anos de fabricação, concluiremos que

foram realizadas 250.000 avaliações de valor de mercado.

Se imaginarmos que uma lei limitando a base de cálculo do IPVA estivesse em
vigor para o exercício de 2022, seria necessário verificar, para cada Marca/Modelo

registrada no Estado, a variação entre os valores aplicados no exercício anterior (2021) e no

exercício atual (2022) para cada ano de fabricação existente e, compará-los com a variação do
IPCA.

Mas isso não é cerne da questão.

Voltando à simulação do exercício de 2022, os veículos novos adquiridos no próprio

exercício de 2021, por questões lógicas, nunca foram avaliados a valor de mercado pela FlpE,
o que impossibilitarealizar uma comparação entre aumento da base de cálculo e lpCA.

Ademais, a administração tributária foi estruturada para o lançamento do lpVA do
veículo usado com base em uma avaliação por mercado e qualquer outro critério iria demandar
ajustes consideráveis.

Vamos supor que a frota de Santa Catarina seja composta de 10 veículos, todos
tributados com alíquota de 2o/o.

Centro Administrativo do Govemo - Rodovia José Carlos Daux, no 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco
88032-900 Florianópolis / sc - Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br
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TNFoRMAÇÃo sBvcBrpvA N. t06t2022 Florianópolis, 8 de abril de2022,
4de5

O valor de IPVA do exercício de 2022 montou R$ 7.600,00, se aplicamos o lpCA de
10% chegaremos à R$ 8.360,00 para o exercício de2023.

No presente exemplo o valor de IPVA, pelo atual critério, montará o valor de R$

8.120,00, contudo utilizando o IPCA como teto, o lpVA ficará em Rg 7.960,00.

Percebe-se que houve renúncia fiscal.

Como o mercado é dinâmico, poderemos constatar situações em que não haverá
renúncia, assim como poderá a renúncia fiscal ser bem superior.

Por esse motivo, entendemos que uma lei que objetiva limitar a base de cálculo do
IPVA merece ser acompanhada de estudo de impacto financeiro, bem como atender aos
ditames previstos na Leide Responsabilidade Fiscal.

Voltando ao projeto de lei, da sua leitura, observamos, a princípio, limitação de
alteração nas alíquotas do IPVA, contudo o aumento de preços pode impactar a base de
cálculo e por isso, smj, não há impactos a serem apurados.

Por fim, temos dúvidas se esse teto não gera um tratamento desigual, por exemplo,
um contribuinte com veículo avaliado em 2022 em R$ 100.000,00, o qual passa a ter valor de
mercado de R$ 130.000,00; outro contribuinte com veículo em 2022 avaliado em R$
100.000,00 que passa a ser avaliado em 2028 em R$ 110.000,00.

Pois bem, imaginemos que o IPCA a ser aplicado seja 10%. Havendo uma lei com
teto para o IPCA, o primeiro veículo que tem varor de mercado de R$ 100.000,00 será tributado
com base de cálculo de R$ 110.000,00, ao passo que o segundo também será tributado com

Cento Administrativo do Govemo - Rodovia José Carlos Daux, no 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEP:

,,.. JJ
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Veículos

BASE DE
CALCULO
EXERCíCIO
DE 2A22

BASE DE
CALCULO
EXERCíCIO
DE 2023 IPCA

VALOR IPVA
2022

VALOR
IPVA 2023
SEGUNDO
ATUAL LEI

VALOR
lPvA 2023
LIMITADO
AO IPCA

1, 10.000,00 1_2.000,00 LOo/o 200 240 220
2 10.000,00 9.000.00 LOo/o 200 180 L80
3 20.000,00 22.000,00 LOo/o 400 440 440
4 20,000,00 24.000.00 LOo/o 400 480 440
5 40.000,00 39.000,00 LQo/o 800 780 780
6 40.000,00 48.000,00 LOo/o 800 960 880
7 50.000,00 50.000,00 LOo/o 1 000 r.000 L000
I 50.000.00 56.000,00 LOo/o L000 1,L20 1100
I 70.000,00 77.000,00 LOo/o 1400 1_540 1540

L0 70.000,00 69.000,00 LOo/o L400 1380 L380
TOTAL 380.000,00 406.000,00 7600 8L20 7960

88032-900 Florianópolis / SC Tel (a8) 3665 -2612 - Email : gerar@sefaz. sc. gov.br - www. sef. sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETOR|A DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRn

TNFoRMAÇÃo srvcBlpvA N. 106/2022 Florianópolis, 8 de abril de 2022.
5de5

base de cálculo de 110.000,00, porém o primeiro estará gozando de um benefício que ao
segundo não foi dado, pois os veículos não representam a mesma riqueza.

Esses são os pontos a serem levantados para subsidiar a GETRI e acreditamos
que o assunto mereça um estudo mais aprofundado.

Diante de todo o exposto, remetemos o processo à GETRI para manifestação
jurídica.

À sua consideração De acordo.

IDocumento assinado diqitalmente.l
Rodolfo Felipe Gonçalves Batista
Auditor Fiscal da Receita Estadual

lDocumento assinado dioitalmente.l
Bruno Rodrigues
Gerente de Administração do lpVA

De acordo

lDocumento assinado dioitalmente.l
Lenai Michels
Diretora de Administração Tributária

Cenho Administrativo do Governo - Rodovia José Cados Daux, no 4.600 - Km 05 - Bloco V - Baino: Saco Grande CEp:88032-900 Florianópolis / SC Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DTRETORTA DE ADMTNTSTRAçÃO TRTBUTÁRn
GERÊNCIA DE TRIBUTAçÃO

TNFORMAçÃO:
PROGESSO:
INTERESSADO:
MUNICíPIO:
ASSUNTO:

GETRT No 16112022
scc 0649412022
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)
Florianópolis/SC
Consulta sobre pedido de diligência ao Projeto de Lei no

0007.812022, que "altera a Lei no 7.543, de 1988, que institui o im-
posto sobre a propriedade de veículos automotores e dá outras pro-
vidências, para estabelecer o teto de cobrança sobre o imposto".

c
c
U

)

Senhor Gerente,

A Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil, por meio do Ofício
no 0342|CC-DIAL-GEMAT, de 2022, encaminha para análise e emissão de parecer o
Projeto de Lei (PL) no 0007.812022, que "altera a Lei no 7.543, de 1988, que institui o im-
posto sobre a propriedade de veículos automotores e dá outras providências, para esta-
belecer o teto de cobrança sobre o imposto", oriundo da Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

Ressalta, ainda, que a manifestação deve atender ao pedido de diligência
contido no Ofício GPS/DL/007212022, disponível para consulta nos autos do processo
referência no SCC 642512022, e deve ser emitida, nos termos do art. 19 do Decreto no
2.382, de 28 de agosto de 2014, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a fim de subsidiar a
resposta do Governador do Estado à ALESC.

Por fim, salienta que a manifestação deve ser encaminhada à Gerência de
Mensagens e Atos Legislativos (GEMAT) e, em caso de manifestação contrária à apro-
vação da proposição, encaminhada também em formato Word para o e-mail ge-
mat@casacivil.sc.gov.br, consoante às normativas do Sistema de Gestão de Processos
Eletrônicos (SGP-e).

A Gerência de IPVA desta Secretaria manifestou-se através da lnformação
SEF/GE| PVA no 10612022 (fls. 13117). O processo foi encaminhado à GETRI para mani-
festação adicional.

É o relatório.

Trata-se de PL no 0007.8/2022, de autoria do Deputado Milton Hobus, que vi-
sa a alterar a Lei no 7.543, de 1988, que instituiu o lmposto sobre a Propriedade de Veí-
culos Automotores (IPVA), para estabelecer um teto de cobrança sobre o imposto.

Conforme relatório apresentado na CCJ, a referida norma busca salvaguardar
o contribuinte do descontrole inflacionário, estabelecendo um limite, atrelado a índice ofi-
cial de inflação, para a variação do valor do IPVA cobrado dos proprietários de veículos.
Com tal objetivo, a norma propõe o acréscimo de um $ 30 ao art. 50 da Lei no 7.543/88,
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SEF/DIAT/GETRI

nos seguintes termos:

"Art. 5" As alíquotas do IPVA são:

| - 2% (dois por cento) para veículos terrestres de passeio e utilitários,
e estrangeiros;

II. REVOGADO.

lll - 1% (um por cento), para veículos terrestres de duas rodas e os de transporte
de carga e/ou passageiros (coletivos), nacionais e estrangeiros;

lV - 1o/o (um por cento) para veículos terrestres destinados à locação, de propri-
edade de locadoras de veÍculos ou por elas arrendados mediante contrato de ar-
rendamento mercantil;

V - 0,5% (cinco décimos por cento), para aeronaves de qualquer tipo.

$ 1o Considera-se empresa locadora de veÍculos, para os efeitos do inciso lV do
caput deste artigo, a pessoa jurÍdica cuja atividade de locação de veículos re-
presente no mÍnimo 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta, devendo tal
condição ser reconhecida na forma prevista em regulamento.

$ 20 Na hipótese do inciso lV do caput deste artigo, quando oconer a alienação
de veículo tenestre de passeio, utilitário ou motor-casa, nacional ou estrangeiro,
para pessoa que não atenda às condições nele previstas, o novo proprietário Íi-
ca obrigado a complementar, proporcionalmente aos meses restantes do exercí-
cio, o valor do imposto, por meio da aplicação da alíquota deÍinida no inciso I do
caput deste artigo.

$3o Na hipótese prevlsta no inciso lll do aÉ. 20 (veículo usado), tratando-se
de veículos classificados nos incisos I e lll deste aÉigo (veículos de pas-
seio, utilitários, transportes de carga e/ou passagelros e de duas rodas), a
varlação da alíquota do IPVA fica limitada ao acumulado do Índice Nacional
de Preços ao Gonsumidor Amplo flPCA), nos í2 (doze) meses anteriores ao
Íator gerador." (grifo nosso)

Para a correta análise do $ 30 proposto, resta necessária a transcrição do $
1o do art. 20 da Lei no 7.543/88. Vejamos:

'Art. 2' O imposto sobre a propriedade de veículos automotores tem como fato
gerador a propriedade, plena ou não, de veÍculos automotores de qualquer es-
pécie.

$ 1' Considera-se oconido o fato gerador:

I - na data da aquisição, em relação a veículos nacionais novos;

ll - na data do desembaraço aduaneiro, em relação a veículos importados;

lll - no dia 1'de janeiro de cada anor em relação a veículos adquiridos ou de-
sembaraçados em anos anteriores;

lV - relativamente a veÍculo de propriedade de empresa locadora na data em
que vier a ser locado ou colocado à disposição para locação no tenitório deste
Estado, em se tratando de veículo registrado anteriormente em outro Estado.',

Em análise conjunta dos dispositivos transcritos, constata-se que o PL refe-
renciado propõe que seja estabelecido um limite, atrelado ao IPCA, para variação de alí-
quotas em caso de veículos usados, sejam de passeio, utilitários, de duas rodas ou,
mesmo, de transporte. Dessa forma, a norma busca proteger o contribuinte de variações
bruscas na cobrança de IPVA, como a ocorrida no último ano, por meio da limitação da
variação de alíquota do imposto.
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SEF/DIAT/GETRI

Tal proposta, nos termos em que foi apresentada, não produzirá os
desejados.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que o recente incremento na cobrança
do IPVA decorreu de aumentos vertiginosos nos valores de mercado dos veículos usâ-
dos. Dessa forma, o aumento do valor cobrado decorreu de variação na própria base de
cálculo do imposto, e não nas alíquotas aplicadas por este Estado.

Por conseguinte, o estabelecimento de limitação na variação de alíquotas não
teria o condão de impedir tais aumentos, ainda que já estivesse vigente em anos anterio-
res.

Em segundo lugar, observa-se que, ainda que a limitação recaia sobre varia-
ções na base de cálculo ou no montante do próprio imposto, a norma produzirá efeito
contrário ao pretendido. Tal conclusão decorre de um fato inexorável: a depreciação de
veículos é a regra; sua valorização é a exceção.

Como se tem observado ao longo de décadas de imposto sobre a proprieda-
de veicular, tais bens sofrem enorme e constante depreciação ao longo dos anos, geran-
do uma tributação, em regra, decrescente. Em alguns casos, um vãículo pode pãrder,
apenas no primeiro ano de vida útil, mais de 20% (vinte por cento) do seu valor de mer-
cado.

Considerando o objetivo proposto de limitar a variação de IPVA ao aumento
do IPCA, tal normatização impediria que esta Secretaria promovesse as usuais reduções
do imposto em virtude da desvalorizaçâo ordinária dos veículos. Cabe ressaltar qúe o
aumento que vivenciamos constitui fato extraordinário, decorrente de um grave cenário
de pandemia aliado a um desabastecimento de insumos e a paralisações na produção.
Alterar a tributação regular de veículos com base em fatos incomuns produziiá o efeito
contrário, prejudicando os contribuintes no médio e no longo pÍazo.

Ademais, cumpre salientar que o estabelecimento de tal limite violaria o prin-
cípio da isonomia tributária. Por um lado, prejudicaria proprietários de veículos com gran-
de desvalorizaçâo no período, limitando a diminuição do tributo. Por outro, benefiõiaria
proprietários de veículos que eventualmente tenham usufruído de grande valorização
comercial. Tais fatos gerariam não apenas distorção na cobrança dó tributo, mas tám-
bém desorganização administrativa, considerando que mudanças complexas precisariam
ser parametrizadas em sistema a fim de que tais limites pudessem ser aplicados.

Diante dos argumentos apresentados, opina-se pela não aprovação do pL
no 0007.8/2022 em análise.

É o que tínhamos a informar.

GETRI, em Florianópolis, 13 de abrilde 2022.

Ênio Queiroz e Silva Lima
Auditor Fiscalda Receita Estadual
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SEF/DIAT/GETRI

DE ACORDO. À apreciação
GETRI, em Florianópolis,

da Diretora de Administração Tributária

Fabiano Brito Queiroz de Oliveira
Gerente de Tributação

APROVO a manifestação da Gerência de Tributação.
Encaminhe-se à COJUR para as devidas providências.
DIAT, em Florianópolis,

Lenai Michels
Diretora de Administração Tributária
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

Ofício DITE/SEF n. 16412022 Florianópolis, 18 de abril de 2022

REF.: SCC 649412022

Senhor Consultor Executivo,

Trata-se de Diligência ao Projeto de Lei n.007.812022, que Altera a Lei n.7.543,
de 1988, que 'lnstitui o imposto sobre a propriedade de veículos automotores e dá outras
providências', para esÍaôe/ecer o teto de cobrança sobre o imposto.

A matéria, de origem parlamentar, tem por objetivo a implementação da limite
ao aumento do IPVA incidente sobre veículos usados. Conforme bem pontuado pela Diretoria de
Administração Tributária (DIAT), o projeto de lei contém impropriedade que o impede de gerar o
efeito pretendido, tendo em vista que estabelece limitador da alíquota (que em regra não é
majorada), enquanto que o aumento do imposto se deu, extraordinariamente, em razão da
variação da base de cálculo - valorização dos veículos usados.

Apesar dessa impropriedade que impede o projeto de lei de gerar efeitos
financeiros, devemos alertar que a limitação de aumento do IPVA à variação do IPCA acarretaria
renúncia de receita, como mencionado na lnformação SEF GEIPVA 10612022, entretanto, sem
precisar em que montante.

De qualquer sorte, no caso de eventual renúncia de receita, deve-se atentar ao
que dispõe o arl. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de natureza tributárta da qual
decon'a renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamenilirto-
financeiro no acercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto
na lei de diretrizes orçamentártas e a pelo nenos uma das seguintes condições

I - demonstração pelo proponente de que a renúnciafoi considerada na estimativa de receita da
lei orçamenüiria, naforma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultadosJìscais previstqs
no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acornpanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio
do qumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,
majoração ou criação de tributo ou contribuição,

Atenciosamente,

(d ocu me nto ass,nado d i g ital mente)
José Gaspar Rubick Jr.

Assessor Técnico

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA
Consultoria Jurídica
Secretaria de Estado da Fazenda

(d oc u me nto assinado d igital me nte)
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco

Diretora do Tesouro Estadual
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ESÏADO DE SANTA CAÏARINA
PROCU RADORIAGERAL DO ESTADO
CONSULTOR|A JURÍDICA . NUAJ

PAREG E R NO 181 IÀOZ2.PGE/N UAJ/SEF Florianópolis, data da assinatura digital.

Referência : SCC 649412022

Assunto: Diligência em Projeto de Lei

Origem: Casa Civil (CC)

Ementa: Diligência. Projeto de Lei no 007.812022, que "Altera a Lei no
7.543, de 1988, que 'lnstitui o imposto sobre a propriedade de veículos
automotores e dá outras providências', para esÍabe/ecer o teto de cobrança
soôre o imposto". Observância dos apontamentos efetuados pela Diretoria
de Administração Tributária e pela Diretoria do Tesouro Estadual da
Secretaria de Estado da Fazenda.

RELATÓRlo

Trata-se de diligência acerca do Projeto de Lei no 0007.8/2022, que "Altera a Lei no 7.543,
de 1988, que 'lnstitui o imposto sobre a propriedade de veículos automotores e dá outras
providências', para estabelecer o teto de cobrança sobre o imposto", oriundo da Comissão de
Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislativos da Casa Civil, por meio do Ofício no
342|CC-DIAL-GEMAï solicitou a manifestação da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre
o PL em questão, a fim de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado à ALESC,

É o relato do essencial.

FUNDAMENÏAçÃO

lnicialmente, cumpre destacar que a presente manifestação toma por base,
exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrativo em
epígrafe, incumbindo a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniência e oportunidade, nem analisar
aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, S 10, inciso ll, do Decreto Estadualno 2.38212014, que dispõe
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, a resposta à diligência deverá tramitar instruída
com parecer analítico, fundamentado e conclusivo elaborado pela consultoria jurídica ou unidade
de assessoramento jurídico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da
entidade de administração indireta consultada. Senão vejamos:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverão, no
âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às Secretarias de Estado, aos
órgãos ou às entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissões
parlamentares e, a critério da DIAL, a outras Secretarias, órgãos ou entidades
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PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

considerados necessários, para resposta no prazo máximo de 10 (dez) dias.
(Redação dada pelo Decreto no 1.317, de 2017)

S 1o A resposta às diligências deverá:

| - atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação contidas
na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, forn-ecendo aos
parlamentares entendimento preciso, a fim de esclareòer eventuais dúvidas
suscitadas;

ll - tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e conclusivo,
elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de assessoramento jurídico, e
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da iundaçáo,
autarquia, empresa pública ou sociedade de economia mista consultadá; e
(Redação dada pelo Decreto no i.317, de 2017)

lll - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo lV-A deste
Decreto. (Redação dada pelo Decreto no j.317, de2e17) (grifou-se)

Pois bem. O pedido de diligência em análise busca obter a manifestação da Secretaria de
Estado da Fazenda sobre o PL em questão, tendo em vista a competência da SEF paia
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussão financeira paia o erário, bem como
acerca das atividades relacionadas com tributação, arrecadação e fiscaiização, nos termos do art.
36, íncisos le lV alínea "a", da Lei complementar Estadual n;rutpolg.

O Projeto de Lei no 0007.812022, de origem parlamentar, visa a alterar a Lei Estadual no
7-54?, de 1988, que instituiu o lmposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (lpVA), para
estabelecer um teto de cobrança sobre o imposto (art. 10 do pL).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento
dos autos à Diretoria de Administração Tributária (DIAT) e à Diretoria do Tesouro Estadual (DITE),
a Íim de colher suas manlfestações.

Em_ resposta, a Gerência de Administração do IPVA (GEIPVA) da DIAT emitiu a
lnformação SEF/GEIPVA no 10612022 (fls. 1g-17), da qual se extrai:

Da leitura do proJeto de lei, entendemos que o espírito da lei é reduzir o
impacto do aumento de preços dos veículos automotores na apuração do
IPVA.
Por esse motivo, notamos uma inconsistência ao utilizar o termo "variação da
alíquota do IPVA", pois o aumento de preços tem impacto na base de óálculo
ficando inalterada a alíquota.
S.alvo melhor juízo, acreditamos que a proposta está por limitar o aumento de
alíquota ao IPCA, ou seja, se o Estado de santa catarina desejar aumentar a
alíquota ficará limitado ao IPCA.
Tendo em vista o disposto na Justificativa do projeto, antes de encaminhamos o
processo à GETRI iremos abordar as consequências de um teto da base de
cálculo de IPVA pelo IPGA.
(...)
Nota-se com certa clareza que a base de cálculo do lpvA é o valor de
mercado do veículo.
O S2o permite ao Esta_do utilizar publicações especializadas e Santa Catarina, por
meio do contrato n.01312021/sEF, realizou ajuste com a FlpE para apurar'os
valores de mercado dos veículos registrados em SC levando em àonsideração o
mercado automotivo estadual para o exercício de 2022.

de 6 www pge.sc.gov.br
CEP 88015100, Florianópolis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Pois bem, a base de cálculo de IPVA para veículos usados é o valor de mercado
praticado no Estado de Santa Catarina apurado por publicação especializada
(FrPE).
Temos que pontuar alguns aspectos operacionais.
utilizaremos como exemplo, o lançamento de lpvA dos veículos usados para o
exercício de 2022.
Pontuamos que foram realizadas avaliações de mercado para mais de 2s.000
Marcas/Modelos no exercício de 2022, sendo que cada Marca/Modelo pode
possuir até 30 anos de fabricação, o que poderia resultar em até 30 avaliações
para a Marca/Modelo.
Supondo que cada Marce/Modelo possui 10 anos de fabricação, concluiremos que
foram realizadas 250.000 avaliações de valor de mercado.
Se imaginarmos que uma lei limitando a base de cálculo do IPVA estivesse em
vigor para o exercícío de2022, seria necessário veriÍicar, para cada Marca/Modelo
registrada no Estado, a variação entre os valores aplicados no exercício anterior
(2021) e no exercício atual (2022) para cada ano de fabricação existente e,
compará-los com a variação do IPCA.
Mas isso não é ceme da questão.
voltando à simulação do exercício de 2022, os veículos novos adquiridos no
próprio exercício de 2021, por questões lógicas, nunca foram avaliados a valor de
mercado pela FIPE, o que impossibilita realizar uma comparação entre aumento
da base de cálculo e IPCA.
Ademais, a administração tributária foi estruturada para o lançamento do lpVA do
veÍculo usado com base em uma avaliação por mercado e qúalquer outro critério
iria demandar ajustes consideráveis.
Vamos supor que a frota de Santa Catarina seja composta de 10 veÍculos, todos
tributados com alíquota de 2o/o.
(...)
o vafor de IPVA do exercício de 2022 montou R$ 7.600,00, se aplicamos o
IPCA de 10% chegaremos à R$ 8.360,00 para o exercício de 2023. 

'

No presente exemplo o valor de lpvA, pelo atual critério, montará o valor de
R$ 8.í20,00, contudo utilizando o IPCA como teto, o lpvA ficará em R$
7.960,00.
Percebere que houve renúncia fiscal.
como o mercado é dinâmico, poderemos constatar situações em que não
haverá renúncia, assim como poderá a renúncia fiscalser bàm superior.
Por esse motivo, entendemos que uma lei que objetiva limitar a base de
cálculo do IPVA mêrece ser acompanhada de estudó de impacto financeiro,
bem como atender aos ditames previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.
v.oltanlo ao projeto de lei, da sua leitura, observamos, a princípio, limitação de
alteração nas alíquotas do IPVA, contudo o aumento de preços'pode impáctar a
base de cálculo e por isso, smj, não há impactos a serem apurãdos.
Por Íim, temos dúvidas se êsse teto não gera um tratamento desigual, por
exemplo, um contribuinte com veículo avaliado em2022 em Rg 100.000,0'0, o qual
passa a ter valor de mercado de Rg 130.000,00; outro contribuinte com veículo em
2022 avaliado em R$ í00.000,00 que passa a ser avaliado em 2023 em R$
110.000,00.
Pois bem, imaginemos que o IPCA a ser aplicado seja 10%. Havendo uma lei com
teto, pqp o IPCA, o primeiro veículo que tem valor de mercado de Rg 130.000,00
será tributado com base de cálculo de Rg 110.000,00, ao passo que o segundo
também será tributado com base de cátculo de Rg 110.000:OO, poiem o primeiro
estará gozando de um benefício que ao segundo não foi dado, pois os veículos
não representam a mesma riqueza.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIAGERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA - NUAJ

Esses são os pontos a serem levantados para subsidiar a GETRI e acreditamos
que o assunto mereça um estudo mais aprofundado. (grifo nosso)

Por sua vez a Gerência de Tributação (GETRI)da DIAT, através da lnformação GETRI no
16112022 (fls. 19-2f), aduziu, em síntese, que:

Conforme relatório apresentado na CCJ, a referida norma busca salvaguardar o
contribuinte do descontrole inflacionário, estabelecendo um limite, aìrelado a
índice oficial de inflação, para a variação do valor do lpVA cobrado dos
proprietários de veíqulos. 99r tal objetivo, a norma propõe o acréscimo de um g
30 ao art. 50 da Lei no 7.543/88, nos seguintes termosi
(...)
Em análise conjunta dos dispositivos transcritos, constata-se que o pL
referenciado propõe que seja estabelecido um limite, atrelado ao lFcA, para
variação de alíquotas em caso de veículos usados, sejam de passeio, utiliiários,
de duas rodas ou, mêsmo, de transporte.
Dessa forma, a norma busca proteger o contribuinte de variações bruscas na
cobrança de IPVA, como a oconida no último ano, por meio da limitação da
variação de alíquota do imposto.
Tal proposta, nos termos em que foi apresentada, não produzirá os efeitos
desejados.
Em Primeiro lugar, cumprê esclarecer que o recente incremento na cobrança
do IPVA decorreu de aumentos vertiginosos nos valores de mercado dõs
veículos usados. Dessa forma, o aumento do valor cobrado decorreu de
variação na própria base de cálculo do imposto, e não nas alíquotas
aplicadas por este Estado.
Por conseguinte, o estabelecimento de limitação na variação de alíquotas
não teria o condão de impedir tais aumentos, ainda que já éstivesse vigente
em anos anteriores.
Em_ se-gundo lugar, obserua-se que, ainda que a limitação recaia sobre
variações na base de cálculo ou no montante do próprio ímposto, a norma
produzirá efeito contrário ao pretendido. Tal conciusáo decorre de um fato
inexorável: a depreciação de veícuros é a regra; sua valorização é a exceção.
Como se tem observado ao longo de décadal de imposto sobre a propriedade
veicular, tais bens sofrem enorme e constante depreciação ao longo dos anos,
gerando uma tributação, em regra, decrescente. Em alguns casos, um veículo
pode perder, apenas no primeiro ano de vida útil, mais de ão% lvinte por cento) do
seu valor de mercado.
Considerando o objetivo proposto de limitar a variação de IPVA ao aumento do
IPCA, tal normatização impediria que esta Secreiaria promovesse as usuais
reduções do imposto em viÉude da desvalorização ordináría dos veículos. Cabe
ressaltar que o aumento que vivenciamos constitui fato extraordinário, deconente
de um grave cenário de pandemia aliado a um desabastecimento de insumos e a
paralisações na produção. Alterar a tributação regular de veÍculos com base em
fatos incomuns produzirá o efeito contrário, prejudiõando os contribuintes no médio
e no longo ptazo.
Ademais, cumpre salientar que o estabelecimento de tal limite violaria o
princípio da isonomia tributária. Por um lado, prejudicaria proprietários de
veículos_com grande de_svalorização no período, limitando a diminuição do
tributo. Por outro, beneficiaria proprietários de veículos que eventuaÍmente
tenham usufruído de grande valorização comercial. Tais fatos gerariam não
apenas distorção na cobrança do tributo, mas também deõorganização
admlnistrativa, considerando que mudanças complexas preclsãriam ser
parametrizadas em sistema a fim de que tais limites pudessem ser aplicados.
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ESTADO DE SANTA CATAruNA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

Diante dos argumentos apresentados, opina-se pela não aprovação do pL no
0007.812022 em análise (grifo nosso).

É possível observar, portanto, que a área técnica competente da Diretoria de
Administração Tributária opinou pela não aprovação do PL, do modo como apresentado, tendo em
vista que:

i) há inconsistência ao utilizar o termo "variação da atíquota do IPVA", pois o aumento de
preços tem impacto na base de cálculo, ficando inalterada a alíquota;

ii) a administração tributária foi estruturada para o lançamento do IPVA do veículo usado
com base em uma avaliação por mercado e qualquer outro critério iria demandar ajustes
consideráveis;

iii) há alta possibilidade de ocorrência de renúncia fiscal;

iv) há dúvidas se o teto a ser criado não gerará tratamento desigual;

v) o recente incremento na cobrança do IPVA decorreu de aumentos vertiginosos nos
valores de mercado dos veículos usados, ou seja, o aumento do valor cobrado decorreu de
variação na própria base de cálculo do imposto, e não nas alíquotas aplicadas pelo Estado;

vi) o estabelecimento de limitação na variação de alíquotas não teria o condão de impedir
tais aumentos, ainda que já estivesse vigente em anos anteriores;

vii) a normaproduzirâ efeito contrário ao pretendido, pois a depreciação de veículos é a
regra e sua valorização é a exceção;

viii) o estabelecimento de um teto violaria o princípio da isonomia tributária, tendo em
vista que prejudicaria proprietários de veículos com grande desvalorização no período, limitando a
diminuição do tributo, e beneficiaria proprietários de veículos que eventualmente tenham usufruído
de grande valorização comercial, o que ocasionaria distorção na cobrança do tributo e
desorganização administrativa.

Por seu turno, a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) manifestou-se, através do Ofício
DITE/SEF no 16412022 (f1.23\, nestes termos:

A matéria, de origem parlamentar, tem por objetivo a implementação da limite ao
aumento do IPVA incidente sobre veículos usados. Conforme bem pontuado pela
Diretoria de Administração Tributária (DIAT), o projeto de lei contém
impropriedade que o impede de gerar o efeito pretendido, tendo em vista que
estabelece limitador da alíquota (que em regra não é majorada), enquanto
que o aumento do imposto se deu, extraordinariamente, em razão da
variação da base de cálculo - valorização dos veÍculos usados.

Apesar dessa impropriedade que impede o projeto de lei de gerar efeitos
financeiros, devemos alertar que a limitação de aumento do IPVA à variação do
IPGA acarretaria renúncia de receita, como mencionado na lnformação SEF
GEIPVA 10612022, entretanto, sem precisar em que montante.

De qualquer sorte, no caso de eventual renúncia de receita, deve.se atentar
ao que dispõe o aÉ. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 14. Á concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tribuárta
da qual decona renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do
impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e
nos dor.s segurnÍeg atender ao disposÍo na lei de direffizes orçamentárias e a pelo
menos uma das segurnÍes condições
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ESTADO DE SANTA CAÏARINA
PROCURADORIA.GERAL DO ESTADO
CONSULTORIA JURÍDICA . NUAJ

I ' demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa
de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as meÍas
de resultados fscais predsfas no anexo próprio da tei de direfizes orçamentárias;

ll - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da etevação de alíquotas,
ampliação da base de cálculo, majoração ou crtação de tributo ou contribuição.
(grifo nosso)

Por fim, vislumbra-se que a Diretoria do Tesouro Estadual ressaltou que, em caso de
oconência de eventual renúncia de receita, a proposta deverá respeitar o disposto no art. 14 da
Lei Complementar Federal no 10112000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), o qual prevê que
a concessão ou ampliação de incentivo/benefício de natureza tributária do qual decorra renúnciade receita deverá estar acompanhado de elaboração da estimativa do impacto
orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, bem
como atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma dãs condições
elencadas nos seus incisos I e ll, conforme acima colacionado.

:
coNcLUsÃo
Ante o exposto,. no que compete à esfera de competência da Secretaria de Estado da ,Fazenda, opina-sei pela observância dos apontamentos apresentados pela Diretoria de

Administração Tributária (DIAT) e pela Diretoria do Tesouro Estadual (DlTEi da Secretaria de ìEstado da Fazenda.

É o parecer.

Encaminhe-se à autoridade competente para proferir decisão.

HELENA SCHUELTER BORGUESAN

Procuradora do Estado

1 Consoante doutrina de José dos Santos Carvalho Filho, "(...) o parecer não vincula a autoridade que tem competência
decisória, ou seia, aquela a,quem cabe praticar o ato administrativo finat. Trata-se de aÍos djyersos - o parecer e o ato
Sye.? ?pryv? ou reieita' Como tais atos têm colteúdog antagônicos, o agente que opina nunca poderá ser o que
lecile"l(CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de aireito adminístrativ'o.31. ed. rev., aiual. e ampt. dào
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: íSUU9WS9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

HELENA SGHUELTER BORGUESAN (cPF: oa4.y\y\x.229-XX) em 1gto4t2o22às 14:06:42
Emitido por: "sGP-e", emitido em24l07l202o - 13:43:48 e válido até24t07t2120 - í3:43:48.
(Assinatura do sistema)

RUBRICA

ê
UI{Fls

uo
w

https://oorta l.sg pe. sea.sc. qov. br/oorta l-externo
ou aponte a câmera para o QR Code presente

e informe o processo SCC 0000649412022 e o código íSUUgWSg
nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEF
GABINETE DO SECRETÁRIO . GABS

DESPACHO

Autos: SCC 649412022

Acolho o Parecer no 18112022-PGE|NUAJ/SEF do Núcleo de Atendimento Jurídico aos

Órgãos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos para DIAUCC.

Michele Patricia Roncalio
Secretária de Estado da Fazenda, designadar

[assi nado digitalmente]

)

I Ato no 745/2022, DOE 21.742 de 10/04/2022
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Código para verificação: JC49RT1Z

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas

J MIGHELE PATRIGIA RoNcALto (CpF: 970)cü.429-XX) em 19t04t2022 às 1s:36:16
Emitido por: "sGP-e', emitido em 13102120't9 - jz:41:04 e válido atê 13t0212119 - 12:41:04.
(Assinatura do sistema)

https://pgrtal's-gpe.sea.sc.goy.br/Portal-extemo e informe o processo SCC 00006 4g4t2022 e o código JCAilR?12
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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11 IIJSTICA

DEVOLUçÃO

Após respondida a diligência, usando os atributos do Regimento
lnterno (Resolução no 00112019) em seu artigo 144, devolve-se o presente
Processo Legislativo PL./0007.812022 para o Senhor Deputado Valdir
Cobalchini, para exarar relatório conforme prazo regimental.

Sala da Com , em 31 de maio de 2022

de

)

tzA
a

PALACIO SARRIGA-VERDË

RLra Doutor Jorge LLrz Fontes, 310 | Centro

88020-90ü | Florianópolis I SC

í4Bj 3221-250ú
.*ww. alesc.sc-gov. br
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Q FIs!ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL
DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS

e
<j)

rkJ rft RUBR1CA

Po to?

Offcio n° 737/CC-DIAL-GEMAT $Florianopolis, 27 de junho de 2022.
>-
'T

s,
5

Senhor Presidente, o
03

IN
3
£!
U)
(Ns
O

De ordem do Secretdirio-Chefe da Casa Civil e em complemento ao Offcio 
n° 574/2022/CC-DIAL-GEMAT, encaminho o Offcio n° 211/DETRAN/DIET/2022, do Departamento 
Estadual de Transit© (DETRAN/SC), em resposta ao Offcio n° GPS/DL/0072/2022, o qual cont6m 
pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022, que “Altera a Lei n° 7.543, de 1988, 
‘Institui o imposto sobre a propriedade de vefculos automotores e d£ outras provid§ncias’, 
estabelecer o teto de cobranga sobre o imposto”.

o

Oo
CO
o
£
8que
2para a.
o
o>
iaa
03
O
E
03

Respeltosamente, 1
o
t
■q

q>
8Ivan S. Thiago de Carvalho 

Procuradordo Estado 
Diretor de Assuntos Legislatives *

CO
03
<Ai 0)

!

a
==
CO
§

CO
o
03
CO
CO
8
<0

1

Lido no Expedient^
_lAl,_Sess8oJ1? / Phi <12 S
Anexar a(o^ ■ CfYt jli 
Diligencia

Excelentfssimo Senhor
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislative do Estado de Santa Catarina 
Nesta

o
re

1
o
%•Portaria n" 038/2021 - DOE 21.558 

DelegaoOo de compettnda

OF 737_PL_0007.8_22_DETRAN COmpl_574_anc 
SCO 6425/2022

Secreterio E
o
o
Q

Centro Administrative do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Floriandpolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

o
■8
5
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£
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✓

SANTA CATARINA

ESTADO DE SANTA CATARINA
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE SANTA CATARINA

DETRAN/SC
CO>a:
h-
o
in
2
■'t

8>
Parecer n. 2 50/DETRAN/ASJUR/2022 '•6

■o

Florianopolis, [data da assinatura digital] o
0)

CM
CM

8
P:
g
o

Senhora Diretora, o
O
O
V)

8
CO
0)oTrata-se de pedido de Parecer Jundico oriundo do processo SCC 6497/2022 o 

qual encaminhou 0 autografo do Projeto de Lei n9 0007.8/2022, que "Altera a Lei ne 7.543, 

de 1988, que 'Institui o imposto sobre a propriedade de vei'culos automotores e da outras 

providencias', para estabelecer o teto de cobran^a sobre o imposto"., do processo- 

referencia n9 SCC 6425/2022.

2
Q.
O
0>
E
3
.5
0)
o

<5
x
0)

o

B
Referido Projeto de Lei dispoe, em essencia, 0 que segue:

8,
d

TO
TO"Art. I9 - Fica acrescido o § 39 ao art. 5e da lei n9 7.543, de 30 de 

dezembro de 1988, com a seguinte reda^ao: TO
o>
CO

15-c
"Art. 5e ^Q.

CO

t
1

I

o
§12 TO

co
CO
TO

TO

§ 32 Na hipotese prevista no inc. Ill do art. 29 (veiculo usado), 
tratando-se de vei'culos classificados nos incs. I e 111 deste artigo 
(vei'culos de passeio, utilitarios, transposes de carga e/ou 
passageiros, e de duas rodas), a variafao da alfquota de IPVA fica 
limitada ao acumulado do Indice Nacional de Pregos ao 
Consumidor Ample (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao fato 
gerador.

.ao
•TO

s
§
o
22
3
£
s
£
.s>
T3
O

Art. 22 Esta lei entra em vigor na data de sua publica^ao, com 
efeitos a partir de 31 de dezembro de 2022."

TO

I
2
£

0 projeto, portanto, tem estrito aspect© fiscal. Ou seja, trata-se de medida de 

politica tributaria estadual mediante a fixagao de limite de reajuste do IPVA.

E
3
o
O

o
TO

O

d)
|TO

5
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DETRAN
SANTA. CATARINA

Acerca do tema a Lei Complementar 741/2019 e clara ao estabelecer no artigo 

36 a competencia da Secretaria da Fazenda para tratar do tema, senao vejamos:
oo>
OC
o
10
2"Art. 36. A SEF compete: a
=6
oI - manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussao 

financeira para o erario;

o
<D

CN
CM

5
[...] g

o
o
O

IV - desenvolver as atividades relacionadas com: ow
Swa>

a) tributa^ao, arrecada^ao e fiscaliza^ao. o
Cl

O
0>

.iNessa medida, considerando que o tema afeto nos autos e tributario - limitagao 

relativo a cobranga de valores referente a impostos (IPVA) - esta alheio a algada do 

DETRAN. Como e sabido, o DETRAN/SC nao e orgao gestor de tributes, assim, a 

competencia para analisar a referida indicagao quanto aos impostos estaduais compete a 

Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina.

£
£
CD
o
o3
o>
TO

O

s
a
d
03
05Nessa medida, por mais que a priori ressalte-se algum aspecto de veiculo 

automotor, o que, apressadamente, poderia invocar a atuagao desta Autarquia, o projeto 

de lei trata de materia afeta a SEF. Medida pela qual, penso que o pedido deve ser 

encaminhado ao orgao gestor da respectiva receita, quanto a analise sobre a possibilidade 

ou nao do previsto na Indicagao.

0^

CD
Cfl

15
o

Q.

3
'v>
o
0)
03
03
03

Verificando o processo-referencia, observa-se que a Secretaria de Estado da 

Fazenda ja se manifestou no seguinte sentido: "oplna-se pela observancia dos 

apontamentos apresentados pela Diretoria de Administragao Tributaria (DIAT) e pela 

Diretoria do Tesouro Estadual (DUE) da Secretaria de Estado da Fazenda" (pp. 0024- 

0029). projeto, nos termos do process© SCC 6494/2021, que foi acolhido pela secretaria de 

Estado da fazendo, p. 0030.

.so
<CD

3
§o
2

03

3
.s>
T3
O
TO

ISendo assim, considerando que ja ha manifestagao do orgao gestor de tributes, 

entende-se desnecessaria manifestagao do Departamento Estadual de transito, nos termos 

da legislagao estadual, LC 741/2019.

2

£
3

o
0)

oAvenida Almirante Tamandare, n.0 480 - Coqueiros - CEP: 88.080-160 
Fone: (48)3664-1750 

E-mail: gabdetran@detran.sc.gov.br
d>
2
6
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SANTA C. A T A » J N A

2. Conclusao.
CO>
q:
h~
O

Diante do exposto, conclui-se pela necessidade de observancia das disposigoes 

apresentadas pela Secretaria de Estado da Fazenda, orgao competente para manifestar-se 

acerca da materia.

ID

8)
=6
‘O

o
0

CM
CM

8
E o parecer. A apreciagao.

g
o
oArtur Leandro Veloso de Souza oo
03

8Procurador do Estado t/i
0o
2
Cl •
O
0
E
3.
S.
0
o
0

0

TO

O

s
8)
d
TO
0

0

D)
W

15
■c

_Q.

0
Q.

2
0'«
o
0
0
0
0
TO

.So
‘2̂
0

§o
TO

£
8
E

.s>
XJ
o
TO

!
o
8
Es

o
•§
oAvenida Almirante Tamandare, n. °480 - Coqueiros - CEP: 88.080-160 

Fone: (48)3664-1750 
E-mail: gabdetran@detran.sc.gov.br
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SANTA CATARINA
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<ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA CHEFIA DO EXECUTIVO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE SANTA CATARINA
DETRAN/SC

Eoa
•o

o
0)

eg
eg

OFICIO ny 211/DETRAN/DIET/2022
g

Florianopolis, 09 de junho 2022. o
o
O

REF: “Projeto de Lei ne 0007.8/2022” 
(Processo SCC n5 6497/2022)

ow
8
U)
0)
o

D.
O
0)
ESenhor Gerente,
£
.£
0)
o

o3
X
0)Cuinprimentando-o cordialmente, em resposta ao Oficio n- 343/CC-DIAL- 

GEMAT, o qual solicita a emissao de parecer a respeito do “Projeto de Lei nQ 0007.8/2022, que 
Altera a Lei n9 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e 
dd outras providencias, para estabelecer o teto de cobranga sobre o imposto”, informo a Vossa 
Senhoria que o Procurador do Estado responsavel pelas demandas deste orgao executive de transit© 
apresentou seu parecer sobre o tema abordado, consoante documento acostado a fls.05/07.

TO

O

B
a
d
CO
0)

0>
Q.
O)
iO

■c5■g
Atenciosamente, _Q_

Q.

JZ

&(assinado digitalmente)
Ui

SANDRA MARA PEREIRA o
0)
(APresidente do DETRAN - SC CO
0)
8
2o
•s
£
§
o
2

o>

8

.2>
Ao Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos 
Casa Civil - DIAL/GEMAT

T)
O
TO

1
o

§
E
8
o
O

5
0)

oAv. Almirante Tamandare, n° 480 - Coqueiros - CEP: 88080-160 
Fone: (48)3664-1731 

E-mail: gabdetran@detran.sc.gov.br
cn

-TO

9
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

_______________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI Nº 0007.8/2022 
 
 

O Projeto de Lei nº 0007.8/2022 passa a tramitar com a seguinte 
redação: 

 
 

“PROJETO DE LEI Nº 0007.8/2022 
 
 
 

Altera a Lei nº 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a 
propriedade de veículos automotores e dá outras providências’, 
para estabelecer o teto de cobrança sobre o imposto. 

 
 
 

Art. 1º Fica acrescido § 11 ao art. 6º da Lei nº 7.543, de 30 de 
dezembro de 1988, com a seguinte redação: 

 
‘Art. 6º .............................................................................................. 
 
.......................................................................................................... 
 
§ 11. Quando se tratar dos veículos referidos nos incisos I e III do 

caput do art. 5º, adquiridos ou desembaraçados em anos anteriores, a base de cálculo para 
o cômputo do imposto devido será limitada pelo seu valor determinado no ano anterior, 
atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado nos 12 
(doze) meses anteriores à data de ocorrência do fato gerador.’ (NR) 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias após a data de 

sua publicação.”  
 
 
Sala das Comissões 
 
 
Milton Hobus, Deputado Estadual 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

_______________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Em razão das manifestações da Secretaria de Estado da Fazenda 

(SEF) e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), provocadas por meio de 

diligenciamento aprovado na Comissão de Constituição e Justiça, apresento esta 

proposição acessória com o condão de promover os ajustes necessários para a salutar 

tramitação da proposta legislativa. 

 

Em síntese, pretende-se corrigir erro material e aprimorar a instrução 

processual, nos seguintes termos: 

 

I. alteração do componente do imposto objeto de limitação, passando de 

alíquota para base de cálculo, alcançando, assim, o efeito pretendido, 

qual seja, a limitação da variação do valor do imposto incidente sobre 

os veículos usados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 

Amplo (IPCA) do respectivo período; 

 

II. por conseguinte, o dispositivo projetado deve ser incluído no art. 6º da 

Lei alterada, o qual dispõe sobre a base de cálculo do imposto, e não 

mais no art. 5º, como inicialmente proposto, que versa sobre a alíquota; 

 
III. prorrogação do período de vacatio legis, com vista a possibilitar o 

melhor planejamento orçamentário e financeiro de aplicação da norma, 

além de possibilitar que os efeitos da proposição sejam 

compatibilizados às peças orçamentárias; e 

 
IV. instrução processual com o condão de atender ao disposto no art. 113 

do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei 

Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 –, com a juntada 

(a) da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de 

início da vigência e nos dois seguintes (Anexo I); e (b) da demonstração 

de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei 

Orçamentária (LOA), e que não afetará as metas de resultados fiscais 

previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
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_______________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

 

Além de instruir e corrigir a redação do Projeto de Lei em voga, entendo 

oportuno promover maiores esclarecimentos sobre dois aspectos de mérito questionados 

pela SEF, notadamente na Informação nº 161/2022, da Gerência de Tributação (GETRI), 

às pp. 36/40 dos autos eletrônicos1. 

 

a. Em sua manifestação, a GETRI sugere que a norma projetada 

produzirá efeito contrário ao pretendido por se tratar de fato 

“inexorável”, em que a depreciação dos veículos é regra e sua 

valorização, exceção. 

 

Diante da manifestação daquela Gerência, sem ter apresentado 

fundamentação em dados, ilustro, no Anexo III, uma comparação entre a evolução do 

IPCA e a valorização dos veículos usados, utilizando, para a última, a variação do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) como variável proxy. 

 

O que se observa no período entre 2000 e 2021 é a ocorrência de uma 

maior variação do valor do veículo usado do que a inflação em 9 (nove) oportunidades, 

corroborando a relevância do método limitador aqui proposto; e 

 

b. Na mesma ocasião, a GETRI adverte, equivocadamente, sobre 

possível efeito adverso da proposta, qual seja, o lançamento do imposto 

sobre valor de base de cálculo maior que o valor de mercado do veículo 

usado, em caso de desvalorização mais acentuada que o IPCA. 

 

A respeito desse tratamento tributário, o qual seria inédito, destaco que, 

mesmo no texto originalmente proposto, o objeto versa sobre a limitação do valor do 

IPVA pela inflação acumulada no ano, ou seja, trata-se da fixação de um “teto para o 

IPVA”, mecanismo que não produz qualquer efeito para a hipótese de desvalorização dos 

veículos, conforme ilustrado no Anexo V. 

 

 
1 

http://visualizador.alesc.sc.gov.br/VisualizadorDocumentos/paginas/visualizadorDocumentos.jsf?token=324a

da5402b73ce74fc32111b16a9d7e97159042766e2e244b4a0b64e8fde7fb422e20feaf98d9ca083206f83cdd583

6 GETRI 161/2022 
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Adicionalmente, considerando a manifestação da SEF, a quem compete 

a administração financeira do Estado (art. 132 da Lei Complementar nº 741, de 2019), 

sobre a improvável valorização dos veículos usados acima da inflação, tem-se que as 

metas fiscais da LDO limitam-se a estimar a arrecadação de IPVA conforme a 

depreciação ordinária dos veículos atualizados monetariamente, estando, portanto, a 

presente proposição em perfeita harmonia com as peças orçamentárias, com o bônus da 

previsibilidade e da segurança tributária para o contribuinte. 

 

Outrossim, julgo pertinente destacar que a Procuradoria-Geral do 

Estado, ao analisar a matéria, previu a competência concorrente (art. 24, CRFB) e a 

ausência de vício de iniciativa (art. 50, §2º e 61, §1º), versando em contrariedade, 

apenas, quanto aos comandos que esta proposição acessória se dedica a corrigir. 

 

Sendo o que resta, são estas as razões pelas quais solicito 

compreensão e apoio dos nobres Pares.  

 

Sala das Comissões 
 

Milton Hobus, Deputado Estadual 
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ANEXO I 

Projeção da Estimativa de Impacto Financeiro (Renúncia de Receita) 
 

Para elaborar a projeção da estimativa do impacto financeiro (Renúncia de Receita) do 
“teto do IPVA”, foram considerados os respectivos elementos: 
 
(A) evolução da receita realizada do IPVA nos últimos 10 (dez) anos (2012 à 2021), com média de 
8,47% (ANEXO IV); 
(B) projeção da evolução da receita do IPVA nos exercícios de 2022 à 2024, com base na média 
disposta no item “A”; 
(C) projeção da receita do IPVA nos exercícios de 2022 à 2024, utilizando 6,07% para a evolução 
média do IPCA, observados nos últimos 10 (dez) anos (ANEXO III); 
(D) diferença (C-B), a qual ilustra o pior cenário possível, recordando que o cenário mais provável 
e “inoxerável”, nos termos da SEF, seria a não alteração da arrecadação; 
(E) aplicação de redutor em função da proporção observada em que o IPCA foi maior do que a 
variação do valor do veículo usado, nos últimos 10 (dez) anos, de 40% (ANEXO III). 
 

Sendo assim, chega-se à conclusão de que uma métrica utilizando um cenário pessimista 
para projetar a renúncia de receita do “teto do IPVA” se baseia na redução proporcional da 
projeção da receita do IPVA, com base na média do IPCA no mesmo período – 10 anos –, 
multiplicado pela proporcionalidade em que a variação do veículo usado ultrapassa a variação do 
IPVA, resultando no que segue: 

 

   (A) (B) (C) (D) (E) 

re
al

iz
ad

o
 

ano ARRECADADO 
evolução 

(%) 
IPVA 

(2022 X 2024) 

IPVA 
(2022 X 2024) 

COM 
"TETO IPVA" 

DIFERENÇA 

Proporção 
(IPCA > 

Valorização do 
veículo usado) 

40% 

2012 560,9 14,2%     

2013 596,6 6,4%     

2014 661,2 10,8%     

2015 716,4 8,4%     

2016 739,9 3,3%     

2017 776,1 4,9%     

2018 868,5 11,9%     

2019 943,5 8,6%     

2020 1.018,4 7,9%     

2021 1.102,7 8,3%     

p
ro

je
ta

d
o

 

2022   1.196,1 1.169,6 26,5 10,6 

2023   1.297,4 1.240,6 56,8 22,7 

2024   1.407,3 1.315,9 91,4 36,5 

   8,47%    69,8 

 
Por fim, importante esclarecer que o parâmetro estabelecido dedica-se a criar uma métrica 

capaz de dimensionar a hipótese de renúncia de receita. No entanto, sabe-se que a sazonalidade 
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desse tipo dispositivo é imprevisível e dependente de uma série de fatores,  inclusive, na 
perspectiva macroeconômica global.
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ANEXO II 
(Medidas de Compensação) 

 
Em função da inexistência da peça orçamentária adequada para apresentação das medidas de compensação de que trata o inciso I do 

art. 14 da LRF, apresento os seguintes apontamentos que demonstram a capacidade econômico-financeira para compatibilização da futura 
peça orçamentária à norma projetada: 

 
- a subestimação anual da receita oriunda do IPVA: 2019, 2,0% (R$ 18,6m) ; 2020, 4,8% (R$ 46,3m) e 2021, 6,4% (R$ 66,3m) é 

suficiente para a cobertura da renúncia potencial projetada (B); 
 - a elaboração das metas de receita do IPVA instituídas na LDO são estabelecidas pela própria Fazenda Pública, sem demonstração 
de metodologia; 
 - em 2022 a receita realizada nos cinco primeiros meses do ano (R$ 625m) atinge 55% da previsão para 2022 (R$ 1.1b); e 
 - entre 2011 e 2021, julho (10,3%), agosto (10,0%) e junho (9,8%) constituem 3 dos 4 meses com a maior receita de IPVA (A). 

  
(A) (B) 

 

ANO - 
MÊS 

ARRECADADO ↑ a.a. PREVISTO ↑ a.a. ≠ (R$) ≠% 

2022     1.138,6 9,0%     

2021 1.102,7 8,3% 1.036,4 6,6% 66,3 6,4% 

2020 1.018,4 7,9% 972,1 5,1% 46,3 4,8% 

2019 943,5 8,6% 924,9 11,5% 18,6 2,0% 

2018 868,5 11,9% 829,5 -1,3% 39,0 4,7% 

2017 776,1 4,9% 840,7 7,4% -64,6 -7,7% 

2016 739,9 3,3% 782,5 1,1% -42,6 -5,4% 

2015 716,4 8,4% 774,2 15,4% -57,8 -7,5% 

2014 661,2 10,8% 671,0 9,4% -09,8 -1,5% 

2013 596,6 6,4% 613,1 5,5% -16,5 -2,7% 

2012 560,9 14,2% 581,1 18,1% -20,2 -3,5% 

2011 491,1 8,47% 492,0 7,88% -01,0 -0,2% 
 

 

314,1

455,1

544,3

611,3

780,2

787,1

787,3

804,5

832,9

837,8

844,8

876,0
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5,4%
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7,2%
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ANEXO III 
IPCA x Variação de Preço (Veículos Usados) 

 

2 
 
 

 
2 https://riconnect.rico.com.vc/blog/ipca-acumulado  

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021

IPCA 6,0 7,7 12,5 9,3 7,6 5,7 3,1 4,5 5,9 4,3 5,9 6,5 5,8 5,9 6,4 10,7 6,3 3,0 3,8 4,3 4,5 10,1

IPVA (Valorização
Veículo usado)

17,6 7,0 5,8 8,6 20,2 18,1 7,7 7,3 4,5 -7,7 4,8 4,4 -7,3 5,0 3,0 1,8 1,3 4,7 5,7 3,3 5,8 34,1

P
ág

in
a 

67
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

00
7.

8/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:ccj@alesc.sc.gov.br
https://riconnect.rico.com.vc/blog/ipca-acumulado


ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO
E JUSTIÇA

 

_______________________________________________________________________________________ 
Comissão de Constituição e Justiça 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 – Sala 042 – Térreo 
88020-900 – Florianópolis – SC 
ccj@alesc.sc.gov.br 
(48) 3221.2571 

 
ANEXO IV 

(Evolução da Receita do IPVA 2011 x 2021) 
 
 

ANO - MÊS jan. fev. mar. abr. mai jun jul ago set out nov dez ARRECADADO 
↑ 

a.a. 
PREVISTO 

↑ 
a.a. 

≠ (R$) ≠% 

2022 108,2 110,0 110,0 130,8 166,5                   1.138,6 9,0%     

2021 78,5 91,6 120,7 109,3 109,7 107,2 103,0 111,9 95,1 84,0 57,7 34,1 1.102,7 8,3% 1.036,4 6,6% 66,3 6,4% 

2020 81,3 76,2 90,2 90,9 97,2 115,7 105,7 98,1 92,8 84,4 54,3 31,6 1.018,4 7,9% 972,1 5,1% 46,3 4,8% 

2019 76,4 79,1 84,4 98,3 92,7 77,1 100,9 82,7 90,8 85,7 43,7 31,9 943,5 8,6% 924,9 11,5% 18,6 2,0% 

2018 55,0 61,1 72,6 87,9 77,1 79,8 95,3 92,6 76,7 90,9 46,2 33,3 868,5 11,9% 829,5 -1,3% 39,0 4,7% 

2017 47,0 46,7 79,9 63,7 84,8 76,8 78,4 77,7 66,9 80,3 42,7 31,3 776,1 4,9% 840,7 7,4% -64,6 -7,7% 

2016 38,7 56,1 68,4 62,9 78,7 74,2 68,8 78,9 68,1 71,1 42,3 31,7 739,9 3,3% 782,5 1,1% -42,6 -5,4% 

2015 36,2 46,9 70,1 68,9 65,2 78,3 77,7 71,4 66,9 60,6 44,5 29,7 716,4 8,4% 774,2 15,4% -57,8 -7,5% 

2014 39,2 45,5 60,9 63,8 64,2 69,4 70,2 61,1 67,0 61,3 32,8 25,8 661,2 10,8% 671,0 9,4% -09,8 -1,5% 

2013 36,3 39,8 48,4 62,6 58,4 55,5 68,0 58,8 61,3 55,4 30,0 22,2 596,6 6,4% 613,1 5,5% -16,5 -2,7% 

2012 30,8 37,7 47,4 53,4 55,8 50,0 61,0 59,4 52,3 59,3 32,0 21,7 560,9 14,2% 581,1 18,1% -20,2 -3,5% 

              8,47%     
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ANEXO V 

(Mecanismo – Teto do IPVA) 
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1 

RELATÓRIO E VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 0007.8/2022 

 

“Altera a Lei nº 7.543, de 1988, que ‘lnstitui o imposto 

sobre a propriedade de veículos automotores e dá 

outras providências’, para estabelecer o teto de 

cobrança sobre o imposto.” 

 

Autor: Deputado Milton Hobus 

 

Relator: Deputado Valdir Cobalchini 

 

I – RELATÓRIO 

 

Trata-se do Projeto de Lei nº 0007.8/2022, de autoria do Deputado Deputado 

Milton Hobus, que pretende alterar “a Lei nº 7.543, de 1988, que ‘lnstitui o imposto sobre 

a propriedade de veículos automotores e dá outras providências’, para estabelecer o teto 

de cobrança sobre o imposto” (grifei). 

 

Em sua Justificação (pp. 3-4), o Autor argumenta que:  

[...] 

Diante do incontestável descontrole inflacionário que vem ocorrendo no país 

nos últimos anos, há de se esperar atuação legislativa contundente para frear 

os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadão. 

[...] 

O modelo proposto visa alterar a lei originária do IPVA/SC (Lei no 7.543, de 

1988), estabelecendo gatilho para fixar um teto de cobrança do IPVA na 

ocasião em que a evolução de preço dos veículos supere a variação 

acumulada da inflação. 

 

A regra proposta, põem-se em limitar a variação do tributo ao índice Nacional 

de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), garantindo, à qualquer momento, o 

equilíbrio econômico financeiro da relação, tanto para o ente público, quanto 

para o cidadão; garantindo o ajuste da receita pública, bem como uma limitação 

razoável para o aumento do imposto. (Grifei) 
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2 

A matéria foi lida no Expediente da Sessão Plenária do dia 2 de fevereiro de 

2022 e, ato contínuo, encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça em que 

fui designado à relatoria, nos termos regimentais. 

 

Em 5 de abril de 2022, requeri e restou aprovado, no âmbito deste Colegiado, 

Diligência Externa à Casa Civil do Gabinete do Governador do Estado, para que fosse 

colhida manifestação, acerca da matéria ora em análise, (I) da Procuradoria-Geral do 

Estado (PGE), (II) da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e (III) do Departamento 

Estadual de Trânsito de Santa Catarina (Detran).  

 

Da resposta dos órgãos diligenciados, destaco trecho do Parecer nº 139/2022 da 

PGE (pp. 15/29 do processo eletrônico), a seguir colacionado: 

 

Não obstante, da leitura do Projeto de Lei observa-se uma má técnica 

legislativa, que causa algumas dúvidas e precisa ser melhor debatida pela 

Casa. 

 

De primeira, verifica-se a expressão "variação da alíquota do lPVA, quando, na 

verdade, a alíquota do IPVA no Estado de Santa Catarina é fixa, variando 

apenas conforme o tipo de veículo. 

[...] 

 

De igual modo, trago à luz trecho da resposta da Diretoria de Administração 

Tributária da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Informação SEF/GIPVA no 

106/22 (pp. 30/35 do processo eletrônico), asseverando que: “[...] notamos uma 

inconsistência ao utilizar o termo "variação da alíquota do IPVA", pois o aumento de 

preços tem impacto na base de cálculo, ficando inalterada a alíquota.” (grifei). 

 

Por fim, em 1º de novembro de 2022, o Autor da proposição, Deputado Milton 

Hobus, apresentou Emenda Substitutiva Global (pp. 60 a 69), com o fito de corrigir o 

texto originalmente apresentado e de aprimorar a instrução processual1, procurando, 

segundo sua justificação, especificamente na p. 61 dos autos, atender: 

                                                           
1
 [...] Em síntese, pretende-se corrigir e aprimorar a instrução processual, nos seguintes termos: 

P
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3 

[...] ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) – Lei Complementar nacional nº 101, de 4 e aio de 2000 –, com a 

juntada (a) da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de 

início da vigência e nos dois seguintes (Anexo I); e (b) da demonstração de que 

a renúncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orçamentária (LOA), 

e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO).  

[...] 

 

É o relatório. 

 

II – VOTO 

 

A este Colegiado incumbe analisar a admissibilidade da proposição, à luz dos 

requisitos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica 

legislativa. 

 

Inicialmente, observo o cumprimento dos pressupostos constitucionais formais 

relativos à espécie em apreço, haja vista previsão do inciso III do art. 591, c/c o art. 150, 

I2, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), no 

tocante ao princípio da legalidade em matéria tributária. 

 

 

                                                                                                                                                                                     

 
- alteração do componente do imposto objeto de limitação, passando de alíquota para base de 
cálculo, alcançando, assim, o efeito pretendido, qual seja, a limitação da variação do valor do 
imposto incidente sobre os veículos usados pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) do respectivo período; 
- por conseguinte, o dispositivo projetado deve ser incluído no art. 6º da Lei alterada, o qual dispõe 
sobre a base de cálculo do imposto, e não mais no art. 5º, como inicialmente proposto, que versa 
sobre a alíquota; 
- prorrogação do período de vacatio legis, com vista a possibilitar o melhor planejamento 
orçamentário e financeiro de aplicação da norma, além de possibilitar que os efeitos da proposição 
sejam compatibilizados às peças orçamentárias; e 
- instrução processual com o condão de atender ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar nacional nº 101, de 4 de maio de 2000 –, com 
a juntada (a) da estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício de início da vigência e 
nos dois seguintes (Anexo I); e (b) da demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da Lei Orçamentária (LOA), e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na 
Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 
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De igual modo, a CRFB/88, no inciso III do art. 1553, atribui aos Estados e ao 

Distrito Federal a competência privativa para legislar sobre o IPVA, cabendo ao Senado 

Federal, tão somente, fixar as alíquotas mínimas do referido tributo, nos termos do art. 

155, § 6º, I, da Carta; e, ainda, ao tratar da repartição das receitas tributárias, determina, 

segundo o inciso III do seu art. 158, a destinação aos Municípios de 50% do produto da 

arrecadação do IPVA dos veículos automotores licenciados no território de cada ente 

municipal.  

 

 

Cabe ressaltar que a Constituição do Estado de Santa Catarina (CE) ratifica a 

competência do Estado para dispor sobre o tema (art. 39, I4), inclusive sob a iniciativa da 

Assembleia Legislativa quanto à matéria.  

 

 

Por fim, diante da Emenda Substitutiva Global de pp. 60/69, por meio da qual 

foram corrigidos erros, e aprimorada a instrução processual, porquanto apresentadas, 

pelo Deputado Autor, em análise de cenário hipotético, a estimativa do impacto 

orçamentário-financeiro no exercício de início da vigência da medida, e nos dois 

seguintes (Anexo I) e a demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa 

de receita da Lei Orçamentária (LOA), argumentando-se que a proposição legislativa não 

afrontaria, assim, as metas de resultados fiscais previstas a Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LDO), em atendimento ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da 

Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) – Lei Complementar nacional nº 101, de 4 e maio 

de 2000 – vislumbro presentes as condições para a continuidade da tramitação da 

matéria, haja vista o cumprimento dos requisitos da constitucionalidade, tanto nos 

aspectos formais, quanto nos materiais, nos termos do art. 50 da CE2, bem como os 

requisitos da legalidade e juridicidade. 

 

 

                                                           
2
 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da 

Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de 
Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
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Ante o exposto, com base nos regimentais artigos 72, I e XV, 144, I, parte inicial, 

209, I, parte final, e 210, II, no âmbito desta Comissão, voto pela ADMISSIBILIDADE da 

continuidade da regimental tramitação do Projeto de Lei nº 0007.8/2022, nos 

termos da Emenda Substitutiva Global de pp. 60/69, a ser examinado pela Comissão 

de Finanças e Tributação, conforme determinado pelo 1º Secretário da Mesa em seu 

despacho à p. 2 dos autos eletrônicos. 

 

Sala das Comissões, 

 

 

 

Deputado Valdir Cobalchini 

Relator 
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PROJETO DE LEI

“Art. 5°. 

I.

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicagad, com 

efeitos a partir de 31 de dezembro de 2022.

Art. 1° Fica acrescido §3° ao art. 5° da Lei n° 7.543, de 30 de 

dezembro de 1988, com a seguinte redagao:

Sala d;
Milton

GABINETE DO DEPUTALX-) 
MILTON HOBUS

PL./0007.8/2022 I

spfeeputado Estadual

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA'

§ 3° Na hipdtese prevista no inc. Ill do art. 2° (veiculd usado), 

tratando-se de veiculos classificados nos incs. I e III deste 

artigo (veiculos de passeio, utilitarios, transporte de carga e/ou 

passageiros, e de duas rodas), a variagao da aliquota do IPVA 
fica limitada ao acumulado do indice Nacional de Pregos ao 

Consumidor Amplo (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao 

fato gerador. (NR)

§1°

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que “Institui o impost© sobre a 

propriedade de veiculos automotores e d£ outras providencias”, 

para estabelecer o teto de cobranga sobre o imposto.

^1A
zs 740 As.o A rn q Q

> o JJsi
RUBRICA

Lido no expedlente
•• de ^2/
As Conni^6es\de:

fetretirio

Ao Expediente da Mesa

Deputado Ricardo Alba 
1° Secretario •
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JUSTIFICAQAO

Diante do incontestavel descontrole inflacionario que vem ocorrendo no 

pais nos ultimos anos1, ha de se esperar atuapao legislativa contundente para 

frear os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadao.

Inspirada em iniciativas como a Lei Mineira n° 24.029, de 20212 que dispbe 

sobre o congelamento do IPVA naquele estado, entendo preponderante 

estabelecer tambem em Santa Catarina uma sistematica de cobranpa moderna, 

que equilibre a tributagao de incidencia fracionaria, nos momentos de crise 

inflacion^ria.

Diferente da proposta mineira, nao se pretende aplicar o congelamento do 

IPVA com base na tabela de valores dos veiculos do ano anterior, por tratar-se de 

lei disperse, com efeitos paliativos e temporarios.

GAB1NETE DO DEI’UTADO
MILTON HOBUS

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

0 modelo proposto visa alterar a lei originaria do IPVA/SC (Lei n° 7.543, de 

1988), estabelecendo gatilho para fixar urn teto de cobranga do IPVA na ocasiao 

em que a evolugao de prego dos veiculos supere a variagao acumulada da 

inflagao.

A regra proposta, propbem-se em limitar a variagao do tribute ao indice 

Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA), garantindo, a qualquer 

momento, o equilibrio econbmico financeiro da relagao, tanto para o ente publico, 

quanto para o cidadao; garantindo o ajuste da receita publica, bem como uma 

limitagao razoavel para o aumento do imposto.

i

httD.s://www.coTTeiobraziliense.com.hr/econoiT)ia/2022/01Z4976174-sociedade-nao-aceita-descontrole-infIacio
nario-diz-nresidente-da-febraban.html
2 httn://www.fazenda me-eov.br/empresas/legislacao_tributana/leis/202i/124029_2021 .html

FIs.

Jo
V5 RUBRICA
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eov.br/empresas/legislacao_tributana/leis/202i/124029_20
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ausencia de perspectiva para melhoria do ambiente.

3

Tambem foi elaborada pesquisa pr^tica de valores de alguns dos carros 

mais populaces do mercado por categoria, bem como algumas simulagoes sobre 

o impacto. (anexos Ae B).

Importante destacar que nao se vislumbra qualquer obice de iniciativa ou 

ausencia de cumprimento das disposigdes da Lei de Responsabilidade Fiscal, 

pois o intersticio de vigencia permitira as devidas provisoes nas respectivas leis 

orgamentarias.

Ante o exposto, haja vista a relevancia da proposta, solicito aos Pares a 

devida analise dos fundamentos e sua pela aprovagao.

GABINETE D0 DEPUTADO
MILTON HOBUS

https://garaqem360.com.br/entidades-falam-sobre-valorizacao-dos-carros-seminovos-em-2021/#:~:text=Valoriza%C3%A7%

C3%A3o%20do%20carros%20seminovos%20em.em%20rela%C3%A77oC3%A3o%20ao%20per%C3%ADodo%20anterior.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Alguns modelos tiveram uma valorizagSo de 20%, enquanto o 

movimento natural esperado no mercado de seminovos d que o 

veiculo sofra uma desvalorizagSo de 15% a 20% apds urn ano de 

uso. Essa valorizaqdo n§o era vista desde o Plano Cruzado, na 

ddcada de 80.3

Sala
Milton HoEu^TP^putado Estadual

AUJ Fte-O— |— Ou
9 . mJ10 Si' 
\oy rubrics

A pesquisa que resultou no projeto de lei leva em conta diversas noticias e

dados relacionados ao aumento do valor dos veiculos no ano de 2021 e a
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L

P
ág

in
a 

92
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

00
7.

8/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ANEXOA

R$ioaaoa

*$70,000

R$ *0,000

*$50,000

*$40,000

*$30,000
jun jul dezmaijan. fev. atw. set outago novmar.
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GABINETE DO DEPUTADO 
MILTON HOWS

EVOLU^AO DE VALORES DE VEICULOS USADOS 2021 
(nominal e percentual)
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ANEXO B

(simula^ao: regra atual comparada a regra prevista no Projeto de Lei)

BA

039 IB®,

36,56% 10,06%

27,55% 10,06%VW

28,86% 10,06%Fiat

riP\/AT221IRW211
[VeiculoMarca’!

[veiculo'21'x'

Hyunda 
i

202 
0

R$ 
57.789

R$ 
1.156

R$ 
74.465

GARINETE DO DEPUTADO 
MILTON HORUS

R$ 
16.676

PLVARIAgAOj 
PERCENTUAI?

^yeiculbj 
fGan'20223[ 
Jato gerador)]

MVARIAgAOM 
IPERCENTUAI^

^ejculo^lY22}]

Projeto de Lei 
(IPVA21 + IPCA 10,06%) 

X IPVA 22

rblFERENCAl
|nominal^

1.272
-Bi 

1.489

^ato,gerador)

R$ 
50.495

R$ 
40.752

R$ 
1.010 

R$ 
815

R$ 
68.954

R$ 
51.979

.Bi 
1.379 
_Bi 

1.040

-Bi 
1.111 
_Bi 
892

HB20 Evolution 1.0 Flex 
12V Mec. (2020) 

Gol 1.0 Flex 12V 5p 
______ (2020)______  

Strada Working HARD 
1.4 Fire Flex 8V CD 

(2020)

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

R$ 

18.459 
R$ 

11.227

Regra Atual (A-B) 
Aplicaoao de 2% em qualquer 

condi^ao

G° 
7^ s 
2 e

rPIFERENgAj 
[NOMINAL]

> 
O
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DISTRIBU1QA0

Sala da Comissao, em 14 de fevereiro de 2022

Si

tdje'wiz Soares 
fej^e Secretaria

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 I Centro

88020-900 | Florianopolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

| ASSKM.BLBA I.EGlSLA'nVA
5 DO ESTADO DE SANTA CATARINA

O Senhor Deputado Milton Hobus, Presidente da Comissao, designou J 
RELATOR do Processo Legislative n° PL./0007.8/2022, o Senhor Deputado 
Valdir Cobalchini, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, inciso VI, 
do Regimento Interne (Resolu^ao n° 001/2019).

Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislativo acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.

COM. DE CONST! TUIQAO.
________ E IUSTJCA

lx
A-
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0^

PL 0007.8/2022

I - RELATORIO

1

Trata-se do Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de autoria do Deputado Milton 

Hobus, que pretende alterar "a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a 

propriedade de veiculos automotores e da outras providencias’, para estabelecer o 

teto de cobran^a sobre o imposto”.

Procedencia: Legislativo - Deputado Milton Hobus.

Ementa: Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que "Institui o imposto sobre a propriedade de 

veiculos automotores e da outras providencias", para estabelecer o teto de cobranga 

sobre o imposto.

Relator: Deputado Valdir Cobalchini.

Senhor Presidente,

Senhores Deputados Membros desta Comissao.

COMISSAO DE CONSTH UfCAC’
EJUSTIC-X

a
I!

Em sua Justifica^ao (pp.3-4), o Parlamentar Autorargumenta que:

Diante do incontestavel descontrole inflacionario que vem ocorrendo no pais 
nos ultimos anos, ha de se esperar atua^ao legislativa contundente para 
frear os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadao.
[...]
O modelo proposto visa alterar a lei originaria do IPVA/SC (Lei n° 7.543, de 
1988), estabelecendo gatilho para fixar um teto de cobran^a do IPVA na 

ocasiao em que a evolu^ao de prepo dos veiculos supere a varia$ao 
acumulada da infla^ao.

Comissao de Constitui^ao e Justipa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Tdrreo 
88020-900 - Florianopolis - SC
cci@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2571

ASSEMBLEIA LEGISIATIV/X
DO ESTAIX) DESAWA CATARINA

COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA 

REQUERIMENTO DE DILIGENCIA DO PROJETO DE LEI N° 0007.8/2022

A regra proposta, poem-se em limitar a variacao do tribute ao indice 
Nacional de Precos ao Consumidor Amplo (IPCA), qarantindo, a qualquer =3 
momento, 0 equilibrio econbmico financeiro da relacao. tanto para 0 ente

o'FIs.
<7___Z!.
INCA XV 

ro2Z

(c> FIs.
>5
VW*^0
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fen

E o relatdrio.

II-VOTO

Sala das Comissdes,

2

Nao obstante o alcance do Projeto de Lei em comento, preliminarmente (e 
sem adentrar no exame de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, incluida a 
tecnica legislativa, regimentalmente afeto a esta Comissao de Constituigao e Justipa), 
entendo relevante oportunizar o pronunciamento de orgaos governamentais, no que 
concerne ao tema objeto da proposigao em tela, antes de emitir parecer conclusivo no 
ambito deste orgao fracionario.

COMISSAO EH' COMS'I'ITUICAO 
EJIJSTIQA

Deputado Valdir Vital Cobalchini
RELATOR

1

i!
= 0-

Comissao de ConstituiQao e JustiQa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Florianopolis - SC
cci@alesc.sc.gov.br
(48) 3221.2571

ASSEMBLE LEGISLATIVA 
DO ESTA DO DE SANTA CATARINA

Assim, recorrendo ao disposto no inciso XIV do art. 71 do RIALESC, solicito, 
apos ouvidos os membros deste Colegiado, que seja promovida DILIGENCIA do 
Projeto de Lei n° 0007.8/2022, a Secretaria da Casa Civil, para que colha 
manifestagao da Procuradoria Geral do Estado, da Secretaria de Estado da Fazenda, 

e do Departamento Estadual de Transito de Santa Catarina DETRAN, bem como a 
outros orgaos que considerar pertinentes, para que se manifestem acerca da materia 

ora em analise.

jX 
wl

 
WCA XV

o 

vk 
publico,quanto para o cidadao; qarantindo o aiuste da receita publica.^a 
como uma limitacao razoavel para o aumento do imposto. (Grifei) 
[...]

A materia foi lida na Sessao Plenaria do dia 2 de fevereiro de 2022 e, ato 
continue, encaminhada a esta Comissao de Constituigao e Justiga, em que fui 
designado a relatoria, nos termos regimentals.
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FOLHA DE VOTAQAO

Haprovou 0unanimidade □com emenda(s) □aditiva(s) □substitutiva global

 rejeitou  maioria  sem emenda(s) Osupressiva(s) O modificativa(s)

VALDIR COBALCHINIRELATORIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente ao

OBPL./0007.8/2022 , constante da(s) folha(s) numero(s)Processo

REQUERIMENTO DE DILIG&NCIAOBS.:

jAbstenpao^Favoravel ^Contrario

Dep. Ana Campagnolo

Dep. Fabiano da Luz
0

Dep. Joao Amin
0

Dep. Jose Milton Scheffer

Dep. Marcius Machado

Dep. Mauro de Nadal
0

Dep. Paulinha

Dep. Valdir Cobalchini

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

05/04/2022

1

Reuniao ocorrida em

Coordenador das Comissfies
Matricula 3781

^arlamentar. 
Dep. Milton Hobus

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interno,

COMISSAO DE [S c\
CONSTITUICAO E JUSMA

0 ■
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Requerimento RQX/0044.5/2022

Sala da Comissao, 5 de abril de 2022

Milton Hobus
Presidente da Comissao

/

Conforms delibera^So da Comissao de Constitui^ao e Justi^a, determine o 
encaminhamento do presente requerimento, referents a proposi^So PL./0007.8/2022 a 
Coordenadoria de Expedients para realiza<?£o de Diligencia Externa, a firn de que, 
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providencias, conforme folhas em anexo.

COM. DE CONSTiTUiCAO 
E IUSTICA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Ltiz Fontes, 310 j Centro 

88020-900 | Floriandpolis | SC 

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

Faii(iiioH(!iriiiiiedaSilvtiSm 
Coordenador das Comissdes 

Matricula 3761

RIWCA

ASSEMBLED. LEGLSLATIVA
DO tSTADO DE SANTA CATARINA

/o° ft I x>\ 
Q FIs. ” \ 
O ------- W

V2_RU8RICA ’ -iy
(ooZ
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Florianopolis, 5 de abril de 2022

<. Excelentissimo Senhor

DEPUTADO MILTON HOBUS

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Respeitosamente,

GC/2022/ RQX 044

que “Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de 

veiculos automotores e da outras providencias’, para estabelecer o teto de cobran^a 

sobre o imposto", para seu conhecimento.

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela

Comissao de Constituipao e Justipa deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022,

Paldcio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 
Fone (48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

Coordenadoria de Expediente
Oficio n° 0097/2022

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Maureen Papaleo Koelzer
Coordenadora de Expediente, e.e.

DIRL“rt)R1A LEGlSLATIV//cP 
“---------- ——......fe Us . /L w

RUBRICA
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I? IRHO RIAL t GIS L A LI V/\

Offcio GPS/DL/ 0072/2022

Excelentissimo Senhor

JULIANO BATALHA CHIODELLI

Chefe da Casa Civil

Nesta

Senhor Chefe,

GC/2022/RQX/0044

que “Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de 

veiculos automotores e da outras providencias’, para estabelecer o teto de cobran^a 

sobre o imposto”, a fim de obter manifesta^ao sobre a materia legislativa em exame.

Encaminho a Vossa Excelencia copia do parecer exarado pela

Comissao de Constituigao e Justiga deste Poder, ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022,

Palacio Barriga Verde 
Coordenadoria de Expediente
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro 
CEP 88020-900 - Florianopolis - SC 
Fone 48) 3221 2954/2559 
www.alesc.sc.gov.br

| ASSI'MBUIA LliGkSLATIVA
& DOIS'l.ADD l.)r'SANL\CATAKI\‘A

i \y Norns _ I

/4)Depidtado RICARDO ALBA
/primeiro Secretario

//

Atehciosamente,

Florianopolis, 5 de abril de 2022

a Fls._Li_ c

& 
V> RUBRICA */

O

-
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1

Offcio n° 574/CC-DIAL-GEMAT Floriandpolis, 25 de maio de 2022.

Senhor Presidente,

Respeitosamente,

no Expedient©
1O\

2Z-).

t

De ordem do Secretario-Chefe da Casa Civil designado e em atengao ao Oficio 
n° GPS/DL/0072/2022, encaminho o Parecer n° 139/2022, da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), e 
o Parecer n° 181/2022-PGE/NUAJ/SEF, da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF), ambos contendo 
manifestaQao a respeito do Projeto de Lei n° 0007.8/2022, que “Altera a Lei n° 7.543, de 1988, 
que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e d£ outras providencias’, 
para estabelecer o teto de cobran$a sobre o imposto”.

Informo ainda que a manifestagao do Departamento Estadual de Transito (DETRAN/SC) 
ser3 enderegada a essa PresidSncia oportunamente.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CASA CIVIL

Ivan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Meentos Legislatives*

•Portaria n* 038/2021 - DOE 21.558
DelegB0o da campetOnda

OF574_PL_0007.8_22_PGS SEFjarcW_enc
SCC 5425/2022

Centro Administrativo do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n° 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Floriandpolis - SC
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

o
■o

o 
d> 
£

26

o> 
! 
CD 
CO 
6

o
CM s ej 
10 
CM 
3 o 
o

O 
O 
V) 
S 
8 2 
Q. 
O 

g 
£ 
.£

o 
E

£ o 
| 

3> 
8 
8 
w 
a o> co 

I a
co 
& 
£ 
2 
M 
O

8 
co
n 
o

8. s w

2 
8 
E 
5 
g> 

‘c 
o

'in <n

i 
I

72__
tefcreterio"

Lid 
DS 
Anexar 
Diligdncii

Excelentfssimo Senhor /
DEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta

/ O / <^\
tin IU'q FIs. 11 C
Q ‘ ‘ W

\A. RUBRICA */
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PARECER N2 139/2022-PGE Lages, data da assinatura digital.

T

Senhora Procuradora-Chefe da Consultoria Juridica,

<0

a

Av. Prefeito OsmarCunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro-88015-100-Florian6polis-SC-Fone: (48) 3664-7600
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

Referenda: SCC 6425/2022

Assunto: Pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022.
Origem: Casa Civil (CC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)
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RELAT6RIO

Por meio do Oficio n° 341/CC-DIAL-GEMAT, de 26 de novembro de 20217 de abril de 
2022, a Casa Civil, por intermedio da Diretoria de Assuntos Legislatives, solicitou o exame e a 
emissao de parecer por esta Procuradoria sobre o Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de origem 
parlamentar, que "A/fera a Le/ n° 7.543, de f988, que 'Institui o imposto sobre a propriedade de 
veiculos automotores e da outras providencias’, para estabelecer o teto de cobranga sobre o 
imposto”, exclusivamente no tocante a constitucionalidade e a legalidade da materia em 
discussao.

O referido encaminhamento objetiva atender a pedido de diligencia da Assembleia 
Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), contido no Oficio GPS/DL/0072/2022.

Transcreve-se abaixo o conteudo do Projeto de Lei em questao:
Art. 1° Fica acrescido §3° ao art. 5° da Lei n° 7.543, de 30 de dezembro de 1988, 
com a seguinte redagao:
"Art.5°
§1°
§3° Na hipdtese prevista no inc. Ill do art. 2° (vefculo usado), tratando-se de veiculos 
classificados nos incs. I e II deste artigo (veiculos de passeio, utiliterios, transporte 
de carga e/ou passageiros, e de duas rodas), a variagao da allquota do IPVA fica 
limitada ao acumulado do Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Ample (IPCA),

/o 
( Hl 
'q Fls.
o

----

Pedido de Diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de origem parlamentar, que 
"Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que ’Institui o imposto sobre a propriedade de 
veiculos automotores e da outras providencias', para estabelecer o teto de cobranga 
sobre o imposto”. Constitucionalidade formal org^nica. Competencia concorrente 
do Estado para legislar sobre direito tributerio (art. 24, I, da CF/88 e art. 10, I, da 
CE/SC). Constitucionalidade formal subjetiva. Materia tributeria. Inexistencia de 
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executive. Inconstitucionalidade formal por 
descumprimento de condigao procedimental para a pratica de ato normative. 
Renuncia de receita. Ausencia de estimativa de impacto orgamenterio e financeiro. 
Violagao do art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal e do art. 113 do ADCT.

P
ág

in
a 

11
3.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



F
P

ág
in

a 
11

4.
 V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

00
7.

8/
20

22
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



T

<Q

a

Av. Prefeito Osmar Cunha, 220, Ed. JJ. Cupertino, Centro • 88015-100 - Florian6poli$-SC - Fone: {48) 3664-7600

c 
c

e
V
Ll u

1 Art. 146 Cabe 3 lei complementar: (...) Ill - estabelecer nomas gerais em materia de legrsla^ao tributeria, especialmente 
sobre: a) definiQao de tributos e de suas espdcies, bem como, em relagao aos impostos discriminados nesta ConstituiQao, 
a dos respectivos fatos geradores, bases de cdlculo e contribuintes;

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

0

r

5 c
2 c
c
c c u.

fundamentaqAo
O Decreto n° 2.382/2014, que dispoe sobre o Sistema de Atos do Processo Legislativo, 

estabelece o seguinte acerca das diligencias:

Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC em rela^ao a projetos de lei deverao, no 
ambito do Poder Executive, ser encaminhadas as Secretarias de Estado ou aos 
brgaos especificados nos pareceres emitidos pelas comissoes parlamentares e, a 
criterio do dial, a outras Secretarias ou brgaos considerados necessaries, para 
resposta no prazo rrteximo de 10 (dez) dias.

A anSlise realizada pela Procuradoria-Geral do Estado restringe-se d legalidade e £ 
constitucionalidade do Projeto de Lei, cabendo as Secretarias de Estado e aos demais drgaos e 
entidades da AdministraQao Publica Estadual consultadas manifestarem-se quanto £ existencia ou 
nao de contrariedade ao interesse publico. Nesses termos, passa-se & apreciaQao da proposi^ao.

Conforme se infere do teor do Projeto de Lei em an^lise, de iniciativa pariamentar, 
pretende-se o estabelecimento de urn teto para a incidfincia da aliquota do IPVA Catarinense, que 
ficaria limitado ao acumulado do IPCA nos 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador.

Sobre o tema, tem-se que a ConstituiQao Federal de 1988 (CF/88), em seu art. 24,1, atribui 
competencia legislativa concorrente d Uniao, aos Estados e ao Distrito Federal para legislar sobre 
direito tributdrio.

AI6m disso, em seu art. 155, inciso III, autorizou os Estados e o Distrito Federal a 
instituirem o Impost© sobre Propriedade de Veiculos Automotores (IPVA), nos seguintes termos:

Art. 155. Compete aos Estados e ao Distrito Federal instituir impostos sobre:

III - propriedade de veiculos automotores.

Esta exa$ao tributeria, ao contrerio do que ocorre com os demais impostos, nao se 
encontra regulado pelo Cddigo Tributerio Nacional. Assim, atualmente, nao he, conforme determina 
o art. 146, III, "a", da CF/881, lei complementar nacional estabelecendo normas gerais em materia 
de legislagao tributeria, especialmente no que concerne a "definigdes de tributos e suas espdeies, 
bem como, em relagao aos impostos discriminados nesta Constituigao, a dos respectivos fatos 
geradores, bases de c&lculo e contribuintes”.

nos 12 (doze) meses anteriores ao fato gerador. (NR)

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data da sua publicapao, com efeitos a partir de 31 
de dezembro de 2022.

Colhe-se da justificativa do pariamentar proponente que "diante do incontes&vel

Vk RUBRICA
PS/

descontrole inflacion&rio que vem ocorrendo no pais nos ultimos anos, he de se esperar atuagao 
legislativa contundente para frear os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadao. 
(...) O modelo proposto visa alterar a lei origindria do IPVA/SC (Lei n° 7.543, de 1988), 
estabelecendo gatilho para fixar urn teto de cobranga do IPVA na ocasiao em que a evolugao de 
prego dos veiculos supere a variagao acumulada da inflagao”

Esclarece que "a regra proposta propdem-se em limitar a variagao do tributo ao fndice 
Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA), garantindo, a qualquer momento, o equillbrio 
economico e financeiro da relagao, tanto para o ente publico, quanto para o cidadao; garantindo o 
ajuste da receita publica, bem como uma limitagao razodvel para o aumento do imposto”.

£ o breve relatdrio.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PR0CURAD0RIA<6ERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA

Relator(a): Min. SEPULVEDA PERTENCE, Tribunal Pleno, julgado em 19/10/2006, 
DJ 17-11-2006 PP-00047 EMENT VOL-02256-01 PP-00188 LEXSTF v. 29, n. 338, 
2007, p. 89-98). CONSTITUCIONAL. TRIBUTARIO. PROCESSO LEGISLATIVO. 
MATERIA TRIBUTARIA: INICIATIVA LEGISLATIVA. I. - A C.F./88 admite a 
iniciativa pariamentar na instauragao do processo legislative em tema de direito 
tributerio. Impertinencia da invocagao do art. 61, § 1°, II, b, da C.F., que dizrespeito 
exclusivamente aos Territorios Federais. II. - Precedentes do STF. III. - RE 
conhecido e provide. Agravo nao provido. (RE 309425 AgR, Relator(a): Min. 
CARLOS VELLOSO, Segunda Turma, julgado em 26/11/2002, DJ 19-12- 2002 PP- 
00126 EMENT VOL-02096-09 PP-01904) (grifou-se).

EMENTA: AQAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. CONSTITUCIONAL. 
LEI RONDONIENSE N. 3.0572013. REVOGAQAO DE DISPOSITIVO DE LEI

§ 
i? c 
2
c 
c 
C 
C 
if.

h.

c u 
LL

■Ji

2 Art. 24 (...) §3° Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerao a competencia legislativa plena, para 
atender a suas peculiaridades.
3 Art. 34 (...) §3° Promulgada a Constituipao, a Uniao, os Estados, o Distrito Federal e os Municfpios poderao editar as 
leis necess£rias & aplica^ao do sistema tributdrio nacional nela previsto

O A W

& Si MX RUBRIC* z^/

Por esta razao, com amparo nos arts. 24, §3°, da CF/882 combinado com o art. 34, §3°, do 
ADCT3, os Estados e o Distrito Federal v6m legislando, de forma plena, com rela$ao ao IPVA, o 
que e reconhecido em diversos Acordaos do Supremo Tribunal Federal (STF), a destacar o RE 
414.259-7, cuja ementa se transcreve:

TRIBUTARIO. ESTADO DE SAO PAULO.IMPOSTO SOBRE PROPRIEDADE DE 
VEICULOS AUTOMOTORES. LEI N° 6.606/89, COM AS ALTERAQdES DAS LEIS 
N° .002/90 E 7.644/91. PRETENSA INCOMPATIBILIDADE COM AS NORMAS 
DOS ARTS. 24, §3°; 150, II E IV, E 146, III, A, DA CONSTITUIQAO.

Descabimento da alega^ae, tendo em vista que o constituinte de 1988, come revela 
o art. 34 do ADCT, autorizou a edipao, pelos Estados, de leis necessSrias a 
aplicacao do sistema tributario nacional nela previsto (§3°), que entrou em vigor em 
1° de arpo de 1989 (caput). Ficaram os Estados, portanto, legitimados a ditar 
as normas gerais indispensaveis a instituigao dos novos impostos, o que foi 
cumprido, em relagao ao IPVA, no exercicio da competencia concorrente 
prevista no art. 24 e em seu §3°, da Carta, com vigencia ate o advento da lei 
complementar da Uniao (§4°), ainda nao editada (STF, Data de Julgamento 
04/05/2004) (grifou-se)

Desta forma, a proposta ora apresentada este sob a algada concorrente dos Estados, 
espraiando-se, assim, no federalism© cooperative.

Quanto £ iniciativa para deflagrar o processo legislativo, o Projeto de Lei nao motiva 
reprimenda, visto que nao trata das atribuigoes do Chefe do Poder Executive encartadas no art. 61, 
§10 da CF/88 e no art. 50, §2°, da CE/SC, tendo a jurisprudencia do STF ja se assentado no sentido 
de ser admitida a iniciativa pariamentar na instauragao do processo legislativo em tema de direito 
tributario. Veja-se:

Agao direta de inconstitucionalidade: L. est. 2.207/00, do Estado do Mato Grosso 
do Sul (redagao do art. 1° da L. est. 2.417/02), que isenta os aposentados e 
pensionistas do antigo sistema estadual de previdencia da contribuigao destinada 
ao custeio de piano de saude dos servidores Estado: inconstitucionalidade 
declarada. II. Agao direta de inconstitucionalidade: conhecimento. 1. A vista do 
modelo duplice de controle de constitucionalidade por nos adotado, a 
admissibilidade da agao direta nao este condicionada a inviabilidade do controle 
difuso. 2. A norma impugnada 6 dotada de generalidade, abstragao e 
impessoalidade, bem como 6 independente do restante da lei. III. Processo 
legislativo: materia tributeria: inexistencia de reserva de iniciativa do 
Executivo, sendo impertinente a invocagao do art. 61, § 1°, II, b, da 
Constituigao, que diz respeito exclusivamente aos Territorios Federais. IV. 
Seguridade social: norma que concede beneffcio: necessidade de previsao legal de 
fonte de custeio, inexistente no caso (CF, art. 195, § 5°): precedentes. (ADI 3205,

•0a
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ANTERIOR PELA QUAL SE ACRESCENTAVAM TAXAS DE PRESTACAO DE 
SERVIQO PUBLICO NATABELA DE SERVIQOS E TAXAS DO DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRANSITO DE RONDONIA - DETRAN/RO. ALEGADA 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. RESERVA DE INICIATIVA DO 
GOVERNADOR DO ESTADO PARA PROPOR PROJETO DE LEI REGULANDO 
MATERIA TRIBUTARIA. AL. B DO INC. II DO § 1° DO ART. 61 DA CONSTITUIQAO 
DA REPUBLICA. ALEGADA OFENSA AO INC. I DO ART. 163 DA CONSTITUIQAO 
DA REPUBLICA. AQAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA 
IMPROCEDENTE. 1. Nao ofende a al. b do inc. II do § 1° do art. 61 da 
Constitui^ao da Republica lei estadual, de iniciativa parlamentar, que trate de 
materia tributaria. Aplicaoao do dispositive restrita as iniciativas privativas do 
Chefe do Poder Executive Federal na esfera exclusiva dos territorios federais. 
Precedentes. [...] (ADI 5005, Relatorfa): CARMEN LUCIA, Tribunal Pleno, julgado 
em 05/11/2019, PROCESS© ELETRONICO DJe-257 DIVULG 25-11-2019 PUBLIC 
26-11-2019) (grifou-se).

Agao direta de inconstitucionalidade. 2. Lei n. 15.054/2006 do Estado do Parana 
que restabelece beneficios fiscais no ambito dos programas Bom Emprego, Parana 
Mais Emprego e Desenvolvimento EconOmico, Tecnoldgico e Social do Parana 
(PRODEPAR). 3. Vicio de iniciativa. Materia tributeria. Inexistencia de iniciativa 
exclusiva do Chefe do Executivo. Precedentes. 4. Viola$ao do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. Afronta ao art. 163, I, da Constituigao Federal. 
Impossibilidade de adogao de dispositivos infraconstitucionais como parametro de 
controle. Precedentes. 5. Inexistencia de violagao a isonomia. 6. Causa de pedir 
aberta. Ofensa a alfnea "g” do inciso XII do § 2° do art. 155 da ConstituigSo (“guerra 
fiscal".) Concessao unilateral de beneficio fiscal no ambito do ICMS. 
Inconstitucionalidade. Precedentes. 7. Agao direta de inconstitucionalidade julgada 
procedente. (ADI 3796, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 
08/03/2017, PROCESS© ELETRONICO DJe-168 DIVULG 31-07-2017 PUBLIC 01- 
08-2017) (grifou-se)

Tributerio. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em 
materia tributeria. Inexistencia. 3. Lei municipal que revoga tribute. Iniciativa 
parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto 
constitutional, previsao de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em materia 
tributaria. 5. Repercussao geral reconhecida. 6. Recurso provide. Reafirmagao de 
jurisprudencia. (ARE 743480 RG, Relator(a): GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, 
julgado em 10/10/2013, ACORDAO ELETRONICO REPERCUSSAO GERAL - 
MERITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013)

Resta afastada, portanto, a ocorrencia de inconstitucionalidade por vicio de iniciativa.

Lado outro, impende salientar que o Projeto de Lei contem inconstitucionalidade formal por 
descumprimento de condigao procedimental (ou pressuposto objetivo) do ato normative, qual seja, 
o cumprimento do art. 14 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - 
LRF), que trata de renuncia de receita da seguinte forma:

Art. 14. A concessao ou ampliagao de incentive ou beneficio de natureza tributaria 
da qual decorra renuncia de receita devera estar acompanhada de estimativa do 
impacto orgamenterio-financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigdneia e 
nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orgamenterias e a pelo 
menos uma das seguintes condigdes:

I - demonstragao pelo proponente de que a renuncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orgamentaria, na forma do art. 12, e de que nao afetate as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo prdprio da lei de diretrizes orgamenterias;

II - estar acompanhada de medidas de compensagao, no periodo mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevagao de aliquotas, 
ampliagao da base de cdlculo, majoragao ou criagao de tributo ou contribuigao. 7

§ 1° A renuncia compreende anistia, remissao, subsidio, credito presumido,
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4 Trecho retirado da Consulta 03985320187, do Tribunal de Contas da Uniao.
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concessao de isen^ao em carater nao geral, alteragao de aliquota ou modifica?ao 
de base de cSIculo que implique redugao discriminada de tributes ou contribuigoes, 
e outros beneficios que correspondam a tratamento diferenciado.
§ 2° Se o ate de concessao ou ampliag§o do incentive ou beneficio de que trata o 
caput deste artigo decorrer da condipao contida no inciso II, o beneficio s6 entrara 
em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.
§ 3° O disposto neste artigo nao se aplica:
I - alteragoes das aliquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 
153 da Constituigao, na forma do seu § 1°;
II - ao cancelamento de dSbito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos 
de cobranga.

Conforme se veriflea da Informagao SEF/GEIPVA n° 106/2022 (Processo-Referencia SCC 
6494/2022), onde consta uma tabela demonstrativa de valores segundo a atual Lei e de valores 
limitados ao IPCA (conforme pretende o Projeto de Lei em analise), possivelmente, haveria uma 
renuncia fiscal.

Afirmam os subscritores do referido documento que "(...) como o mercado e dinamico, 
podemos constatar situa^oes em que nao havera renuncia, assim como podera a renuncia fiscal 
ser bem superior. Por este motivo, entendemos que uma lei que objetiva limitar a base de c^lculo 
do IPVA merece seracompanhada de estudo de impacto financeiro, bem como atenderaos ditames 
previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal".

A proposigao, contudo, esta desacompanhada de estimativa de impacto orgamentario- 
financeiro, de demonstragao de ausencia de prejuizo as metas de resultados fiscais, de 
demonstragao de medidas de compensagao, e, ainda, de atendimento ao disposto na Lei de 
Diretrizes Orgamentarias (LDO), nao observando, portanto, os ditames da LRF.

Alem disso, a Emenda Constitucional n° 95/2016, que instituiu o Novo Regime Fiscal, 
constitucionalizou parcialmente o tema, como se pode deduzir do art. 113 do ADCT (criado pela 
referida Emenda), transcrito a seguir:

Art. 113 A proposigao legislativa que crie ou altere despesa obrigatdria ou 
renuncia de receita devera ser acompanhada do seu impacto orgamentario e 
financeiro.

Ora, no caso de renuncia de receitas, o Poder Publico deixa de receber determinados 
valores sobre os quais teria direito. Se, por urn lado, tai medida pode ser justificada por razoes de 
politicas publicas especificas, nao h£ como negar, poroutro lado, que referida renuncia implica, em 
urn primeiro momento, uma limitagao da capacidade financeira do Estado de atender a outras 
demandas da sociedade decorrentes da necessidade de satisfagao de outros direitos.

Dal a necessidade de serem observados os comandos constitucionais e legais antes 
referidos, pois nao se pode desconsiderar que os direitos tern custos, ou seja, a sua realizagao 
requer do Estado que suporte os referidos onus financeiros, que podem decorrer da realizagao de 
despesa publica, mas tamb&m da concessao de renuncia de receitas.

Portanto, convem nao esquecer do alerta de Bobbio no sentido de que nao basta proclamar 
direitos, pois e precise tambem protege-los. Nas palavras do jusfilosofo italiano "o problema real 
que temos que enfrentar, contudo, e o das medidas imaginadas e imaginaveis para a efetiva 
protegao desses direitos" (BOBBIO, Norberto. A era dos direitos. Tradugao de Carlos Nelson 
Coutinho. Rio de Janeiro: Editora Campus, 1992, p. 37). Sem duvida que, para tanto, e preciso que 
o Estado preserve a higidez das finangas publicas, sob pena de os direitos proclamados nao 
passarem de promessas de inviavel cumprimento pelo Poder Publico4.

A proposigao nao prescinde, portanto, da previa estimativa do impacto orgamentario-
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financeiro da renuncia de receita nela prevista.

Invocam-se, nesse sentido, dentre inumeras manifestaQoes oriundas desta Consultoria 
Jundica (COJUR), os Pareceres n° 214/2021, n° 271/2021, n° 447/2021, e o voto-vista no PGE 
635/2020, apresentado pelo Conselheiro Sergio Laguna Pereira, Procurador-Geral Adjunto para 
Assuntos Jun'dicos, aprovado pelo Conselho Superior desta PGE, o qual ressaltou que o art. 113 
do ADCT se trata de norma cogente, a ser observada no rito de tramitagao de qualquer 
proposigao legislativa que implique despesa obrigatdria ou remjncia de receita, sob pena de 
vicio formal de inconstitucionalidade (ADI 6074, Rel. Rosa Weber, julgado em 21/12/2020).

Eis o entendimento do STF:

EMENTA ACAD DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO TRIBUTARIO 
E FINANCEIRO. LEI N° 1.293, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2018, DO ESTADO DE 
RORAIMA. ISENQAO DO IMPOST© SOBRE A PROPRIEDADE DE VEfCULOS 
AUTOMOTORES (IPVA) PARA PESSOAS PORTADORAS DE DOENQAS 
GRAVES. ALEGAQAO DE OFENSA AOS ARTIGOS 150, II, DA CONSTITUIQAO 
FEDERAL, E 113 DO ATO DAS DISPOSIQOES CONSTITUCIONAIS 
TRANSITdRIAS - ADCT. O ARTIGO 113 DO ADCT DIRIGE-SE A TODOS OS 
ENTES FEDERATIVOS. RENUNCIA DE RECEITA SEM ESTIMATIVA DE 
IMPACTO ORQAMENTARIO E FINANCEIRO DA LEI IMPUGNADA 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA. [...] 1. A Lei n° 1.293/2018 
do Estado de Roraima gera remjncia de receita de forma a acarretar impacto 
orQamentario. A ausencia de previa instrupao da proposta legislativa com a 
estimativa do impacto financeiro e or^amenforio, nos termos do art. 113 do ADCT, 
aplicavel a todos os entes federativos, implica inconstitucionalidade formal. [...]

A EC 95/2016 conferiu, portanto, status constitucional a exigencia, de modo a 
possibilitar inclusive o controls concentrado de constitucionalidade de ato normativo 
que nao observe os seus ditames. [...]

Houve, in casu, um novo disciplinamento que gerou renuncia de receita, de forma 
a acarretar, sem duvidas, um impacto orgamentdrio. Nao se verified, porem, a 
previa instrugao da proposta legislativa com a estimativa do impacto 
financeiro e orgamentdrio, nos termos do art. 113 do ADCT.

A lei deveria ter sido acompanhada de um instrumento que proporcionasse a 
an^lise quantificada dos seus efeitos fiscais, a fim de viabilizar a respectiva 
avaliagao ao longo do processo legislativo.

A estimativa de impacto financeiro insere-se, assim, na exigencia de 
sustentabilidade financeira. Como ensina Fernando Facury Scaff: “(...) nao basta 
o equillbrio matem&tico-contebil de receitas versus despesas. imperioso verificar 
se lais receitas - incluindo os empr6stimos publicos havidos e as renuncias fiscais 
- sao sustenteveis a mddio e longo prazo e nao comprometerao as despesas que 
deverao ser realizadas - inclusive os juros dos empr^stimos publicos obtidos - a 
medio e longo prazos” (SCAFF, Fernando Facury. Equilibrio orgamentario, 
sustentabilidade financeira e justiga intergeracional. Int. Publ. - IP, Belo Horizonte, 
ano 16, n. 85, maio/jun. 2014, p. 42)

De grande valia para elucidar a questao 6 o especifico comenforio doutrin^rio sobre 
o artigo 113 do ADCT:

“(...) A estimativa de “impacto orgamentario e financeiro" nada mais e do que a 
demonstragao do quanto custam as despesas obrigatdrias e as renuncias de receita 
que se estao a proper. A medida 6 salutar, uma vez que permite incorporar ao 
debate legislativo a andlise do custo-beneficio, que muitas vezes 6 relegada a 
segundo piano do debate politico, especialmente em materia de beneficios fiscais.

Ao elevar a exigencia de estimativa do impacto orgamentario e financeiro ao nivel 
da Constituigao Federal, no Novo Regime Fiscal, o que antes era tornado como 
apenas uma causa de arquivamento, passive! de superagao pelo vote de maioria 
legislativa eventual, tornou-se um vfcio de inconstitucionalidade e, como tai,
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insuscetivel de convalidapao. Sera, portanto, inconstitucional a aprova^ao de lei que 
crie ou alters despesa obrigatdria ou renuncia de receita, sem que seu processo de 
deliberagao tenha sido devidamente acompanhado de estimativa do seu impacto 
or$amenterio e financeiro” (CORREIA NETO, Celso de Barros. Arts. 106 a 114 - 
ADCT. In: GOMES CANOTILHO, J. J. et. al. Comentarios a Constituigao do Brasil. 
Sao Paulo: Saraiva Educagao, 2018, p. 2389; 2390)

Desse modo, o art. 113 do ADCT fol elaborado pelo constituinte derivado para 
garantir a sustentabilidade financeira proporcionada pela mensuragao orgamentdria 
dos impactos gerados pela concessao de beneficios como a isengao em exame. £, 
pois, um instrumento de gestao financeira que permits projetar, estimar, quantificar 
e avaliar os efeitos de eventuais criagoes de despesas ou alteragoes nas receitas 
existentes.

O processo legislativo passou a ter um requisito imprescindivel, sob pena de 
originar leis eivadas do vicio de inconstitucionalidade formal. Para ser v^lida, a 
legislagao deve, por conseguinte, conformar-se ao equilibrio e a 
sustentabilidade financeira, afen'veis no bojo do processo legislativo que 
proporcione um diagnostico do impacto: (i) do montante de recursos necessarios 
para abarcar as despesas criadas ou (ii) da ausencia de recursos em razao da 
renuncia de receitas. [...] (ADI 6074, Rel. Min. Rosa Weber, Tribunal Pleno, I. em 
21/12/2020). (grifos no original)

Assim, a determinagao do art. 113 do ADCT constitui parametro de constitucionalidade de 
leis estaduais, incluindo as de origem parlamentar.

O nobre legislador justifica a ausencia dos documentos financeiros e orgamentarios no fato 
de que a norma possui efeitos futures (art. 2° do Projeto de Lei, que dispoe que seus efeitos 
ocorrerao a partir de 31 de dezembro de 2022), motive pelo qual afirma que "o interstfeio de vigencia 
permitira as devidas previsoes nas respectivas leis orgamentarias" (fl. 06).

Nao obstante, na ADI 5816/RO, o STF firmou entendimento de que a formalizagao da 
estimativa de impacto orgamentario deve ocorrer antes da votagao do texto definitivo e 
encaminhamento £ sangao do Poder Executive:

O que o art. 113 do ADCT, por obra do constituinte derivado, na linha do art. 14 da 
LRF, propoe-se a fazer 6 justamente organizar uma estrategia, dentro do 
processo legislativo, para que os impactos fiscais de um projeto de 
concessao de beneficios tribuUrios sejam melhor quantificados, avaliados e 
assimilados em termos orgamentarios.

Esse mecanlsmo reflete uma preocupagao crescente no Brasil, em promover 
um diagndstico mais preciso do montante de recursos publicos de que o 
Estado abre mao por atos de renuncia de receita. Esses incentivos nada mais 
s§o do que gastos indiretos, ou gastos tribuUrios, cuja expressividade atinge cifras 
notaveis.

A massiva utilizagao dessa forma de intervengao estatal na economia tern sido 
vastamente criticada porque, embora opere efeitos equiparaveis ds despesas, com 
consequdncias duradouras, tais despesas historicamente sao aprovadas em 
contextos legislatives alheios ds deliberagdes gerais sobre o orgamento, o que elide 
significativamente as possibilidades de controle parlamentar sobre esse tipo de 
gasto.

A qualificagao do debate legislativo sobre gastos tributaries e buscado pela 
agregagao de duas condigdes ao processo de criagao desses beneficios: (a) uma 
condigao bdsica, primariamente exigivel, que 6 a de inclusao da renuncia da receita 
na estimativa da lei orgamentdria; e (b) uma condigao alternativa, mediante a 
efetivagao de medidas de compensagao, por meio da elevagao de aliquotas, da 
expansao da base de calculo ou da criagao de tributo.

O mecanismo incentiva o deslocamento da decisao sobre beneficios tributaries para 
arena apropriada, que 6 a da deliberagao sobre o orgamento do ano seguinte,
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5 Art. 6° A base de c^lculo do imposto 6 o valor de mercado do veiculo.
6 Disponivel em: https://www.sc.gov.br/noticias/temas/institucional/ipva-cobrado-em-santa-catarina-nao-sofreu-reajuste-

Art. 5° As aliquotas do IPVA sao:

I - 2% (dois por cento) para veiculos terrestres de passeio e utilitarios, nacionais e 
estrangeiros;

II - 1% (um por cento) para veiculos terrestres de passeio e utilitarios, nacionais e 
estrangeiros;

III - 1% (um por cento) para veiculos terrestres de duas rodas e os de transporte 
de carga e/ou passageiros (coletivos), nacionais e estrangeiros;

IV - 1% (um por cento) para veiculos terrestres destinados £ locagao, de 
propriedade de locadoras de veiculos ou por elas arrendados mediante contrato de 
arrendamento mercantil;

V - 0,5% (cinco decimos por cento), para aeronaves de qualquer tipo.

Assim, nota-se uma inconsistencia na utilizagao desta expressao, uma vez qua o aumento 
dos valores do IPVA decorreu de aumentos dos valores de mercado dos veiculos usados, valores 
esses que constituem a base de calculo para a incidencia da aliquota5.

Em reforgo, veja-se, inclusive, a publicagao do Governo de Santa Catarina, em sua pagina 
eletronica oficial6:

quando o custo-beneficio podera ser melhor ponderado.
£ inconteste, portanto, que a Constituigao Federal exige que as renuncias de 
receita sejam seriamente analisadas pelas instituigdes brasileiras, acolhendo 
recomendagdes internacionais que exortam a criagao de instrumentos de 
conexao dos gastos tributarios com a realidade orgamentdria dos governos.
A democratizagao do processo de criagao de gastos tributarios, pelo incremento da 
transpardncia decisdria, constitui, assim, tambdm uma forma de amplificar o papel 
de Estados e Municipios neste contexto.

No caso em andlise, como visto, hd efetiva concessao de beneficio fiscal com 
inevitdvel impacto sobre a arrecadagao do ente politico. Quando da edigao da lei 
impugnada nesta Agao Direta, em 28/3/2017, jd vigia o teor do art. 113 do ADCT, 
com a redagao da EC 95, de 15/12/2016, pelo que nao ha como afastar a sua 
inciddncia sobre o processo legislative em curso jd naquela oportunidade, 
independentemente da fase procedimental em curso na Casa Legislative^ 
exigindo-se a formalizagao da estimativa de impacto orgamenUrio antes da 
votagao do texto definitive e encaminhamento a sangao pelo Poder Executivo 
(ADI 5816/RO, Ministro Alexandre de Moraes, DJe 26/11/2019) (grifou-se)

Por este motive, entende-se que a ausencia do cumprimento dos requisites constitucionais 
e legais acerca da renuncia de receita antes da votagao do texto definitive e encaminhamento £ 
sangao pelo Poder Executivo pode representar eventual inconstitucionalidade formal.

No que conceme a constitucionalidade em sua perspectiva substancial, ao que parece a 
pretendida norma busca salvaguardar o contribuinte do descontrole inflacionSrio, estabelecendo 
um limite, atrelado a indice oficial de infiagao, para a variagao do valor do IPVA cobrado dos 
proprietarios de veiculos usados. Nessa perspectiva, nao se vislumbra inconstitucionalidade 
material flagrante.

Nao obstante, da leitura do Projeto de Lei observa-se uma ma tecnica legislativa, que 
causa algumas duvidas e precisa ser melhor debatida pela Casa.

De primeira, verifica-se a expressao "variagao da aliquota do IPVA", quando, na verdade, 
a aliquota do IPVA no Estado de Santa Catarina e fixa, variando apenas conforms o tipo de veiculo. 
Veja-se:

/<> A A
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O Govemo de Santa Catarina mantern o compromisso de nao elevar impostos. 
Mas, se o Estado nao aumentou a allquota, por que os valores a serem pagos 
agora estao maiores do que os do ano passado?
A resposta estd na variaQao do preco dos veiculos seminovos e usados nos ultimos 
meses. O IRVA e um percentual sobre o pre?o de mercado, que e apontado pela 
tabela da Fundapao Institute de Pesquisas Econdmicas (Pipe). Esse percentual, 
chamado de alfquota, varia a critdrio de cada estado. Em Santa Catarina, aplicam- 
se as aliquotas mais baixas do pais: 2% para veiculos de passeio, utilitdrios e motor­
home, 1% para motos, triciclos, transports de carga ou passageiros e destinados d 
locagao.

Essas alfquotas nao aumentaram. A varia?ao no valor do IPVA a ser pago este ano, 
em relaQao ao exercicio anterior, se deve d valorizasao dos carros, medida pela 
Pipe, que ficou, em mddia, em 23% em 2021. Trata-se de uma questao de mercado, 
nao de uma decisao do govemos (...)

Com isso, percebe-se que, caso o nobre legislador pretendesse realmente limitar eventual 
aumento da allquota do IPVA, essa limitagao nao teria o condao de impedir tais aumentos no valor 
do imposto, ainda que ja estivesse vigente em anos anteriores7.

Por outro lado, a redagao do Projeto de Lei induziu os setores tecnicos da Secretaria da 
Fazenda a presumirem que se trata de uma limitagao da base de calculo do IPVA pelo IPCA (e 
nao da aliquota).

Em razao disso, como o Projeto de Lei nao especificou expressamente que essa limitagao 
se daria apenas em casos de valorizagao do veiculo, houve a seguinte insurgencia:

Em segundo lugar, observa-se que, ainda que a limitagao recaia sobre as variagoes 
na base de cdlculo ou no montante do proprio imposto, a norma produzira efeito 
contrario ao pretendido. Tai conclusao decorre de um fato inexoravel: a 
depreciagao de veiculos e a regra; sua valorizagao e a excegao.
Como se tern observado ao longo de decadas de impostos sobre a propriedade 
veicular, tais bens sofrem enorme e constants depreciagao ao longo dos anos, 
gerando uma tributagao, em regra, decrescente. Em alguns casos, um veiculo pode 
perder, apenas no primeiro ano de vida util, mais de 20% (vinte por cento) do seu 
valor de mercado.

Considerando o objetivo proposto de limitar a variagao de IPVA ao aumento 
do IPCA, tai normatizagao impedirla que esta Secretaria promovesse as 
usuais redugdes do imposto em virtude da desvalorizagao ordinaria dos 
veiculos. Cabs ressaltar que o aumento que vivenciamentos constitui fato 
extraordin&rio, decorrente de um grave cenario de pandemia aliado a um 
desabastecimento de insumos e a paralisagoes na produgao. Alterar a tributagao 
regular de veiculos com base em fatos incomuns produzir£ o efeito contrdrio, 
prejudicando os contribuintes no mddio e no longo prazo.

Ademais, cumpre salientar que o estabelecimento de tai limite violaria o principio 
da isonomia tributaria. Por um lado, prejudicaria propriet^rios de veiculos com 
grande desvalorizagao no periodo, limitando a diminuigao do tribute. Por 
outro, beneficiaria proprieUrios de veiculos que eventualmente tenham 
usufruldo de grande valorizagao comercial. Tais fatos gerariam nao apenas 
distorgao na cobranga do tributo, mas tamb£m desorganizagao administrativa, 
considerando que mudangas complexas precisariam ser parametrizadas em 
sistema a firn de que tais limites pudessem ser aplicados (grifou-se)

Registra-se, por oportuno, que na Lei n° 24.029/2021, do Estado de Minas Gerais, cuja 
iniciativa inspirou a propositura do Projeto de Lei em comento (conforme informado na justificative 
do parlamentar), levou-se em consideragao a hipotese de os valores apurados nos termos dos
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8 Art. 1° Para fins de cSIculo e recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores - IPVA, no exercicio 
de 2022, relative aos veiculos de que trata o inciso I do §2° do art. 7° da Lei n° 14.937, de 23 de dezembro de 2003, ser§o 
considerados os valores da base de c^lculo constantes na tabela prevista para o exercicio de 2021, nos termos do art 9° 
da referida lei.
ParSgrafo unico. Caso os valores apurados na forma do caput sejam maiores do que os apurados levando-se em conta 
a tabela prevista para o exercicio de 2022, nos termos do art. 9° da Lei n° 14.937, de 2003, a Secretaria de Estado da 
Fazenda calculat'd o imposto considerando o menor valor.

conclusAo

Ante todo o exposto, opina-se que o Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de origem pariamentar, 
encontra-se maculado por inconstitucionalidade formal por descumprimento de condigao 
procedimental para a prdtica de ato normativo, consistente na inobservancia do disposto no art. 113 
do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Ainda, considera-se que o Projeto de Lei incide em ma tecnica legislativa, uma vez que 
utiliza a expressao "variagao da allquota do IPVA", pois o aumento de pregos tern impacto na base 
de calculo, ficando inalterada a aliquota, o que deve ser reavaliado.

£ o parecer.

4° ,''
o

__ -Vk RUBRICA ;

-J 
caput do art. 1° (que previu urn congelamento da tabela de valores prevista para o exercicio de 
2021 para fins de cSIculo do IPVA) serem maiores do que os apurados levando-se em conta a 
tabela prevista para o exercicio de 2022, ocasiao na qual a Secretaria de Estado da Fazenda 
calculara o imposto pelo menor valor8.

Assim, em que pese nao se visualizar flagrante inconstitucionalidade material no Projeto 
de Lei em analise, entende-se que a redagao apresentada precisa ser aprimorada, principalmente 
diante das consideragoes apresentadas pela Secretaria de Estado da Fazenda.
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Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

"LETICIA ARANTES SILVA" em 22/04/2022 as 17:09:26
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documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA2NDI1XzY0MjhfMjAyMI9ZMUZFMzg1Wg==  ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006425/2022 e O codigo Y1FE385Z 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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DESPACHO

Floriandpolis, data da assinatura digital.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURIDICA

Referenda: SCC 6425/2022

Assunto: Pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022.

Origem: Casa Civil (CC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)

ALINE CLEUSA DE SOUZA 

Procuradora-Chefe da Consultoria Jurldica

o\
c 
in

De acordo com o parecer retro exarado pela Procuradora do Estado, Dra. Leticia 
Arantes Silva, cuja ementa foi assim formulada:

Ementa: Pedido de Diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de origem 
parlamentar, que "Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que 'Institui o imposto sobre a 
propriedade de veiculos automotores e da outras providencias’, para estabelecer 
o teto de cobranQa sobre o imposto". Constitucionalidade formal organica. 
Competencia concorrente do Estado para legislar sobre direito tributario (art. 24, 
I, da CF/88 e art. 10, I, da CE/SC). Constitucionalidade formal subjetiva. Materia 
tributaria. Inexistencia de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 
Inconstitucionalidade formal por descumprimento de condipao procedimental 
para a prStica de ato normativo. Renuncia de receita. AusSncia de estimativa de 
impacto oroamenterio e financeiro. Violaoao do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e do art. 113 do ADCT.

A consideragao superior.

P^gina 1 de 1 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. JJ.Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florian6polis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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DESPACHO
a

139/2022-PGE referendado pelo Dr. Sergio Laguna Pereira,

Florianopolis, data da assinatura digital.

J ESTADO DE SANTA CATARINA
rf PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL

ALISSON DE BOM DE SOUZA 

Procurador-Geral do Estado

SERGIO LAGUNA PEREIRA 

Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Juridicos

£

RE

1. Aprovo o Parecer n° **
Procurador-Geral Adjunto para Assuntos Juridicos.

2. Encaminhem-se os autos a Diretoria de Assuntos Legislatives (DIAL).

Pagina 1 de 1 www.pqe.sc.gov.br
Av. PrefeitoOsmarCunha,220, Ed. J.J. Cupertino, Centro-88015-100-Floriandpolis-SC-Fone: (48) 3664-7600

De acordo com o Parecer n° 139/2022-PGE da lavra da Procuradora do Estado, Dra. 
Leticia Arantes Silva, referendado pela Dra. Aline Cleusa de Souza, Procuradora-Chefe da 
Consultoria Juridica.

Referenda: SCC 6425/2022

Assunto: Pedido de Diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de origem parlamentar, que "Altera 
a Lei n° 7.543, de 1988, que 'Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e d£ 
outras provid^ncias’, para estabelecer o teto de cobranga sobre o imposto". Constitucionalidade 
formal organica. Competencia concorrente do Estado para legislar sobre direito tributario (art. 24,1, 
da CF/88 e art. 10,1, da CE/SC). Constitucionalidadeformal subjetiva. Materia tributaria. Inexistencia 
de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executive. Inconstitucionalidade formal por 
descumprimento de condigao procedimental para a prdtica de ato normative. Renuncia de receita. 
Ausencia de estimativa de impacto orgamenUrio e financeiro. Violagao do art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal e do art. 113 do ADCT.
Origem: Casa Civil (CC)

Interessada: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC)
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Florianopolis, 8 de abril de 2022.

Senhor Gerente,

0 Projeto de Lei n° 78/2022 propoe a seguinte inclusao na Lei n° 7.543/1988:

Art. 5. 

I. 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA

Centro Administrativo do Govemo - Rodovia Jose Carlos Daux, n° 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEP: 
88032-900 Florianopolis / SC — Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br

Para uma melhor analise da proposta faz-se necessSrio reproduzir os artigos 2° e 
5°, vejamos:

Art. 2° O imposto sobre a propriedade de veiculos automotores 
tem como fato gerador a propriedade, plena ou nao, de veiculos 
automotores de qualquer esp&cie.
§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador:
I - na data da aquisipao, em relapao a veiculos nacionais novos;
II - na data do desembarapo aduaneiro, em relapao a veiculos 
importados;
III - no dia 1° de Janeiro de cada ano, em relapao a veiculos 
adquiridos ou desembarapados em anos anteriores;
IV - relativamente a veiculo de propriedade de empresa locadora 
na data em que vier a ser locado ou colocado b disposipao para

INFORMAQAO SEF/GEIPVAN. 106/2022
Pagina 1 de 5
Referenda: SCC 6494/2022
Assunto: Diligencia ao Projeto de Lei n° 78/2022
Interessado: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

§1°.

§3° Na hipotese prevista no inc. Ill do art. 2° (veiculo usado), 
tratando-se de veiculos classificados nos incs. I e 111 deste artigo 
(veiculos de passeio, utilitarios, transportes de carga e/ou 
passageiros e de duas rodas), a variapao da aliquota do IPVA fica 
limitada ao acumulado do indice Nacional de Prepos ao 
Consumidor Amplo (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao 
fator gerador.

Trata-se de processo administrativo para exame e emissao de parecer a respeito 

do Projeto de Lei n° 78/2022, que propoe alterapao na “Lei n° 7.543, de 1988, que Institui o 

imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e da outras providencias".

zrITU^\4 Rs._e_v 
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Floriandpolis, 8 de abril de 2022.

0 art.6° da Lei n° 7.543/1988 estabelece a base de calculo do IPVA, vejamos:

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA

Centro Administrativo do Governo - Rodovia Jose Carlos Daux, n° 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEP: 
88032-900 Florianopolis / SC — Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br

Por esse motive, notamos uma inconsistencia ao utilizar o termo “varia^ao da 

aliquota do IPVA", pois o aumento de preQOS tern impacto na base de calculo, ficando 
inalterada a aliquota.

Da leitura do projeto de lei, entendemos que o espirito da lei 6 reduzir o impacto do 

aumento de pre$os dos veiculos automotores na apura^ao do IPVA.

Salvo melhor juizo, acreditamos que a proposta esta por limitar o aumento de 

aliquota ao IPCA, ou seja, se o Estado de Santa Catarina desejar aumentar a aliquota ficara 
limitado ao IPCA.

INFORMAL AO SEF/GEIPVAN. 106/2022
Pagina 2 de 5 

Tendo em vista o disposto na Justificativa do projeto, antes de encaminhamos o 

processo a GETRI iremos abordar as consequencias de urn teto da base de calculo de IPVA 
pelo IPCA.

loca^ao no territorio deste Estado, em se tratando de veiculo 
registrado anteriormente em outro Estado.
(...)
Art. 5° As aliquotas do IPVA sao:
I - 2% (dois por cento) para veiculos terrestres de passeio e 
utilitarios, nacionais e estrangeiros;
III -1% (urn por cento), para veiculos terrestres de duas rodas e os 
de transports de carga e/ou passageiros (coletivos), nacionais e 
estrangeiros;
IV - 1% (um por cento) para veiculos terrestres destinados a 
locagao, de propriedade de locadoras de veiculos ou por elas 
arrendados mediante contrato de arrendamento mercantil;
V - 0,5% (cinco dScimos por cento), para aeronaves de qualquer 
tipo.

Art. 6° A base de calculo do impost© 6 o valor de mercado do veiculo 
(VETADO).
§ 1° No ano do intemamento do veiculo automotor, novo ou usado, 
importado para uso do importador, a base de calculo do imposto 6 o 
valor constant© do documento de importa^ao, convertido em moeda 
nacional pela taxa cambial vigente na data do desembaraqo aduaneiro, 
acrescido dos impostos incidentes e das demals despesas aduaneiras 
efetivamente pagas.
§ 2° O valor de mercado de veiculos automotores usados podera ser 
determinado, conforme o tipo de veiculo, com base nos pregos medios 
aferidos por publicagoes especializadas ou orgaos oficiais, no ano de 
fabricagao, na procedencia, na capacidade maxima de tragao, no peso, 
no numero de eixos, na potencia e cilindrada do motor e em eventuais 
acessorios ou equipamentos opcionais.
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Floriandpolis, 8 de abril de 2022.

veiculo.

Mas isso nao e cerne da questao.

Centro Administrative do Govemo - Rodovia Jose Carlos Daux, n° 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEP: 
88032-900 Florianopolis / SC — Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br

Supondo que cada Marca/Modelo possui 10 anos de fabrica?ao, concluiremos que 
foram realizadas 250.000 avaliaQdes de valor de mercado.

Pois bem, a base de calculo de IPVA para vefculos usados 6 o valor de mercado 
praticado no Estado de Santa Catarina apurado por publicaQao especializada (PIPE).

Temos que pontuar alguns aspectos operacionais.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA

Vamos supor que a frota de Santa Catarina seja composta de 10 vefculos, todos 
tributados com alfquota de 2%.

Voltando a simulaqao do exerefeio de 2022, os vefculos novos adquiridos no proprio 

exerefeio de 2021, por questbes logicas, nunca foram avaliados a valor de mercado pela PIPE, 

o que impossibilita realizar uma comparagao entre aumento da base de calculo e IPCA.

Ademais, a administragao tributaria foi estruturada para o langamento do IPVA do 
vefculo usado com base em uma avaliagao por mercado e qualquer outro criterio iria demandar 
ajustes consideraveis.

Pontuamos que foram realizadas avaliaQoes de mercado para mais de 25.000 

Marcas/Modelos no exerefeio de 2022, sendo que cada Marca/Modelo pode possuir ate 30 

anos de fabrica^ao, o que poderia resultar em ate 30 avaliagoes para a Marca/Modelo.

Se imaginarmos que uma lei limitando a base de calculo do IPVA estivesse em 

vigor para o exerefeio de 2022, seria necessario verificar, para cada Marca/Modelo 

registrada no Estado, a variaQao entre os valores aplicados no exerefeio anterior (2021) e no 

exerefeio atual (2022) para cada ano de fabricagao existente e, comparS-los com a variapao do 
IPCA.

O §2° permite ao Estado utilizar publicaQbes especializadas e Santa Catarina, por 

meio do Contrato n. 013/2021/SEF, realizou ajuste com a PIPE para apurar os valores de 

mercado dos vefculos registrados em SC levando em considerapao o mercado automotivo 
estadual para o exerefeio de 2022.

Utilizaremos como exemplo, o langamento de IPVA dos vefculos usados para o 
exerefeio de 2022.

INFORMAL Ao SEF/GEIPVAN. 106/2022
Pagina 3 de 5

Nota-se com certa clareza que a base de calculo do IPVA e o valor de mercado do
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Florianopolis, 8 de abril de 2022.

Percebe-se que houve renuncia fiscal.

Centro Administrativo do Govemo - Rodovia Jose Carlos Daux, n0 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEP: 
88032-900 Floriandpolis / SC — Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br

Voltando ao projeto de lei, da sua leitura, observamos, a principio, IlmitaQao de 

altera$ao nas aliquotas do IPVA, contudo o aumento de preQos pode impactar a base de 

calculo e por isso, smj, nao ha impactos a serem apurados.

Por esse motivo, entendemos que uma lei que objetiva limitar a base de calculo do 

IPVA merece ser acompanhada de estudo de impacto financeiro, bem como atender aos 

ditames previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

No presente exemplo o valor de IPVA, pelo atual criterio, montara o valor de R$ 

8.120,00, contudo utilizando o IPCA como teto, o IPVA ficara em R$ 7.960,00.

Como o mercado e dinamico, poderemos constatar situa?6es em que nao havera 
renuncia, assim como podera a renuncia fiscal ser bem superior.

O valor de IPVA do exercicio de 2022 montou R$ 7.600,00, se aplicamos o IPCA de 

10% chegaremos a R$ 8.360,00 para o exercicio de 2023.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE ADMINISTRA$AO TRIBUTARIA

VALOR IPVA 
2022

Por firn, temos duvidas se esse teto nao gera urn tratamento desigual, por exemplo, 
urn contribuinte com veiculo avaliado em 2022 em R$ 100.000,00, o qual passa a ter valor de 

mercado de R$ 130.000,00; outro contribuinte com veiculo em 2022 avaliado em R$ 

100.000,00 que passa a ser avaliado em 2023 em R$ 110.000,00.

INFORMAL AO SEF/GEIPVAN. 106/2022
Pagina 4 de 5___________

BASE DE 
CALCULO 
EXERCICIO 
DE 2022

10.000,00
10.000,00
20.000,00
20.000,00
40.000,00
40.000,00
50.000,00
50.000,00
70.000,00
70.000,00

380.000,00

BASE DE 
CALCULO 
EXERCICIO 
DE 2023

12.000,00 
9.000,00 

22.000,00 
24.000,00 
39.000,00 
48.000,00 
50.000,00 
56.000,00 
77.000,00 
69.000,00

406.000,00

IPCA 
10% 
10% 
10% 
10% 
10% 
10% 
10% 
10% 
10% 
10%

200
200 
400 
400 
800 
800 
1000 
1000 
1400 
1400 
7600

VALOR 
IPVA 2023 
SEGUNDO 
ATUAL LEI 
_______ 240 
_______ 180 
_______ 440 
_______ 480 
_______ 780 
_______ 960 

1000 
1120 
1540 
1380 
8120

VALOR 
IPVA 2023 
LIMITADO 
AO IPCA 
_______ 220 
_______ 180 
_______ 440 
_______ 440 
_______ 780 

880 
1000 
1100 
1540 

______ 1380 
7960

Veiculos 
______ 1 
______ 2 
______ 3 
______ 4 
______ 5 
______ 6 
______ 7 
______ 8 
______ 9 
_____ 10 
TOTAL

11ll
Q FIS..
O 
k*

—

Pois bem, imaginemos que o IPCA a ser aplicado seja 10%. Havendo uma lei com 

teto para o IPCA, o primeiro veiculo que tern valor de mercado de R$ 130.000,00 serS tributado 

com base de calculo de R$ 110.000,00, ao passo que o segundo tambem sera tributado com

(/>
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processo a GETRI para manifesta^ao
juridica.

A sua considerapao. De acordo.

De acordo.

Centro Administrative do Govemo - Rodovia Jose Carlos Daux, n° 4.600 - Km 05 - Bloco V - Bairro: Saco Grande CEP: 
88032-900 Florianopolis / SC — Tel (48) 3665-2612 - Email: gerar@sefaz.sc.gov.br - www.sef.sc.gov.br

Esses sao os pontos a serem levantados para subsidiar a GETRI e acreditamos 

que o assunto merepa um estudo mais aprofundado.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA

rDocumento assinado dioitalmente.l 
Rodolfo Felipe Gonpalves Batista 
Auditor Fiscal da Receita Estadual

[Documenta assinado dioitalmente.l 
Lenai Michels
Diretora de Administrapao Tributaria

[Documenta assinado dioitalmente.l
Bruno Rodrigues
Gerente de Administrapao do IPVA

Diante de todo o exposto, remetemos o

INFORMAL AO SEF/GEIPVA N. 106/2022
Pagina 5 de 5  

base de calculo de R$ 110.000,00, porem o primeiro estara gozando de um beneficio que ao 

segundo nao foi dado, pois os veiculos nao representam a mesma riqueza.

/V
(Uj 'q Fls._

1 ^o\

' ' ■" U)

\4\ RUBRICA ,■/ 
NJ'O-j rOV 

Florianopolis, 8 de abril de 2022.

P
ág

in
a 

15
1.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

mailto:gerar@sefaz.sc.gov.br
http://www.sef.sc.gov.br


P
ág

in
a 

15
2.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



a *S5B

Assinaturas do documento
a

Codigo para verificapao: 0RR6B12U

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

sgpe

LENAI MICHELS (CPF: 377.XXX.309-XX) em 11/04/2022 as 12:44:03 
Emitido pon "SGR-e", emitido em 13/07/2018 ■ 14:17:28 e vSlido ate 13/07/2118 - 14:17:28. 
(Assinatura do sistema)

BRUNO RODRIGUES (CPF: 039.XXX.889-XX) em 08/04/2022 as 18:31:40 
Emitido por: "SGR-e", emitido em 13/07/2018 - 13:22:06 e vdlido ate 13/07/2118- 13:22:06. 
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cdpia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/conferencia- 
documento/UONDXzEwMDY4XzAwMDA2NDkOXzYOOTdfMjAyMI8wUII2QjEyVQ== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006494/2022 e O Codigo 0RR6B12U 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta p^gina para realizar a conferencia.

^o\ 
Q FIS. J )_ C

Xjy RUBR1CA

RODOLFO FELIPE GONCALVES BATISTA (CPF: 528.XXX.702-XX) em 08/04/2022 as 18:25:37
Emitido por: "SGR-e", emitido em 07/08/2020 - 14:45:09 e vdlido ate 07/08/2120 -14:45:09.
(Assinatura do sistema)
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Senhor Gerente,

lz o relatorio.

A Gerencia de IPVA desta Secretaria manifestou-se atraves da InformaQao 
SEF/GEIPVA n° 106/2022 (fls. 13/17). O processo foi encaminhado ci GETRI para mani- 
festa^ao adicional.

Por fim, salienta que a manifesta$ao deve ser encaminhada a Gerencia de 
Mensagens e Atos Legislativos (GEMAT) e, em caso de manifestaqao contr^ria £ apro- 
vaqao da proposiQao, encaminhada tambdm em formato Word para o e-mail ge- 
mat@casacivil.sc.gov.br, consoante &s normativas do Sistema de Gestao de Processes 
Eletronicos (SGP-e).

Trata-se de PL n° 0007.8/2022, de autoria do Deputado Milton Hobus, que vi­
sa a alterar a Lei n° 7.543, de 1988, que instituiu o Imposto sobre a Propriedade de Vef- 
culos Automotores (IPVA), para estabelecer urn teto de cobran$a sobre o imposto.

Conforme relatdrio apresentado na CCJ, a referida norma busca salvaguardar 
o contribuinte do descontrole inflacion^rio, estabelecendo urn limite, atrelado a indice ofi- 
cial de infla^ao, para a variacao do valor do IPVA cobrado dos proprietSrios de vefculos. 
Com tai objetivo, a norma propoe o acrescimo de urn § 3° ao art. 5° da Lei n° 7.543/88,

A Diretoria de Assuntos Legislativos (DIAL) da Casa Civil, por meio do Oficio 
n° 0342/CC-DIAL-GEMAT, de 2022, encaminha para analise e emissao de parecer o 
Projeto de Lei (PL) n° 0007.8/2022, que “altera a Lei n° 7.543, de 1988, que institui o im­
posto sobre a propriedade de veiculos automotores e da outras providencias, para esta­
belecer o teto de cobran$a sobre o imposto”, oriundo da Comissao de ConstituiQao e Jus- 
tipa (CCJ) da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

INFORMAQAO:
PROCESSO: 
INTERESSADO: 
MUNICfPIO: 
ASSUNTO:

c c. 
y

I 
i

' i
Ressalta, ainda, que a manifestapao deve atender ao pedido de diligencia 

contido no Oficio GPS/DL/0072/2022, disponivel para consulta nos autos do processo 
referenda n° SCC 6425/2022, e deve ser emitida, nos termos do art. 19 do Decreto n° 
2.382, de 28 de agosto de 2014, no prazo m^ximo de 10 (dez) dias, a fim de subsidiar a 
resposta do Governador do Estado a ALESC.

Ilk ESTADO DE SANTA CATARINA
£3 SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 

DIRETORIA DE ADMINISTRAQAO TRIBUTARIA 
gerEncia de tributaqAo

GETRI N° 161/2022
SCC 06494/2022
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC) 
Florianopolis/SC
Consulta sobre pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 
0007.8/2022, que “altera a Lei n° 7.543, de 1988, que institui o im­
posto sobre a propriedade de veiculos automotores e da outras pro- 
viddneias, para estabelecer o teto de cobranpa sobre o imposto”.

VY RUBRICA ,•*/
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SEF/DIAT/GETRI

nos seguintes termos:

"Art. 5° As ah'quotas do IPVA sao:

II - REVOGADO.

V - 0,5% (cinco decimos por cento), para aeronaves de qualquer tipo.

§ 1° Considera-se ocorrido o fato gerador:

I - na data da aquisigao, em relagao a vefculos nacionais novos;

II - na data do desembarago aduaneiro, em relagao a veiculos importados;

2

Em analise conjunta dos dispositivos transcritos, constata-se que o PL refe- 
renciado propoe que seja estabelecido um limite, atrelado ao IPCA, para variagao de ali- 
quotas em caso de veiculos usados, sejam de passeio, utilitarios, de duas rodas ou, 
mesmo, de transporte. Dessa forma, a norma busca proteger o contribuinte de variagbes 
bruscas na cobranga de IPVA, como a ocorrida no ultimo ano, por meio da limitagao da 
variagao de aliquota do imposto.

Para a correta anblise do § 3° proposto, resta necessaria a transcrigao do § 
1° do art. 2° da Lei n° 7.543/88. Vejamos:

§3° Na hlpdtese prevista no inciso III do art. 2° (veiculo usado), tratando-se 
de veiculos classiflcados nos incisos I e III deste artigo (veiculos de pas­
seio, utilitarios, transportes de carga e/ou passageiros e de duas rodas), a 
variagao da aliquota do IPVA fica limitada ao acumulado do Indies Nacional 
de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao 
fator gerador.” (grifo nosso)

“Art. 2° O imposto sobre a propriedade de veiculos automotores tern como fato 
gerador a propriedade, plena ou nao, de veiculos automotores de qualquer es­
pecie.

Ill - no dia 1° de Janeiro de cada ano, em relag3o a veiculos adquiridos ou de- 
sembaragados em anos anteriores;

IV relativamente a veiculo de propriedade de empresa locadora na data em 
que vier a ser locado ou colocado d disposigao para locagao no territdrio deste 
Estado, em se tratando de veiculo registrado anteriormente em outro Estado."

§ 2° Na hipdtese do inciso IV do caput deste artigo, quando ocorrer a alienagao 
de veiculo terrestre de passeio, utilitdrio ou motor-casa, nacional ou estrangeiro, 
para pessoa que nao atenda as condigdes nele previstas, o novo proprietdrio fi­
ca obrigado a complementar, proporcionalmente aos meses restantes do exerci- 
cio, o valor do imposto, por meio da aplicagao da aliquota definida no inciso I do 
caput deste artigo.

Ill -1% (um por cento), para veiculos terrestres de duas rodas e os de transporte 
de carga e/ou passageiros (coletivos), nacionais e estrangeiros;

IV -1% (um por cento) para veiculos terrestres destinados £ locagao, de propri­
edade de locadoras de veiculos ou por elas arrendados mediante contrato de ar- 
rendamento mercantil;

§ 1° Considera-se empresa locadora de veiculos, para os efeitos do inciso IV do 
caput deste artigo, a pessoa juridica cuja atividade de locagao de veiculos re­
presents no minimo 50% (cinquenta por cento) de sua receita bruta, devendo tai 
condigSo ser reconhecida na forma prevista em regulamento.

^o\ 
Fl. *

I - 2% (dois por cento) para veiculos terrestres de passeio e utilitarios, naciondfe 
e estrangeiros;

M.
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SEF/DIAT/GETRI

£ o que tinhamos a informar.

GETRI, em Florianopolis, 13 de abril de 2022.

3

Diante dos argumentos apresentados, opina-se pela nao aprovagao do PL 
n° 0007.8/2022 em an£lise.

£nio Queiroz e Silva Lima 
Auditor Fiscal da Receita Estadual

c c u

Em segundo lugar, observa-se que, ainda que a limita?ao recaia sobre varia- 
?6es na base de calculo ou no montante do proprio imposto, a norma produzira efeito 
contrSrio ao pretendido. Tai conclusao decorre de urn fato inexor^vel: a deprecia^ao de 
veiculos 6 a regra; sua valorizapao 6 a exce^ao.

Ademais, cumpre salientar que o estabelecimento de tai limite violaria o prin­
ciple da isonomia tribut^ria. Por um lado, prejudicaria proprietories de veiculos com gran­
de desvalorizaQao no periodo, limitando a diminuiQao do tribute. Por outro, beneficiaria 
proprietorios de veiculos que eventualmente tenham usufruido de grande valorizaQao 
comercial. Tais fatos gerariam nao apenas distorQao na cobranpa do tribute, mas tam- 
b6m desorganizapao administrativa, considerando que mudan^as complexas precisariam 
ser parametrizadas em sistema a firn de que tais limites pudessem ser aplicados.

Considerando o objetivo proposto de limitar a variaQao de IPVA ao aumento 
do IPCA, tai normatizapao impediria que esta Secretaria promovesse as usuais redupoes 
do imposto em virtude da desvalorizapao ordinaria dos veiculos. Cabe ressaltar que o 
aumento que vivenciamos constitui fato extraordinario, decorrente de um grave cenario 
de pandemia aliado a um desabastecimento de insumos e a paralisapoes na produpao. 
Alterar a tributapao regular de veiculos com base em fatos incomuns produzito o efeito 
conttorio, prejudicando os contribuintes no rrtodio e no longo prazo.

Como se tern observado ao longo de ddcadas de imposto sobre a proprieda- 
de veicular, tais bens sofrem enorme e constante depreciapao ao longo dos anos, geran- 
do uma tributapao, em regra, decrescente. Em alguns casos, um velculo pode perder, 
apenas no primeiro ano de vida util, mais de 20% (vinte por cento) do seu valor de mer- 
cado.

Por conseguinte, o estabelecimento de limitapao na variapao de aliquotas nao 
teria o condao de impedir tais aumentos, ainda que ja estivesse vigente em anos anterio- 
res.

Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que o recente incremento na cobranpa 
do IPVA decorreu de aumentos vertiginosos nos valores de mercado dos veiculos usa- 
dos. Dessa forma, o aumento do valor cobrado decorreu de variapao na propria base de 
calculo do imposto, e nao nas aliquotas aplicadas por este Estado.

^1TU'3\

■s &
Tai proposto, nos termos em que foi apresentada, nao produzira os ef&ipgJBRICAn'/ 

desejados. xQq
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SEF/DIAT/GETRI

5

* I

4

Lena! Michels
Diretora de Administrapao Tributeria

Fabiano Brito Queiroz de Oliveira 
Gerente de Tributa^ao

APROVO a manifesta?ao da Gerencia de TributaQao. 
Encaminhe-se a COJUR para as devidas providencias. 
DIAT, em Floriandpolis,

DE ACORDO. A apreciasao da Diretora de AdministraQao Tributaria./^1Tu7^\ 
GETRI, em Florianopolis, fi' A

Iq Fls._ J I c 
Io wn w 
Vk RUBRICA
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ou aponte a camera para o QR Code presente nesta p^gina para realizar a conferencia.
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Oficio DITE/SEF n. 164/2022

REF.: SCC 6494/2022

Senhor Consultor Executive,

Atenciosamente,

(documento assinado digitalmente) 
Jos6 Gaspar Rubick Jr. 

Assessor Tecnico

I - demonstra^do pelo proponente de que a renuncia foi considerada na estimativa de receita da 
lei orfamentdria, naforma do art. 12,ede que ndo afetard as metas de resultadosfiscais previstas 
no anexoprdprio da lei de diretrizes orgamentdrias;

(documento assinado digitalmente) 
Arleny Jaqueline Mangrich Pacheco 

Diretora do Tesouro Estadual

Ao Senhor
LUIZ HENRIQUE DOMINGUES DA SILVA 
Consultoria Juridica
Secretaria de Estado da Fazenda

Centro Administrative do Govemo, Rodovia SC 401, KM 05, n° 4.600 - Floriandpolis, SC, CEP 88.032-005 
Fone (48) 3665*2540 «Fax (48) 3665-2759

II - estar acompanhada de medidas de compensagao, no periodo mencionado no caput, por meio 
do aumento de receita, proveniente da elevagdo de aliquotas, amphaqdo da base de cdlculo, 
majoragdo ou cria^do de tribute ou contribuigao.

Trata-se de Diligencia ao Projeto de Lei n. 007.8/2022, que Altera a Lein. 7.543, 
de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de velculos automotores e da outras 
providencias’, para estabelecero teto de cobranQa sobre o imposto.

A materia, de origem parlamentar, tem por objetivo a implementagao da limite 
ao aumento do IPVA incidente sobre veiculos usados. Conforme bem pontuado pela Diretoria de 
Administragao Tributeiria (DIAT), o projeto de lei contem impropriedade que o impede de gerar o 
efeito pretendido, tendo em vista que estabelece limitador da aliquota (que em regra nao 6 
majorada), enquanto que o aumento do imposto se deu, extraordinariamente, em razao da 
variagao da base de calculo - valorizagao dos veiculos usados.

Apesar dessa impropriedade que impede o projeto de lei de gerar efeitos 
financeiros, devemos alertar que a limitagao de aumento do IPVA a variagao do IPCA acarretaria 
renuncia de receita, como mencionado na Informagao SEF GEIPVA 106/2022, entretanto, sem 
precisar em que montante.

De qualquer sorte, no caso de eventual renuncia de receita, deve-se atentar ao 
que dispoe o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 14. A concessdo ou ampliaqdo de incentivo ou beneficio de natureza tributdria da qual 
decorra renuncia de receita deverd estar acompanhada de estimativa do impacto orgamentdrio- 
financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigencia e nos dois seguintes, atender ao disposto 
na lei de diretrizes orfamentdrias e a pelo menos uma das seguintes condiqoes

ESTAD0 DE SANTA CATARINA g| SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA 
DIRETORIA DO TESOURO ESTADUAL

/cT ^o\t/lQ FlS.JV---  5

& _^L &
MX RUBRICA ,/

Florianopolis, 18 de abril de 2022^------
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PARECER N° 181/2022-PGE/NUAJ/SEF Floriandpolis, data da assinatura digital.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA - NUAJ

Referenda: SCC 6494/2022

Assunto: Diligencia em Projeto de Lei
Origem: Casa Civil (CC)

Q

c

g 
c 
£

c 
c

C 
C

e

i 
a :

f HiS FIs..
O

Xpo

fundamentaqAo
Inicialmente, cumpre destacar que a presente nianifesta$ao toma por base, 

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos do processo administrative em 
epigrafe, incumbindo a este orgao prestar consultoria sob o prisma estritamente jundico, nao lhe 
competindo, portanto, adentrar nos aspectos de conveniencia e oportunidade, nem analisar 
aspectos de natureza eminentemente tdcnico-administrativa.

Nos termos do art. 19, § 1°, inciso II, do Decreto Estadual n° 2.382/2014, que dispoe 
sobre o Sistema de Atos do Processo Legislative, a resposta a diligencia devera tramitar instruida 
com parecer analitico, fundamentado e conclusive elaborado pela consultoria juridica ou unidade 
de assessoramento jundico e referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da 
entidade de administra^ao indireta consultada. Senao vejamos:

Art. 19. As diligencias oriundas da ALESC relativas a projetos de lei deverao, no 
ambito do Poder Executive, ser encaminhadas ds Secretarias de Estado, aos 
orgaos ou ds entidades especificados nos pareceres emitidos pelas comissoes 
parlamentares e, a critdrio da DIAL, a outras Secretarias, drgaos ou entidades

Ementa: Diligencia. Projeto de Lei n° 007.8/2022, que “Altera a Lei n° 
7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos 
automotores e da outras provid^ncias’, para estabelecer o teto de cobranga 
sobre o imposto”. Observdncia dos apontamentos efetuados pela Diretoria 
de Administragao Tributaria e pela Diretoria do Tesouro Estadual da 
Secretaria de Estado da Fazenda.

RELAT6RIO

Trata-se de diligencia acerca do Projeto de Lei n° 0007.8/2022, que “Altera a Lein° 7.543, 
de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e da outras 
providencias’, para estabelecer o teto de cobranga sobre o imposto", oriundo da Comissao de 
Constituigao e Justiga da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Assuntos Legislatives da Casa Civil, por meio do Oficio n° 
342/CC-DIAL-GEMAT, solicitou a manifestagao da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) sobre 
o PL em questao, a firn de subsidiar a resposta do Senhor Governador do Estado £ ALESC.

£ o relate do essencial.

: Ute RICA ,/

Pagina 1 de 6 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florian6polis-SC - Fone: (48) 3664-7600
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prazo maximo de 10 (dez) dias.
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ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA - NUAJ

c

O

C e

c 
c

C 
C

s

I 
s

•CI a

FIS..
O
\ 'J' ——RUBRIC* .

Pagina 2 de 6 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro ■ CEP 88015100, Florian6polis-SC ■ Fone: (48) 3664-7600

------L V)

07

considerados necessarios, para resposta no 
(RedaQao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017)
§ 1° A resposta ds diligdncias devera:
I - atender aos quesitos formulados ou as solicitagoes de manifestapao contidas 
na diligencia e ser elaborada em linguagem clara e objetiva, fomecendo aos 
parlamentares entendimento precise, a fim de esclarecer eventuais duvidas 
suscitadas;

II - tramitar instruida com parecer analitico, fundamentado e conclusivo, 
elaborado pela consultoria juridica ou pela unidade de assessoramento juridico, e 
referendado pelo titular da Secretaria de Estado ou pelo dirigente da fundapdo, 
autarquia, empresa publica ou sociedade de economia mista consultada; e 
(Reda$ao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017)
III - ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capitulo IV-A deste 
Decreto. (Reda^ao dada pelo Decreto n° 1.317, de 2017) (grifou-se)

Pols bem. O pedido de diligencia em analise busca obter a manifestaQao da Secretaria de 
Estado da Fazenda sobre o PL em questao, tendo em vista a competSncia da SEF para 
manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussao financeira para o erario, bem como 
acerca das atividades relacionadas com tributaQao, arrecadagao e fiscalizaQao, nos termos do art. 
36, incisos I e IV, alinea "a", da Lei Complementar Estadual n° 741/2019.

O Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de origem parlamentar, visa a alterar a Lei Estadual n° 
7.543, de 1988, que instituiu o Imposto sobre a Propriedade de Veiculos Automotores (IPVA), para 
estabelecer urn teto de cobranpa sobre o imposto (art. 1° do PL).

Diante do teor da proposta, a COJUR da SEF entendeu pertinente o encaminhamento 
dos autos a Diretoria de Administrapao Tributaria (DIAT) e a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE), 
a fim de colher suas manifestagoes.

Em resposta, a Gerencia de AdministraQao do IPVA (GEIPVA) da DIAT emitiu a 
Informapao SEF/GEIPVA n° 106/2022 (fls. 13-17), da qual se extrai:

Da leitura do projeto de lei, entendemos que o espirito da lei 6 reduzlr o 
impacto do aumento de promos dos veiculos automotores na apuracdo do 
IPVA.
Por esse motive, notamos uma inconsistencia ao utilizar o termo “variagao da 
aliquota do IPVA", pois o aumento de prepos tern impacto na base de c^lculo, 
ficando inalterada a aliquota.
Salvo melhor juizo, acreditamos que a proposta esta por limitar o aumento de 
aliquota ao IPCA, ou seja, se o Estado de Santa Catarina desejar aumentar a 
aliquota ficarg limitado ao IPCA.
Tendo em vista o disposto na Justificativa do projeto, antes de encaminhamos o 
process© a GETRI iremos abordar as consequencias de urn teto da base de 
calculo de IPVA pelo IPCA.
(...)
Nota-se com certa clareza que a base de calculo do IPVA 6 o valor de 
mercado do veiculo.
O §2° permite ao Estado utilizar publicaQdes especializadas e Santa Catarina, por 
meio do Contrato n. 013/2021/SEF, realizou ajuste com a FIFE para apurar os 
valores de mercado dos veiculos registrados em SC levando em considera$§o o 
mercado automotive estadual para o exercicio de 2022.

P
ág

in
a 

17
1.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

http://www.pge.sc.gov.br


P
ág

in
a 

17
2.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



<a

a

T

ESTADO DE SANTA CATARINA 
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Pois bem, a base de calculo de IPVA para veiculos usados e o valor de mercado 
praticado no Estado de Santa Catarina apurado por publicagao especializada

Temos que pontuar alguns aspectos operacionais.
Utilizaremos como exemplo, o langamento de IPVA dos veiculos usados para o 
exercicio de 2022.
Pontuamos que foram realizadas avaliagoes de mercado para mais de 25.000 
Marcas/Modelos no exercicio de 2022, sendo que cada Marca/Modelo pode 
possuir ate 30 anos de fabricagao, o que poderia resultar em ate 30 avaliagoes 
para a Marca/Modelo.
Supondo que cada Marca/Modelo possui 10 anos de fabricagao, concluiremos que 
foram realizadas 250.000 avaliagoes de valor de mercado.
Se imaginarmos que uma lei limitando a base de calculo do IPVA estivesse em 
vigor para o exercicio de 2022, seria necessSrio verificar, para cada Marca/Modelo 
registrada no Estado, a variagao entre os valores aplicados no exercicio anterior 
(2021) e no exercicio atual (2022) para cada ano de fabricagao existente e, 
compara-los com a variagao do IPCA.
Mas isso nao e ceme da questao.
Voltando a simulagao do exercicio de 2022, os veiculos novos adquiridos no 
proprio exercicio de 2021, por questoes logicas, nunca foram avaliados a valor de 
mercado pela PIPE, o que impossibilita realizar uma comparagao entre aumento 
da base de calculo e IPCA.
Ademais, a administragao tributaria foi estruturada para o langamento do IPVA do 
yeiculo usado com base em uma avaliagao por mercado e qualquer outro criterio 
iria demandar ajustes consideraveis.
Vamos supor que a frota de Santa Catarina seja composta de 10 veiculos, todos 
tributados com aliquota de 2%.
(...)
O valor de IPVA do exercicio de 2022 montou R$ 7.600,00, se aplicamos o 
IPCA de 10% chegaremos £ R$ 8.360,00 para o exercicio de 2023.
No presente exemplo o valor de IPVA, pelo atual criterio, montara o valor de 
R$ 8.120,00, contudo utilizando o IPCA como teto, o IPVA ficard em R$ 
7.960,00.
Percebe-se que houve renuncia fiscal.
Como o mercado e dinamico, poderemos constatar situagdes em que nao 
haverd renuncia, assim como poderd a renuncia fiscal ser bem superior.
Por esse motive, entendemos que uma lei que objetiva limitar a base de 
calculo do IPVA merece ser acompanhada de estudo de impacto financeiro, 
bem como atender aos ditames previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal.
Voltando ao projeto de lei, da sua leitura, observamos, a principio, limitagao de 
alteragao nas aliquotas do IPVA, contudo o aumento de pregos pode impactar a 
base de calculo e por isso, smj, nao ha impactos a serem apurados.
Por fim, temos duvidas se esse teto nao gera urn tratamento desigual, por 
exemplo, urn contribuinte com veiculo avaliado em 2022 em R$ 100.000,00, o qual 
passa a ter valor de mercado de R$ 130.000,00; outro contribuinte com veiculo em 
2022 avaliado em R$ 100.000,00 que passa a ser avaliado em 2023 em R$ 
110.000,00.
Pois bem, imaginemos queo IPCA a ser aplicado seja 10%. Havendo uma lei com 
teto para o IPCA, o primeiro veiculo que tern valor de mercado de R$ 130.000,00 
sete tributado com base de calculo de R$ 110.000,00, ao passo que o segundo 
tambem sete tributado com base de ttelculo de R$ 110.000,00, porem o primeiro 
estate gozando de urn beneficio que ao segundo nao foi dado, pois os veiculos 
nao representam a mesma riqueza.

Regina 3 de 6 www.pge.sc.gov.br
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J.J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Florian6polis-SC - Fone: (48) 3664-7600

P
ág

in
a 

17
3.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

http://www.pge.sc.gov.br


P
ág

in
a 

17
4.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



5

<d

a

ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO 
CONSULTORIA JURlDICA - NUAJ

c

G

C 

c
C 
C

'0\ <A
C’ 
V> 
-i

07

I =

•« a

PSgina 4 de 6 www.pge.sc.gov.br 
Av. Osmar Cunha, 220, Ed. J J. Cupertino, Centro - CEP 88015100, Floriandpolis-SC - Fone: (48) 3664-7600

161/2022 (fls. 19-22), aduziu, em sintese, que:

Conforme relatorio apresentado na CCJ, a referida norma busca salvaguardar o 
contribuinte do descontrole inflacion^irio, estabelecendo urn limite, atrelado a 
indice oficial de inflapao, para a varia?ao do valor do IPVA cobrado dos 
proprietarios de veiculos. Com tai objetivo, a norma propoe o acrescimo de urn § 
3° ao art. 5° da Lei n° 7.543/88, nos seguintes termos: 
(...)
Em analise conjunta dos dispositivos transcritos, constata-se que o PL 
referenciado propoe que seja estabelecido urn limite, atrelado ao IPCA, para 
variaoao de aliquotas em caso de veiculos usados, sejam de passeio, utilitorios, 
de duas rodas ou, mesmo, de transporte.
Dessa forma, a norma busca proteger o contribuinte de variances bruscas na 
cobranga de IPVA, como a ocorrida no ultimo ano, por meio da limitagao da 
variagao de aliquota do imposto.
Tai proposta, nos termos em que foi apresentada, nao produzird os efeitos 
desejados.
Em primeiro lugar, cumpre esclarecer que o recente incremento na cobranga 
do IPVA decorreu de aumentos vertiginosos nos valores de mercado dos 
veiculos usados. Dessa forma, o aumento do valor cobrado decorreu de 
variagao na propria base de calculo do imposto, e nao nas aliquotas 
aplicadas por este Estado.
Por conseguinte, o estabelecimento de limitagao na variagao de aliquotas 
nao teria o condao de impedir tais aumentos, ainda que jd estivesse vigente 
em anos anteriores.
Em segundo lugar, observa-se que, ainda que a limitagao recaia sobre 
variagdes na base de cdlculo ou no montante do prdprio imposto, a norma 
produzird efeito contrdrio ao pretendido. Tai conclusao decorre de um fato 
inexoravel: a depreciagao de veiculos e a regra; sua valorizagao e a excegao.
Como se tern observado ao longo de dScadas de imposto sobre a propriedade 
veicular, tais bens sofrem enorme e constants depreciagao ao longo dos anos, 
gerando uma tributagao, em regra, decrescente. Em alguns casos, um veiculo 
pode perder, apenas no primeiro ano de vida util, mais de 20% (vinte por cento) do 
seu valor de mercado.
Considerando o objetivo proposto de limitar a variagao de IPVA ao aumento do 
IPCA, tai normatizagao impediria que esta Secretaria promovesse as usuais 
redugoes do imposto em virtude da desvalorizagao ordinaria dos veiculos. Cabe 
ressaltar que o aumento que vivenciamos constitui fato extraordinSrio, decorrente 
de um grave centric de pandemia aliado a um desabastecimento de insumos e a 
paralisagoes na produgao. Alterar a tributagao regular de veiculos com base em 
fates incomuns produzir^ o efeito contrSrio, prejudicando os contribuintes no medio 
e no longo prazo.
Ademais, cumpre salientar que o estabelecimento de tai limite violaria o 
principio da isonomia tributdria. Por um lado, prejudlcaria proprietarios de 
veiculos com grande desvalorizagao no periodo, limltando a diminuigao do 
tributo. Por outro, beneficiaria proprietarios de veiculos que eventualmente 
tenham usufrufdo de grande valorizagao comercial. Tais fatos gerariam nao 
apenas distorgao na cobranga do tributo, mas tambem desorganizagao 
administrativa, considerando que mudangas complexas precisariam ser 
parametrizadas em sistema a fim de que tais limites pudessem ser aplicados.

Esses sao os pontes a serem levantados para subsidiar a GETRI e acreditamos 
que o assunto merega um estudo mais aprofundado. (grifo nosso)

Por sua vez a Gerencia de Tributagao (GETRI) da DIAT, atrav6s da Informagao GETRI n°

/ o -
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vista que:

i) h£ inconsistSncia ao utilizar o termo “vanafao da alfquota do IPVA", pois o aumento de 
prepos tem impacto na base de calculo, ficando inalterada a aliquota;

ii) a administracao tributaria foi estruturada para o lan^amento do IPVA do vefculo usado 
com base em uma avaliaQao por mercado e qualquer outro criterio iria demandar ajustes 
considerdveis;

iii) ha alta possibilidade de ocorrencia de renuncia fiscal;

iv) ha duvidas se o teto a ser criado nao gerara tratamento desigual;

v) o recente incremento na cobran$a do IPVA decorreu de aumentos vertiginosos nos 
valores de mercado dos veiculos usados, ou seja, o aumento do valor cobrado decorreu de 
varia?ao na propria base de calculo do imposto, e nao nas aliquotas aplicadas pelo Estado;

vi) o estabelecimento de limita?ao na variagao de aliquotas nao teria o condao de impedir 
tais aumentos, ainda que ja estivesse vigente em anos anteriores;

vii) a norma produzira efeito contrario ao pretendido, pois a depreciaqao de veiculos e a 
regra e sua valoriza^ao e a exce^ao;

viii) o estabelecimento de urn teto violaria o principio da isonomia tributaria, tendo em 
vista que prejudicaria proprietarios de veiculos com grande desvalorizaQao no periodo, limitando a 
diminuipao do tributo, e beneficiaria proprietarios de veiculos que eventualmente tenham usufruido 
de grande valorizaQao comercial, o que ocasionaria distor$ao na cobranga do tributo e 
desorganizagao administrativa.

Por seu turno, a Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) manifestou-se, atravSs do Oficio 
DITE/SEF n° 164/2022 (fl. 23), nestes termos:

A materia, de origem parlamentar, tem por objetivo a implementagao da limite ao 
aumento do IPVA incidents sobre veiculos usados. Conforme bem pontuado pela 
Diretoria de Administragao Tributeria (DIAT), o projeto de lei content 
impropriedade que o impede de gerar o efeito pretendido, tendo em vista que 
estabelece limitador da aliquota (que em regra nao 6 majorada), enquanto 
que o aumento do imposto se deu, extraordinariamente, em razao da 
variagao da base de calculo - valorizagao dos veiculos usados.

Apesar dessa impropriedade que impede o projeto de lei de gerar efeitos 
financeiros, devemos alertar que a limitagao de aumento do IPVA a variagao do 
IPCA acarretaria renuncia de receita, como mencionado na Informagao SEP 
GEIPVA 106/2022, entretanto, sem precisar em que montante.

De qualquer sorte, no caso de eventual renuncia de receita, deve-se atentar 
ao que dispoe o art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

Art. 14. A concessao ou ampliagao de incentivo ou beneficio de natureza tributaria 
da qua! decorra renuncia de receita deverS estar acompanhada de estimativa do 
impacto orgament^rio-financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigdncia e 
nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orgamentarias e a pelo 
menos uma das seguintes condigdes

Diante dos argumentos apresentados, opina-se pela nao aprovagao do PL n° 
0007.8/2022 em andlise (grifo nosso).

£ possivel observar, portanto, que a £rea tecnica competente da Diretoria de 
Administragao Tributaria opinou pela nao aprovagao do PL, do modo como apresentado, tendo em

°\
—Z----  <n- 3'*>• RUBRICA rj
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1 Consoante doutrina de Jose dos Santos Carvalho Filho, “(...) o parecer nao vincula a autoridade qua tem competdncia 
decisdria, ou seja, aquela a quern cabe praticar o ato administrative final. Trata-se de atos diversos - o parecer e o ato 
que o aprova ou rejeita. Como tais atos tern conteudos antagonicos, o agente que opina nunca poderd ser o que 
decide.” (CARVALHO FILHO, Jos6 dos Santos. Manual de direito administrativo. 31. ed. rev., atual. e ampl. Sao 
Paulo: Atlas, 2017, p. 118)
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CONCLUSAO

Ante o exposto, no que compete £ esfera de competencia da Secretaria de Estado da 
Fazenda, opina-se1 pela observancia dos apontamentos apresentados pela Diretoria de 
Administracao Tributaria (DIAT) e pela Diretoria do Tesouro Estadual (DITE) da Secretaria de 
Estado da Fazenda.

£ o parecer.

Encaminhe-se ci autoridade competente para proferir decisao.

I - demonstragao pelo proponente de que a renuncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orgamentdria, na forma do art. 12, e de que nao afetart as metas 
de resultados fiscais previstas no anexo prdprio da lei de diretrizes orgamenterias;
II - estar acompanhada de medidas de compensagao, no periodo mencionado no 
caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevagao de aliquotas, 
ampliagao da base de c&lculo, majoragao ou criagao de tributo ou contribuigao. 
(grifo nosso)

Por fim, vislumbra-se que a Diretoria do Tesouro Estadual ressaltou que, em caso de 
ocorrencia de eventual renuncia de receita, a proposta deverS respeitar o disposto no art. 14 da
Lei Complementar Federal n° 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), o qual preve que 
a concessao ou ampliaqao de incentivo/beneficio de natureza tributaria do qual decorra renuncia 
de receita devera estar acompanhado de elabora?ao da estimativa do impacto 
orgamentario-financeiro no exercicio em que deva iniciar sua vigencia e nos dois seguintes, bem 
como atender ao disposto na lei de diretrizes orgamentarias e a pelo menos uma das condigbes 
elencadas nos seus incisos I e II, conforme acima colacionado.
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P
ág

in
a 

17
9.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.

http://www.pge.sc.gov.br


P
ág

in
a 

18
0.

 V
er

sã
o

 e
le

tr
ô

n
ic

a 
d

o
 p

ro
ce

ss
o

 P
L

./0
00

7.
8/

20
22

.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



Assinaturas do documento

Codigo para verifica$ao: 1SUU9W59

Este documento fol assinado digitalmente pelos seguintes signatories nas datas indicadas:

HELENA SCHUELTER BORGUESAN (CPF: 084.XXX.229-XX) em 19/04/2022 as 14:06:42 
Emitido por: "SGR-e", emitido em 24/07/2020 -13:43:48 e valido at6 24/07/2120 ■ 13:43:48.
(Assinatura do sistema)

sgpe

J’ara verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/conferencia- 
documento/UONDXzEwMbY4XzAwMDA2NDkOXzYOOTdfMjAyMI8xU1WOVc1QQ== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006494/2022 e O codigo 1SUU9W59 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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DESPACHO

Autos: SCC 6494/2022

,0 aos

1 Ato n° 745/2022, DOE 21.742 de 1°/04/2022

ESTADO DE SANTA CATARINA
! SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEF 

GABINETE DO SECRETARY - GABS

Michele Patricia Roncalio
Secretaria de Estado da Fazenda, designada1 

[assinado digitalmente]

Acolho o Parecer n° 181/2022-PGE/NUAJ/SEF do Nucleo de Atendimento Jundico 
Orgaos Setoriais e Seccionais do Sistema Administrativo de Services Juridicos - PGE/NUAJ.

Encaminhem-se os autos para DIAL/CC.
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Assinaturas do documento

Codigo para verificagao: JC49R71Z

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatories nas datas indicadas:

MICHELE PATRICIA RONCALIO (CPF: 970.XXX.479-XX) em 19/04/2022 as 15:36:16 
Emitido por: "SGR-e", emitido em 13/02/2019 -12:41:04 e vSlido at6 13/02/2119- 12:41:04.
(Assinatura do sistema)

sgpe

^ara verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo/conferencia- 
documento/UONDXzEwMDY4XzAwMDA2NDkOXzYOOTdfMjAyMI9KQzQ5UjcxWg== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-extemo e informe o processo SCC 00006494/2022 e 0 codigo JC49R71Z 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferdncia.
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DEVOLUQAO

Apos respondida a diligencia, usando os atributos do Regimento 
Interne (Resolupao n° 001/2019) em seu artigo 144, devolve-se o presente 
Processo Legislative PL./0007.8/2022 para o Senhor Deputado Valdir 
Cobalchini, para exarar relatorio conforme prazo regimental.

COM. DE CONST1TUIQAO 
E IUST1CA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro 

88020-900 | Florianopolis | SC
(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

ASSEMBLED LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Sala da Comi^/ao, em 31 de maio de 2022

Alex^ndfe'-Luiz Soares
de Seccet^na

a Fls., 
& 
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Oficio n° 737/CC-DIAL-GEMAT Floriandpolis, 27 de junho de 2022.

Senhor Presidente,

em complemento ao Oficio

Respeitosamente,

SeoretArio

Ivan S. Thiago de Carvalho
Procurador do Estado
Diretor de Assuntos Legislatives *

de J? i Ok

ESTADO DE SANTA CATARINA
I CASA CIVIL
' DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS
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Wbrica

Excelentfssimo SenhorDEPUTADO MOACIR SOPELSA
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta
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’Portanen,0M/2021 -DOE 21.558
Delegafto a« competincia

OF737_PL_O0O7.8_22 DETRAN com^_57<enc
SCO 64250022

Centro Administrative do Govemo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n’4.600, km 15 ■ Saco Grande - CEP 88032-000 - Floriandpolis - SC
Telefbne: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br

De ordem do SecretArio-Chefe da Casa Civil e t r'.  _
n° 574/2022/CC-DIAL-GEMAT, encaminho o Oficio n° 211/DETRAN/DIET/2022, do Departamento 
Estadual de Transito (DETRAN/SC), em resposta ao Oficio n° GPS/DL/0072/2022, o qual contem 
pedido de diligencia ao Projeto de Lei n° 0007.8/2022, que “Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que 
‘Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e dA outras providAncias’, 'para 
estabelecer o teto de cobranga sobre o imposto”.
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Parecer n. e 50/DETRAN/ASJUR/2022
Floriandpolis, [data da assinatura digital]

Senhora Diretora,

Trata-se de pedido de Parecer Jundico oriundo do processo SCC 6497/2022 o

qual encaminhou o autografo do Projeto de Lei n9 0007.8/2022, que "Altera a Lei ns 7.543,

de 1988, que 'Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e da outras

providencias', para estabelecer o teto de cobran^a sobre o imposto"., do processo-

referencia n2 SCC 6425/2022.

Referido Projeto de Lei dispoe, em essencia, o que segue:

"Art. 5S 

I 

§15 

O projeto, portanto, tem estrito aspecto fiscal. Ou seja, trata-se de medida de 

politica tributaria estadual mediante a fixagao de limite de reajuste do IPVA.

ESTADO DE SANTA CATARINA 
DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE SANTA CATARINA 

DETRAN/SC

"Art. 1® - Fica acrescido o § 32 ao art. 55 da lei n® 7.543, de 30 de 
dezembro de 1988, com a seguinte reda^ao:

Art. 25 Esta lei entra em vigor na data de sua publicafao, com 
efeitos a partir de 31 de dezembro de 2022."
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DET&AN
SANTA CATARINA

§ 35 Na hipotese prevista no inc. Ill do art. 25 (veiculo usado), 
tratando-se de veiculos classificados nos incs. I e III deste artigo 
(veiculos de passeio, utilitarios, transportes de carga e/ou 
passageiros, e de duas rodas), a varia;ao da aliquota de IPVA fica 
limitada ao acumulado do indice Nacional de Pre^os ao 
Consumidor Amplo (IPCA), nos 12 (doze) meses anteriores ao fato 
gerador.
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Acerca do tema a Lei Complementar 741/2019 e clara ao estabelecer no artigo

36 a competencia da Secretaria da Fazenda para tratar do tema, senao vejamos:

"Art. 36. A SEF compete:

[...]

IV - desenvolver as atividades relacionadas com:

a) tributafao, arrecada;ao e fiscaliza^ao.

Nessa medida, considerando que o tema afeto nos autos e tributario - limita;ao

relative a cobranga de valores referente a impostos (IRVA) - esta alheio a algada do

DETRAN. Como e sabido, o DETRAN/SC nao e orgao gestor de tributes, assim, a

competencia para analisar a referida indicagao quanto aos impostos estaduais compete a

Secretaria de Estado da Fazenda de Santa Catarina.

Nessa medida, per mais que a priori ressalte-se algum aspect© de veiculo

encaminhado ao orgao gestor da respectiva receita, quanto a analise sobre a possibilidade

ou nao do previsto na Indicate.

Estado da fazendo, p. 0030.

da legislagao estadual, LC 741/2019.

automotor, o que, apressadamente, poderia invocar a atua^ao desta Autarquia, o projeto 

de lei trata de materia afeta a SEF. Medida pela qual, penso que o pedido deve ser

Sendo assim, considerando que ja ha manifesta^ao do orgao gestor de tributes, 

entende-se desnecessaria manifesta^ao do Departamento Estadual de transit©, nos termos

I - manifestar-se sobre assuntos que envolvam repercussao 

financeira para o erario;

Verificando o processo-referencia, observa-se que a Secretaria de Estado da 

Fazenda ja se manifestou no seguinte sentido: "opina-se pela observancia dos 

apontamentos apresentados pela Diretoria de Administra^ao Tributaria (DIAT) e pela 

Diretoria do Tesouro Estadual (DUE) da Secretaria de Estado da Fazenda” (pp. 0024- 

0029). projeto, nos termos do processo SCC 6494/2021, que foi acolhido pela secretaria de
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SANTA CATARINA

Avenida Almirante Tamandare, n. 0 480 - Coqueiros - CEP: 88.080-160 
Pone: (48)3664-1750

E-mail: gabdetran@detran.sc.gov.br
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2. Conclusao.

Diante do exposto, conclui-se pela necessidade de observancia das disposigoes

apresentadas pela Secretaria de Estado da Fazenda, orgao competente para manifestar-se

acerca da materia.

E o parecer. A apreciagao.

Artur Leandro Veloso de Souza

Procurador do Estado

Avenida Almirante Tamandare, n.0 480 - Coqueiros - CEP: 88.080-160 
Fone: (48)3664-1750

E-mail: gabdetran@detran.sc.gov.br
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♦
Assinaturas do documento

Codigo para verificaQao: 4M5O7RV3

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

SANDRA MARA PEREIRA (CPF: 507.XXX.459-XX) em 09/06/2022 as 15:33:26
Emitido por: "SGP-e", emitido em 11/02/2020 - 10:29:42 e valido ate 11/02/2120 -10:29:42.
(Assinatura do sistema)

ARTUR LEANDRO VELOSO DE SOUZA (CPF: 006.XXX.115-XX) em 07/06/2022 as 16:51:10 
Emitido por: ■'SGP-e'', emitido em 03/08/2020-15:45:05 e valido ate 03/08/2120 - 15:45:05.
(Assinatura do sistema)

Q FIS.
O

Lt* 
\A

c v> X XV

Para verificar a autenticidade desta cdpia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/U0NDXzEwMDV4XzAwMDA2NDk3XzY1MDBfMjAyMI80TTVPN1JWMw== ou o site
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006497/2022 e O codigo 4M5O7RV3 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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OF1C1O n- 211/DETRAN/DIET/2022

Florianopolis, 09 de junho 2022.

Senhor Gerente,

Atenciosamente,

REF: “Projeto de Lei ne 0007.8/2022” 
(Processo SCC ne 6497/2022)

Ao Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislatives
Casa Civil - DIAL/GEMAT

Av. Almirante Tamandare, n° 480 - Coqueiros - CEP: 88080-160 
Fone: (48) 3664-1731

E-mail: gabdetran@detran.sc.gov.br

(assinado digitalmente)
SANDRA MARA PEREIRA
Presidente do DETRAN - SC
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DETRAN
SANTA CATARINA

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DA CHEFIA DO EXECUTIVO 

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRANSITO DE SANTA CATARINA
DETRAN/SC

Cumprimentando-o cordialmente, em resposta ao Oficio n2 343/CC-DIAL- 
GEMAT, o qual solicita a emissao de parecer a respeito do “Projeto de Lei ns 0007.8/2022, que 
Altera a Lei n9 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos automotores e 
dd outras providencias’ para estabelecer o leto de cobran^a sobre o imposto", informo a Vossa 
Senhoria que o Procurador do Estado responsavel pelas demandas deste orgao executive de transito 
apresentou seu parecer sobre o tema abordado, consoante documento acostado a fls.05/07.
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Assinaturas do documento

Codigo para verifica^ao: 8IA15AD4

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatarios nas datas indicadas:

Ruel
SANDRA MARA PEREIRA (CPF: 507.XXX.459-XX) em 09/06/2022 as 16:32:07
Emitido por: "SGR-e”, emitido em 11/02/2020 - 10:29:42 e valido ate 11/02/2120 -10:29:42.
(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta copia, acesse o link https://portal.sgpe-sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia- 
documento/UQNDXzEwMDY4XzAwMDA2NDk3XzY-1MDBfMjAyMI84SUExNUFENA== ou o site 
https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00006497/2022 e 0 codigo 8IA15AD4 
ou aponte a camera para o QR Code presente nesta pagina para realizar a conferencia.
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i •*

redagao:

“PROJETO DE LEI N° 0007.8/2022

f

'Art. 6° 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias apds a data de
sua publicaQao."

Sala das Comissdes ' x
V- / I

i4
A

i
I I

!I1I
' J

Em Sessdo

■j&Tg'iric

i

t
i |

I /

Art. 1° Fica acrescido § 11 ao art. 6° da Lei n° 7.543, de 30 de 
dezembro de 1988, com a seguinte reda^ao:

tr
i 1

V

*

ASSEMBIJIA^LEGISLAITVA' 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

‘ i
'' !

■■ l fl :
; __________ ______________ *

*COMISSAO DE CONSTJTUIQAO 
E JUSTIQA

t / 
{H

*1.

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que 'Institui o imposto sobre a 
propriedade de vefculos automotores e dS outras providencias*, 
para estabelecer o teto de cobran^a sobre o imposto.

faddeljeis.

■ 3

r i-
. »

i
r
4

. I- It '

11 >

Milton Hob,us, Deputado Estadual

§ 11. Quando se tratar dos veiculos referidos nos incisos I e III do 
caput do art. 5°, adquiridos ou desembara^ados em anos anteriores, a base de cdlculo para 
o cdmputo do imposto devido ser£ limitada pelo seu valor determinado no ano anterior, 
atualizado pelo Indice Nacional de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA) acumulado nos 12 
(doze) meses anteriores £ data de ocorr&ncia do fato gerador.’ (NR)

ComissSo de Constitulpdo e Justice
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042-T^rreo
88020-900 - Floriandpolis - SC
cci@alesc.sc.gov.br
(48) 3221.2571

s|
1$■I

’Hi

EMENDA SUBSTITUTIVA GLOBAL AO PROJETO DE LEI N° 0007.8/20221 o 
n _j___
\«k RUBR1CA /
Vo-, coo,

O Projeto de Lei n° 0007.8/2022 passa a tramitar com a seguinte-—

»

c

X5/
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DIRETORIA LEGISLATIVA 

COORDENADORIA DE EXPEDIENTE 
A P(IBIICACAOz>r/p-Z \S2.

RESPONSAVEL
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1

t justificacAo
*

»

r

III.

IV.

*

instnjQao processual com o condao de atender ao disposto no art. 113 
do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei 
Complementar nacional n° 101, de 4 de maio de 2000 com a juntada 
(a) da estimativa do impacto orQamenterio-financeiro no exercicio de 
inicio da vigdncia e nos dois seguintes (Anexo I); e (b) da demonstragao 
de que a renuncia foi considerada na estimativa de receita da Lei 
OrQamentdria (LOA), e que nao afetard as metas de resultados fiscais 
previstas na Lei de Diretrizes OrQamenUrias (LDO).

COMiSSAO DE CONSTJTUICAO 
E JUSTIQA

Comissao de Constituipao e Justipa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - T6rreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC
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(48) 3221.2571
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por conseguinte, o dispositivo projetado deve ser inclufdo no art. 6° da ' 
Lei alterada, o qual dispoe sobre a base dercdlculo do imposto, e n§o 
mais no art. 5°, como inicialmente proposto, que versa sobre a allquota;

prorrogaQao do periodo de vacatio legis, com vista a possibilitar o 
melhor planejamento or^amenUrio e financeiro de aplicaQao da norma. 
al£m de possibilitar que os efeitos da proposi$ao sejam 

compatibilizados ds pegas orqamentdrias; e

* A - /•’
I. alterapao do componente do imposto objetp de limitapao, passando der ■ 

allquota para base de cdlculo. alcangando/assim, o efeito pretendido, 
f • * *

qual seja, a limitacao da variapao do valor do imposto incidente sobre 
os veiculos usados pelo Indice Nacional 'de Pregos ao Consumidor ’' 

m Amplo (IPCA) do respective periodo; * i

i;

f Em razao das manifestapoes da Secretaria de Estado da Fazenda
(SEF) e da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), provocadas por meio de 
diligenciamento aprovado na Comissao de Constituipao e Justipa, apresento esta 

jproposicao acessdria com o condao de promover os ajustes^necessdrios para a salutar
‘-cT - 1 . 1 i ’S

.Vtramitacaoda proposta legislativa. * i '' j1 ■ 1 !i 4
’ ■* Em slntese, pretende-se corrigir erro ’material e aprimorar a instruplo-JR »'!• 

Jprocessual, nos seguintes termos:

RU8RICA
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1

A respeito desse tratamento tribuUrio, o qual seria inedito, destaco que, 
mesmo no texto originalmente proposto, o objeto versa sobre a limitacao do valor do 
IPVA pela inflagao acumulada no ano, ou seja, trata-se da fixaoao de um “teto para o 

IPVA”, mecanismo que nao produz qualquer efeito para a hipdtese de desvalorizaoao dos 
veiculos, conforme ilustrado no Anexo V.

Comissao de Constituipao e Justifa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - TSrreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC 
cci@alesc.sc.qov.br . >
(48)3221.2571

1 ! ■' ■''v - ■■ ■ > j

httpc/Zvisualizador.alesc.sc.gov.br/VisualizadorDocumentos/Dagin  as/visualizadorDocumentos.jsf?token=324a 
da5402b73ce74fc32111bl6a9d7e97159042766e2e244b4a0b64e8fde7ft>422e20feaf98d9ca083206f83cddS83
6 GETRI 161/2022

| ASSEMRTJRTA TJniSTATTVA
’ DO ESTADO DE SANTA CATARINA

vk RU8RICA ;
AI6m de instruir e corrigir a reda$ao do Projeto de Lei em voga, entenfckc 

oportuno promover maiores esclarecimentos sobre dois aspectos de m6rito questionados 
pela SEE, notadamente na Informapao n° 161/2022, da Gerencia de Tributagao (GETRI), 
£s pp. 36/40 dos autos eletronicos1.

' '' , I'|
' ’’ ..nt ' : J

O que se observa no periodo entre 200,0 e2021 6 a ocorrencia de uma 1
. ___ . . i. _ t1«, \ ■ j <

IS
Hs 
SS■I 
^“5.

&

V .

r 0

; fl'
If ’■ • ■ 1 ; j .:si%r 1 • t
, maior variagao do valor do veiculo usado do que a inflagao em 9 (nove) oportunidades, 
Tcorroborando a relevancia do m&odo limitador aqui proposto"e

' • r-.1 1

b. Na mesma ocasiao, a GETRI adverte, equivocadamente, sobre 
possivel efeito adverso da proposta, qual seja, o langamento do imposto 
sobre valor de base de calculo maior que o valor de mercado do veiculo 
usado, em caso de desvalorizagao mais acentuada que o IPCA.

' • : I;
r a. Em sua manifestagao, a GETRI sugere que a norma projetada 

produzird efeito contrdrio ao pretendido por se tratar de fato
I “inexor^vel", 1;em que a depreciagao dosi veiculos 6 regra e sua 

valorizagao, exce^ao.
11 . > <

"I ' . ' • illDiante da ^nanifesta^ao daquela Gerencia, sem ter apresentado 
Jfundaijnent^oj em dados, Jkistro,; no Anexo III/ ^rna conjp^raoao entre a evoluQao do 

j SlPCA;'eila valorizaoao dos veiculos usados, (utiiizand61', panai a ultima, a variagao do 
S’-' : • d ‘ , 1' ’ > -’Hi ► -

! fImposto sdbre-a Propriedade de Veiculos Automotores (IPVA) como variavel proxy.
" L'" I •- " f ■■.r
' " i 1 ■ 'Ll i i- ■

; j I • . . Jr’ ' 1

/I •

COMISSAO DE CONSTITUip^llTUig^
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1 ■> ‘ '-J
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, k*• k 1 *

Sala das Comissdes

IBs 
SS■I—s:

Sendo o que resta, sao estas as razdes pelas quais solicito
- ^compreensao e apoio dos nobres Pares.

I

?
i 

i*

•J

Comissao de Constitui^ao e Justipa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes1(310 - Sala 042 - T6rreo
88020-900 - Floriandpolis - SC : ‘
cci@alesc.sc.oov.br
(48) 3221.2571

i. li
Milton Hobus. Deputado Estadual

a administra^ao financeira do Estado (art. 132 da Lei Complementer n° 741, de 2019), 
sobre a improvavel valorizaQao dos veiculos usados acima da infla$ao, tem-se que as 
metes fiscals da LDO limitam-se a estimar a arrecada$ao de IPVA conforme a 
depreciaQao ordindria dos veiculos atualizados monetariamente, estando, portanto, a 
presente proposigao em perfeita harmonia com as pegas orgamentarias, com o bdnus da 

*previsibilidade e da seguran^a tributeria para o contribuinte.
' . .

* • '■ ( ? ' '-V 'r\ „ I
• ° 1 Outrpssim, julgo> -pertinente destacar que a , Procuradoria-Geral do

Estado, ao analisar a materia, prGviu a'competencia concorrente (art. 24, CRFB) e a 
ausencia de vfcio de 'iniciativa (art. 50, §2° e 61, §1°), versando em contrariedade, 

apenas, quanto.aos comandos que esta proposiqad acessdria se dedica a corrigir.

O ASSEMBmA^iWISIAriVA ' 
5jj»y DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

it

’* uii:

<o^1ir0Z^X 
k COMISSAO DE CONSTTTUI^AO A % '> 

EJUSTIQA /Q FIs. C

'fp, J,
, | ( RUBRICA

. Adicionalmente, considerando a manifestapao da SEP, a quern compete*^ i
i '1
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(A) (B) (C) (D) (E)

2012

2013

2014

2015

2016

2017

2018

2019

2020

2021

1.196,1 1.169,6 26,5 10,62022

1.297,4 1.240,6 56,8 22,72023

1.407,3 1.315,9 91,42024

8,47%

DIFERENCA

Por fim, importante esclarecer que o parametro estabelecido dedica-se a criar uma metrica 
capaz de dimensionar a hipotese de renuncia de receita. No entanto, sabe-se que a sazonalidade

Sendo assim, chega-se a conclusao de que uma metrica utilizando urn cenario pessimista 
para projetar a renuncia de receita do “teto do IPVA” se baseia na redupao proporcional da 
projepao da receita do IPVA, com base na media do IPCA no mesmo periodo - 10 anos 
multiplicado pela proporcionalidade em que a variapao do veiculo usado ultrapassa a variapao do 
IPVA, resultando no que segue:

Para elaborar a projepao da estimativa do impacto financeiro (Renuncia de Receita) do 
"teto do IPVA”, foram considerados os respectivos elementos:

IPVA 
(2022 X 2024)

Comissao de Constituipao e Justipa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC
cci@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2571

(A) evolupao da receita realizada do IPVA nos ultimos 10 (dez) anos (2012 a 2021), com mddia de 
8,47% (ANEXO IV);
(B) projepao da evolupao da receita do IPVA nos exercicios de 2022 3 2024, com base na mddia 
disposta no item “A”;
(C) projepao da receita do IPVA nos exercicios de 2022 a 2024, utilizando 6,07% para a evolupao 
media do IPCA, observados nos ultimos 10 (dez) anos (ANEXO III);
(D) diferenpa (C-B), a qual ilustra o pior cenario possivel, recordando que o cenario mais provavel 
e “inoxeravel”, nos termos da SEF, seria a nao alterapao da arrecadapao;
(E) aplicapao de redutor em funpao da proporpao observada em que o IPCA foi maior do que a 
variapao do valor do veiculo usado, nos ultimos 10 (dez) anos, de 40% (ANEXO III).

Proporpao 
(IPCA > 

Valorizapao do 
veiculo usado) 

40%

evolupao 
(%)

o 
TJ ro
Q 
’o'

Q.

O 
T5 ra

<u 
L.

IPVA 
(2022 X 2024) 

COM 
"TETO IPVA"

_56°,9 
J96,6_ 
661,2
716,4
739,9
776,1
868,5
943,5 

LOiM 
1.102,7

14,2% 
6,4% 

10J%
3,3%

J^9%_ 
11,9% 
8,6%^ 
7,9% 
8,3%

36,5
69,8

ASSEMBULIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

I!
Ss

B

ANEXO I
Projepao da Estimativa de Impacto Financeiro (Renuncia de Receita)

COMISSAO DE CONSTETUipAO

------------ o'
FIS. M C

-Ab..
RUBRJCA -a /

ano ARRECADADO
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desse tipo dispositive 6 imprevisivel e dependente de uma sSrie de fatores, 
macroeconomica
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Em fun?ao da inexistencia da pepa orQamentaria adequada para apresentaQao das medidas de compensa?ao de que trata o incise I do

B

■59

M

I

00,0 200,0 600,0 800,0 1.000,0

314,1

400,0

■M 876,0
■■ 844,8
■i 837,8
■ 832,9
I 804,5
787,3
787,1
780,2

COMISSAO DE CONSTITU1QAO
E JUST1QA'

jul 
ago 
mai 
jun 
abr.

mar.
set 
out 
fev. 
jan. 
nov 
dez

ANEXO II
(Medidas de CompensaQao)

1.102,7

1.018,4

943,5

868,5

776,1

739,9

716,4

661,2

596,6

560,9

491,1

8,3% 

7,9% 

8,6% 

11,9% 

4,9% 

3,3% 

8,4% 

10,8% 

6,4% 

14,2% 

8,47%

1.138,6

1.036,4

972,1

924,9

829,5

840,7

782,5

774,2

671,0

613,1

581,1

492,0

9,0% 

6,6% 

5,1% 

11,5% 

-1,3% 

7,4% 

1,1% 

15,4% 

9,4% 

5,5% 

18,1% 

7,88%

Comissao de ConstituiQao e JustiQa
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - T&rreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC 
ccj@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2571

ASSILMBUL1A I J-IilSI All VA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

6,4%

4,8%

2,0%

4,7%

-7,7%

-5,4%

-7,5%

-1,5%

-2,7%

-3,5%

-0,2%

66,3

46,3

18,6

39,0
-64,6

-42,6

-57,8

-09,8

-16,5

-20,2

-01,0 =1

SI

(A)

PROPORQAO RECEITA 2011 A 2021

^^■■1 611,3
■M 544,3
455,1

c,NO Of

- a subestimaQao anual da receita oriunda do IPVA: 2019, 2,0% (R$ 18,6m) ; 2020, 4,8% (R$ 46,3m) e 2021, 6,4% (R$ 66,3m) e 
suficiente para a cobertura da renuncia potencial projetada (B);

- a elaborate das metas de receita do IPVA instituidas na LDO sao estabelecidas pela propria Fazenda Publica, sem demonstra?ao
de metodologia;

- em 2022 a receita realizada nos cinco primeiros meses do ano (R$ 625m) atinge 55% da previsao para 2022 (R$ 1.1b); e
- entre 2011 e 2021, julho (10,3%), agosto (10,0%) e junho (9,8%) constituem 3 dos 4 meses com a maior receita de IPVA (A).

art. 14 da LRF, apresento os seguintes apontamentos que demonstram a capacidade economico-financeira para compatibilizagao da futura 
pe^a orgamentciria a norma projetada:

10,3% 
10,0% 
9,9% 
9,8% 
9,5% 
9,3% 
9,3% 
9,2% 
7,2% 
6,4% ( 
W°_ 
3.7%

c o £
CD
2a2

%

A#
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f

17,6 7,0 5,8 8,6 20,2 18,1 7,7 7,3 4,5 •7,7 4,8 4,4 •7,3 5.0 3,0 1,8 1,3 4.7 5.7 3,3 5,8 34,1
2

2017
3.0

2021

104

2002 

'ia’r

COMISSAO DE CONSTfTUlCAO 
E JUSTIgA

2013
S.9

2014
~6,4

I <

2016
“6,3

2018
'3,8

2019
4.3

2010 
"sj*

2015j>
10,7-

>sKo oe
V)Comissao de ConstituiQdo e Justice

Rua Dr. Jorge Lux Fontes, 310 - Sala 042 - Tdrreo 
88020-900 - Floriandpolis - SC 
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2012
"s.8

2003
9,3

2008

5.9

2006

3,1

2001 2011
6,5’

2000
To"

2004

7.6
2007
4,5

2009

TF
2020
4,5

2005

| ASSEWLEIA LBGISLATTVA 
£ DO ESTADO DE SANTA CATARINA

—<—IPCA

• IPVA (Valoriza^o 
Vefcuto usado)

.4

ii 
l! 
S!
““2.

ANEXO III-
IPCA x VariaQao de Prepo (Veiculos Usados)

03 i s

% 

6^

2 httDs://riconnect.rico.com.vc/blog/iDca-acumulado

♦
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ano-m£s jan. fev. abr. mal Juljun set out dez ARRECADADO PREVISTO #(R$)mar. #%ago nov
2022 108,2 110,0 110,0 130,8 166,5 1.138,6

6,4%78,5 91,6 120,7 109,3 109,7 66,3107,2 103,0 111,9 95,1 84,0 57,7 34,1 1.102,7 8,3% 1.036,4 6,6%
81,3 76,2 90,2 90,9 97,2 115,7 105,7 98,1 92,8 84,4 54,3 31,6 1.018,4 7,9% 972,1 5,1%
76,4 79,1 84,4 98,3 92,7 77,1 100,9 82,7 90,8 85,7 43,7 31,9 8,6% 924,9 11,5%

2018 55,0 61,1 72,6 87,9 77,1 95,3 92,6 76,7 90,9 46,2 33,3 11,9% 829,5 -1,3% 4,7%
2017 47,0 46,7 79,9 63,7 84,8 78,4 77,7 66,9 80,3 42,7 31,3 776,1 4,9% 840,7 7,4% -64,6 -7,7%

38,7 56,1 68,4 62,9 78,7 74,2 68,8 78,9 68,1 71,1 42,3 31,7 739,9 782,5 1,1% -42,6 -5,4%
36,2 46,9 70,1 68,9 65,2 78,3 77,7 71,4 66,9 60,6 44,5 29,7 716,4 774,2 -57,8 -7,5%
39,2 45,5 60,9 63,8 64,2 69,4 70,2 61,1 67,0 61,3 32,8 25,8 661,2 10,8% 671,0 -09,8
36,3 39,8 48,4 62,6 58,4 55,5 68,0 58,8 61,3 55,4 30,0 22,2 596,6 6,4% 613,1

37,7 47,430,8 53,4 55,8 50,0 61,0 59,4 52,3 59,3 32,0 21,7 560,9 14,2% 581,1 18,1% -3,5%

8,47%

943,5
868,5

JA5 
-20.2

COMISSAO DE CONSTITUICAO 
E JUST1QA

ANEXO IV 
(EvoluQao da Receita do IRVA 2011 x 2021)

t 
a.a.

...... ...............
2020
2019

79,8
76,8

3,3%
8,4%

-1,5%
-2,7%

4,8%

2,0%
46^3
18~6

39,0
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Autor: Deputado Milton Hobus

Relator: Deputado Valdir Cobalchini

I - RELAT6RIO

1

Trata-se do Projeto de Lei n° 0007.8/2022, de autoria do Deputado Deputado 

Milton Hobus, que pretende alterar "a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto sobre 

a propriedade de veiculos automotores e da outras providencias', para estabelecer o teto 

de cobranca sobre o imposto” (grifei).

“Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Institui o imposto 

sobre a propriedade de veiculos automotores e da 

outras providencias’, para estabelecer o teto de 

cobranca sobre o imposto.”

Comissao de Constitui^ao e Justiga
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 -Tdrreo 
88020-900 - Florianopolis - SC 
cci@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2571

ASSEMBLE1A LEGISLATIVA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Em sua Justifica^ao (pp. 3-4), o Autor argumenta que:

[...]
Diante do incontestavel descontrole inflacionario que vem ocorrendo no pais 
nos ultimos anos, de se esperar atua$ao legislativa contundente para frear 

os impactos na economia local, sobretudo no bolso do cidadao.
[...]
O modelo proposto visa alterar a lei originaria do IPVA/SC (Lei no 7.543, de 
1988), estabelecendo gatilho para fixar um teto de cobranga do IPVA na 
ocasiao em que a evolugao de prego dos veiculos supere a variagao 

acumulada da inflagao.

------------- ACOMISSAO DE CC’NSTri'UigAQ o 
________ ,E J USTIQA_________ ><

RELAT6RIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0007.8/2022X<

A regra proposta, poem-se em limitar a variacao do tribute ao indice Nacional 
de Pregos ao Consumidor Amplo (IPCA), qarantindo, a qualquer momento, o 
equilibrio econdmico financeiro da relacao, tanto para o ente publico, qua^^ —-1 .... T  ------------------ 1------------------------------- co

para o cidadao; qarantindo o aiuste da receita publica, bem como uma limitat « 
” , --------------Q

— o 
razoavel para o aumento do imposto. (Grifei)

= °1 S> 
—— rS

O = e
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re

1 [...] Em sintese, pretende-se corrigir e aprimorar a instru^ao processual, nos seguintes termos:

2

Em 5 de abril de 2022, requeri e restou aprovado, no ambito deste Colegiado, 

Diligencia Externa a Casa Civil do Gabinete do Governador do Estado, para que fosse 

colhida manifesta^ao, acerca da materia ora em analise, (I) da Procuradoria-Geral do 

Estado (PGE), (II) da Secretaria de Estado da Fazenda (SEF) e (III) do Departamento 

Estadual de Transito de Santa Catarina (Detran).

Da resposta dos orgaos diligenciados, destaco trecho do Parecer n° 139/2022 da 

PGE (pp. 15/29 do processo eletronico), a seguir colacionado:

Nao obstante, da leitura do Projeto de Lei observa-se uma ma tecnica 

legislative, que causa algumas duvidas e precisa ser melhor debatida pela 

Casa.

De primeira, verifica-se a expressao "variapao da aliquota do IPVA, quando, na 

verdade, a aliquota do IPVA no Estado de Santa Catarina e fixa, variando 
apenas conforme o tipo de veiculo.
[■■■]

ASSEMBLEIA LEGISIA1IVA
DO ESWX) DE SANTA CAT ARINA

Comissao de Constitui?ao e Justi?a
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - TSrreo 
88020-900 - Florianopolis - SC 
cci@alesc.sc.QQv.br
(48) 3221.2571

Por firn, em 1° de novembro de 2022, o Autor da proposiqao, Deputado Milton 

Hobus, apresentou Emenda Substitutiva Global (pp. 60 a 69), com o fito de corrigir o 
texto originalmente apresentado e de aprimorar a instrugao processual1, procurando, 

segundo sua justificagao, especificamente na p. 61 dos autos, atender: =«
_ co 

—' - w 
= 6 
S8S8£

 —— CM

1_ £----  
o = g

A materia foi lida no Expedients da Sessao Plenaria do dia 2 de feveri

2022 e, ato continue, encaminhada a esta Comissao de Constituigao e Justiga em que 

fui designado a relatoria, nos termos regimentals.

De igual modo, trago a luz trecho da resposta da Diretoria de Administragao 

Tributaria da Secretaria de Estado da Fazenda, por meio da Informagao SEF/GIPVA n° 

106/22 (pp. 30/35 do processo eletronico), asseverando que: “[...I notamos uma 

inconsistencia ao utilizer o termo "variagao da aliquota do IPVA", pois o aumento de 

precos tern impacto na base de calculo, ficando inalterada a aliquota.” (grifei).

__________________________________FfS.

CO M1S8 AO .0 E CO NSC IT U1C-A(L< 
_________ E J UBTICA________ V?c
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2

E o relatorio.

II-VOTO

3

Comissao de Constitui^ao e Justi^a
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - T^rreo
88020-900 - Floriandpolis - SC
ccj@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2571

B 
= £

i

ASSEMBLEIA LEGISLAJIVA 
DO ESWX:) DE S/XWA CAI'ARINA

A este Colegiado incumbe analisar a admissibilidade da proposi^ao, a luz dos 
requisitos da constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e tecnica 

legislativa.

Inicialmente, observe o cumprimento dos pressupostos constitucionais formais 
relatives a especie em apre^o, haja vista previsao do inciso III do art. 591, c/c o art, 150, 

I2, ambos da ConstituiQao da Republica Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88), no 

tocante ao principio da legalidade em materia tributaria.

- altera^ao do componente do imposto objeto de limitapao, passando de aliguota para base de 
calculo, alcanQando, assim, o efeito pretendido, qual seja, a limitacao da varia^ao do valor do 
imposto incidente sobre os veiculos usados pelo Indice Nacional de Prados ao Consumidor Amplo 
(IPCA) do respectivo periodo;
- por conseguinte, o dispositivo projetado deve ser incluido no art. 6° da Lei alterada, o qual dispde 
sobre a base de calculo do imposto, e nao mais no art. 5°, como inicialmente proposto, que versa 
sobre a aliquota;
- prorrogaQao do periodo de vacatio legis, com vista a possibilitar o melhor planejamento 
orpamentario e financeiro de aplicagao da norma, alem de possibilitar que os efeitos da proposigao 
sejam compatibilizados as pegas orgamentarias; e
- instrugao processual com o condao de atender ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei 
de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei Complementar nacional n° 101, de 4 de maio de 2000 -, com 
a juntada (a) da estimativa do impacto orgamenterio-financeiro no exercicio de inlcio da vigencia e 
nos dois seguintes (Anexo I); e (b) da demonstragao de que a renuncia foi considerada na estimativa 
de receita da Lei OrgamentSria (LOA), e que nao afetarS as metas de resultados fiscais previstas na 
Lei de Diretrizes Orgamentarias (LDO).

A0 
-------------------------------------------- IQ FIs., 
COMISSAO DE CONSTI'l UIQAolQ 

EJUSTIQA -------------- ________

[...] ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsab

Fiscal (LRF) - Lei Complementar nacional n° 101, de 4 e aio de 2000 com a 

juntada (a) da estimativa do impacto orgamentario-financeiro no exercicio de 

inicio da vigencia e nos dois seguintes (Anexo I); e (b) da demonstragao de que 

a renuncia foi considerada na estimativa de receita da Lei Orgamentaria (LOA), 

e que nao afetara as metas de resultados fiscais previstas a Lei de Diretrizes 

Orgamentarias (LDO).

#WBRICA
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3

4

Cabe ressaltar que a Constitui?ao do Estado de Santa Catarina (CE) ratifica a 
competencia do Estado para dispor sobre o tema (art. 39, I4), inclusive sob a iniciativa da 

Assembleia Legislativa quanto a materia.

COMiSSAO DE COMSTri UiCAO 
K J USTICA.

Comissao de Constitui?ao e Justi^a
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - T6rreo
88020-900 - Floriandpolis - SC
cci@alesc.sc.qov.br
(48)3221.2571

ASSEMBLEIA LECISDYnVA
DO EST/ADO DE SANTA CATARINA

“Si

I!
2 Art. 50. A iniciativa das leis complementares e ordinarias cabe a qualquer membro ou comissao da 
Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justi?a, ao Procurador-Geral de 
Justiqa e aos cidadaos, na forma e nos casos previstos nesta Constituiqao.

Por firn, diante da Emenda Substitutiva Global de pp. 60/69, por meio da qual 
foram corrigidos erros, e aprimorada a instru$ao processual, porquanto apresentadas, 

pelo Deputado Autor, em analise de cenario hipotetico, a estimativa do impacto 
orQamentario-financeiro no exercicio de infcio da vigencia da medida, e nos dois 

seguintes (Anexo I) e a demonstra^ao de que a renuncia foi considerada na estimativa 
de receita da Lei Or^amentaria (LOA), argumentando-se que a proposi^ao legislativa nao 

afrontaria, assim, as metas de resultados fiscais previstas a Lei de Diretrizes 

Orpamentarias (LDO), em atendimento ao disposto no art, 113 do ADCT e no art. 14 da 
Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei Complementar nacional n° 101, de 4 e maio 
de 2000 - vislumbro presentes as condipbes para a continuidade da tramitapao da 
materia, haja vista o cumprimento dos requisites da constitucionalidade, tanto nos 
aspectos formais, quanto nos materials, nos termos do art. 50 da CE2, bem como os 

requisites da legalidade e juridicidade.

De igual modo, a CRFB/88, no inciso III do art. 155 , atribui aos Estados e ao 
Distrito Federal a competencia privativa para legislar sobre o IPVA, cabendo ao Senado 

Federal, tao somente, fixar as aliquotas minimas do referido tributo, nos termos do art. 
155, § 6°, I, da Carta; e, ainda, ao tratar da repartipao das receitas tributarias, determina, 
segundo o inciso III do seu art. 158, a destinapao aos Municipios de 50% do produto da 
arrecadapao do IPVA dos vefculos automotores licenciados no territorio de cada ente 

municipal.

FIs.
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iRICA

Sala das Comissdes,

<$0

Deputado Vaidir Cobalchini
Relator

5

COM’SSAO CONSTn UJQAG 
K.,l USTIQA.

Comissao de ConstituiQao e Justi^a
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - T^rreo
88020-900 - Florianopolis - SC
cci@alesc.sc.qov.br
(48) 3221.2571

ASSEMBLEIA LETrlSLATIVA.
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

■
51

iRICA y/ 
lat^/

Ao(a FIs.
o 

X'A "

Ante o exposto, com base nos regimentais artigos 72, I e XV, 144, I, partes?^ 
209,1, parte final, e 210, II, no ambito desta Comissao, voto pela ADMISSIBILIDADE da 

continuidade da regimental tramitagao do Projeto de Lei n° 0007.8/2022, nos 

termos da Emenda Substitutiva Global de pp. 60/69, a ser examinado pela Comissao 
de Finangas e Tributagao, conforme determinado pelo 1° Secretario da Mesa em sen 
despacho a p. 2 dos autos eletronicos.
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FOLHA DE VOTAQAO

Haprovou Elunanimidade EScorn emenda(s) Daditivafs) Hsubstitutiva global

 rejeitou  maioria  sem emenda(s) Dsupressivats)  modificativa(s)

VALDIR COBALCHINIRELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a) , referente ao

PL./0007.82022 , constante da(s) folha(s) numero(s)Processo

OBS.:

rAbstencabl EavoTavel I CdntrdrioB

0

Dep. Aria Campagnolo

Dep. Fabiano da Luz
£1

Dep. Joao Amin

Dep. Jose Milton Scheffer

Dep. Marcius Machado
Bl

Dep. Mauro de Nadal

Dep. Paulinha
El

Dep. Valdir Cobalchini

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

22/11/2022

A COMISSAO DE CONSTITUIQAO E JUSTIQA, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regimento Interne,

parlamehtar^^M
Dep. Milton Hobus

ASSEMBLED LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

COMISSAO DE
CONSTITUICAOEIUSTiq 

W- -----5-

Reuniao ocorrida em

XJ I A, 
Coorderfadoria das Comissoes

Fafao Mqiie da fc Souza 
Coordenador das ComissSes

Matricula 3781

ns. ?r %
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TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 22 de novembro de 2022

no

Tendo a Comissao de ConstituiQao e JustiQa, em sua reuniao de 22 de 
novembro de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL com APROVAQAO da(s) 
emenda(s) ao Processo Legislative n° PL./0007.8/2022, referente ao seu campo 
tematico, procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das Comissdes 
para que se de curso a tramitapao do feito nos termos regimentals.

COM. DE CONSTITUiQAO 
E HJSTICA

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro 

88020-SOO | Florianopolis | SC 

(46) 3221-2500
www.alesc.so.gov br

ASSEMBLEIA LEGISLATIVE
DO ES I ADO DE SANTA CATARINA

O^\

- uv
Zl 

-p;o

Mich'ellLBtif'K
Chefe de Seiretaria 

\
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desigriou RELATOR do Processo Legislative

ii

Sala da Comissdo, em 6 de dezembro de 2022

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

88020-900 [ Floriandpolis | SC

(48) 3221-2500
www.alesc.sc.gov.br

COM. DE FINANCAS
F. TRIBUTACAO

ASSEMBLEIA LEGISLAT1VA
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

.T

; DISTRIBUIQAO
Mil

O Senhor Deputado Marcos Vieira, Presidente da Comissao, 
> n° PL./0007.8/2022, o Senhor 

Deputado Julio Garcia, Membro desta Comissao, com base no artigo 130, 
inciso’VI; do Regimento Interne (Resolugao n° 001/2019).

! J Em consequencia, faga-se a remessa dos autos do Processo 
Legislative acima citado ao Senhor Relator designado, observando o 
cumprimento do prazo regimental.

Rossana M^a^oSes Espezin

Chefe de Secretaria

A..I.-MRUBRK *
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RELATORIO E VOTO AO PROJETO DE LEI N° 0007.8/2022

Autor: Deputado Milton Hobus

Relator: Deputado Julio Garcia

I - RELATORIO

[••J

O modelo proposto visa alterar a lei originaria do IPVA/SC (Lei no 
7.543, de 1988), estabelecendo gatilho para fixar um teto de 
cobranQa do IPVA na ocasiao em que a evolUQao de preQO dos 
veiculos supere a varia^ao acumulada da inflagao.

Retiro da JustificaQao do Autor (pp. 3-4) o que segue:

[...]

ISa

— 0J

Comissao de ConstituiQao e Justi^a \
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - TeK§o 
88020-900 - Floriandpolis - SC

sumidor Ample (IPCA). garantindo, 3 
>rio econdmico financeiro da relacao. 
ito para o cidadao; garantindo o aiuste 
ima limitacao razoavel para o aumento

Diante do incontestavel descontrole inflacionario que vem ocorrendo 
no pais nos ultimos anos, ha de se esperar atuaQao legislativa 
contundente para frear os impactos na economia local, sobretudo no 
bolso do cidadao.

SI
=£

i
I!

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

A regra proposta, poem-se em limitar a variacao do tributo ao indice 
Nacional de Precos ao C| 
qualquer momento, o equ 
tanto para o ente publico, qiita 
da receita publtga, berrbeomp^ 
do imposto. (GTrifei) \ V

RUB^ICA

COMISSAO DE FINANCE
E TRlBUTAQAO /y ( “ 

fo Fte. » 
5
Wi

“Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que ‘Instr 
imposto sobre a propriedade de veiculos 
automotores e da outras providencias’, para 
estabelecer o teto de cobranga sobre o 
imposto.”

O Projeto acima identificado, de autoria do Deputado Milton Hobus, 

pretende estabelecer o teto de cobranga sobre o IPVA por meio da altera^ao da Lei 

n° 7.543, de 1988, que “Institui o imposto sobre a propriedade de veiculos 

automotores e da outras providencias”.
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E o relatorio.

II-VOTO

&

irfef

Nas respostas 3 Diligencia foram registrados equivocos de ordem 

conceitual e material da materia; assim, antes mesmo da deliberapao da CCJ, no 

intuito de adequar a proposta e aprimorar a instrupao processual, o Autor da 

proposi^ao apresentou uma Emenda Substitutiva Global (pp. 60-69), justificando-a 

(p. 61), sobretudo, para atender:

Em 22 de novembro de 2022, foi apreciado o Relatdrio e Voto do 

Relator, aprovado por unanimidade pela Comissao de Constitui^ao e Justi^a e, ato 

continue, a materia tramitou para esta Comissao de Finangas e TributagSo, na qual, 

nos termos regimentais, fui designado a Relatoria.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

51

i! 
===(1.

Compete a este 6itaad\frai 
aspectos financeiros e orgamenteyi^, 

Comissao de Constitui$§o e Justi$a \ 
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 
88020-900 - Florianopolis - SC

G 
£

[...] ao disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) - Lei Complementar nacional n° 101, 
de 4 e maio de 2000 com a juntada (a) da estimativa do impacto 
orgamentario-financeiro no exercicio de inlcio da vigdneia e nos dois 
seguintes (Anexo I); e (b) da demonstragao de que a renuncia foi 
considerada na estimativa de receita da Lei Orgamentaria (LOA), e 
que nao afetarS as metas de resultados fiscais previstas a Lei de 
Diretrizes Orgamentarias (LDO).
[.-]

a analise da proposigao sob os 

ya compatibilidade com o Plano

COMISSAO DE EINANO^ 

e tributacAo /q FIs..
Ico

O Projeto em analise foi lido no Expediente da Sessao Piera 

dia 2 de fevereiro de 2022 e, ato continuo, encaminhado £ Comissa 

ConstituigSo e Justiga, na qual, em 5 de abril de 2022, foi requerida pelo Relator e 

aprovada pelo Colegiado, Diligdncia Externa a Casa Civil do Gabinete do 

Governador do Estado, para que fosse colhida manifestagSo, acerca da matdria ora 

em analise, (I) da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), (II) da Secretaria de Estado 

da Fazenda (SEF) e (III) do Departamento Estadual de Tr^nsito de Santa Catarina 

(Detran).

w
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la das C>

Julio Garai 
lator

SI
l!■' Lei Complementer nacional n® 101, de 4 e maio de 2000

Comissao de Constitui$ao e Justi^a
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Sala 042 - Terreo
88020-900 - Florianopolis - SC

Diante da apresenta^ao, pelo Autor da proposta, da estimativa do 

impacto orQamentario-financeiro no exercicio de inicio da vigencia da medida, e nos 

dois seguintes e da demonstra^ao de que a renuncia decorrente da alterapao de 

criterio da base de calculo para compute do IPVA, ora em estudo, foi considerada na 

estimativa de receita da Lei Or$amentaria (LOA) para o ano de 2023, argumentando 

que a proposi^ao legislativa nao afrontara as metas de resultados fiscais previstas 

na Lei de Diretrizes Or^amentarias (LDO), em atendimento, respectivamente, ao 
disposto no art. 113 do ADCT e no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF)1, 

e por entender que o proposito do Projeto de Lei e pertinente e converge ao 

interesse publico, vislumbro presentes as condi$des para que a materia prospere 

neste Parlamento.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Ante o exposto, nSo havendo obice de ordem financeira e 

orsamentaria, e considerando superada a anSlise da queststo de juridicidade da 

proposiQao, na instancia da CCJ (nos termos dispostos nos regimentals arts. 146, I, 

e 149, paragrafo unico), voto, no ambito desta Comissao de Finanpas e Tributapao, 

pela ADMISSIBILIDADE do prosseguimento da tramitapao processual do Projeto 

de Lei n° 0007.8/2022, nos termos da Emenda Substitutiva Global de pp. 60/69, 

e, no merito, por sua APROVAQAO.

COMISSAO DE FINANC/^ tYLj 
etributaqAo /o FIs. O' ’ga

— ' (J ^4 <1/ Plurianual e a Lei de Diretrizes Orpamentarias, e a sua adequapao con^-fegfefe^/ 
Orpamentaria Anual, assim como pronunciar-se sobre o merito das materia^que— 

integrem o seu campo tematico, nos termos do disposto nos arts. 144, II, e 73, II, do 

Regimento Interno deste Poder.

Dbput
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/

FOLHA DE VOTAQAO PRESENClAL

CSaprovou J^unanimidade □com emenda(s) Daditivafs) □substitutiva global

□sem emenda(s) □supressiva(s)  modificativa(s) rejeitou □maioria

Julio Garcia

, constante da(s) folha(s) numero(s)

OBS.:

Contra rioEavoravelAbstencaoZ

Dep. Altair Silva
5

Dep. Bruno Souza a
Dep. Coronel Mocellin

S

Dep. Fernando Krelling
S

Dep. Julio Garcia

Dep. Luciane Carminatti

Dep. Marlene Fengler
5

Dep.Sargento Lima

Despacho: de-se o prosseguimento regimental.

Reunite ocorrida em 14/12/2022

L

A COMISSAO DE FINANQAS E TRIBUTAQAO, nos termos dos artigos 146, 149 e 150 do 
Regiment© Interno,

COMISSAO DE
FINANCAS E TKIBUTACAO

ftiHonoHeftriquedaSiba&mza
Coordenador das Comissfies

Matricula 3781

Rartamentaf^^M
Dep. Marcos Vieira

ASSEMBLEIA LECISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RELATdRIO do Senhor(a) Deputado(a)
_______

ProCeSSO PI-/0007-8/2022

_______ I, referente ao

Coordenadoria das Comissdes

/o Fls._ Hz I ■JO) 
ten V4 V S 
XgpUSRltA-^C/
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TERMO DE REMESSA

Sala da Comissao, 14 de dezembro de 2022

Tendo a Comissao de Finan^as e Tributa^ao, em sua reuniao de 14 
de dezembro de 2022, exarado Parecer FAVORAVEL a(s) emenda(s) 
Substitutiva Global ao Processo Legislative n° PL./0007.8/2022, referente ao seu 
campo tematico, procede-se a remessa dos autos a Coordenadoria das 
Comissdes para que se de curso a tramitagao do feito nos termos regimentals.

COM. DE
E TP-J BL'TAC-AO

PALACIO BARRIGA-VERDE

Rua Doutor Jorge Luz Fontes, 310 | Centro

S8020-900 | Florianopoiis | SC

{48) 3221-2500
www.alesc.segov.br

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO LSTADO DL SANTA CA1ARINA

^vlaria^^orges Espezin
’Chefexfe Secretaria

Z-" 
o 

LlP__________
RUBRIC,
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DlRETOWA UGISLATIVA

JO

,/

...Oc.f?....Procedencia:...

PARA ORDEM DO DIA
SESSAO

s.

ZZj

Coordenadoria de Expediente

assemblEia legislativa
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

T ’"" I 
—--------- a

wL°ato

r

APROVAD® EM 1 W^JNICO 
Em Sessdo deAp^^^Wg&niissdo de 

Relaedaal

Projeto de Lei n°

o?xixt
rubmca
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REDAQAO FINAL DO PROJETO DE LEI N° 007/2022
ts

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

“Art. 6° 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias apos a data de
sua publica<?ao.

Florianopolis,
de 2022.

CoorOenadoria de ExpedientePL 007/2022

^JL

Art. 1° Fica acrescido § 11 ao art. 6° da Lei n° 7.543, de 30 de 
dezembro de 1988, com a seguinte reda^ao:

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que “Institui o imposto sobre a 
propriedade de veiculos automotores e da outras providencias”, 
para estabelecer o teto de cobran^a sobre o imposto.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Deputado MIL1TON HOBDS
Presidente da Comissag de ConstituiQao e Justi?a

—

§ 11. Quando se tratar dos veiculos referidos nos incisos I e III 
do caput do art. 5°, adquiridos ou desembaragados em anos anteriores, a base de calculo 
para o compute do imposto devido sera limitada pelo seu valor determinado no ano 
anterior, atualizado pelo indice National de Pre?os ao Consumidor Amplo (IPCA) 
acumulado nos 12 (doze) meses anteriores a data de ocorrencia do fato gerador.” (NR)

de dezembro

KFIs..
ERubJ%

SALA DAS COMISSOESf ei
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1

RESPONSES-

^SSEMBLEIA LEGISLATWA DO ESTADO 
DIRETORIA LEGISLfflVA 

COORDENADOMA DE EXPEDIENTS 

A PUBUCAQAO.gSJ^J^2-
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AUTOGRAFO DO PROJETO DE LEI N° 007/2022

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,

DECRETA:

“Art. 6° 

Art. 2° Esta Lei entra em vigor 90 (noventa) dias apos a data de
sua publica^ao.

de JaneiroPALACIO BARRIGA-VERDE, em Florianopolis,
de 2023.

LSA
n:

Coordenadoria de ExpedientsPL 007/2022

Art. 1° Fica acrescido § 11 ao art. 6° da Lei n° 7.543, de 30 de 
dezembro de 1988, com a seguinte reda^ao:

Altera a Lei n° 7.543, de 1988, que “Institui o imposto sobre a 
propriedade de veiculos automotores e da outras providencias”, 
para estabelecer o teto de cobran^a sobre o imposto.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DE SANTA CATARINA rt» 

“ O

§ 11. Quando se tratar dos veiculos referidos nos incisos I e III 
do caput do art. 5°, adquiridos ou desembaragados em anos anteriores, a base de calculo 
para o computo do imposto devido sera limitada pelo seu valor determinado no ano 
anterior, atualizado pelo Indice Nacional de PreQos ao Consumidor Amplo (IPCA) 
acumulado nos 12 (doze) meses anteriores a data de ocorrencia do fato gerador.” (NR)

Deputado MCTW
^Pre^i

£ Fls.S&S
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